


apenas o seu! -- é o da descoberta da última, ou primeira, verdade - a do homem e 

da liberdade.»56 

Seja, aceitemos essa conquista, e consideremos o homem como resultado da história 

cristã e mesmo de toda a aspiração religiosa e ideal dos homens. Mas, quem é o 

homem? Eu sou o homem. Ohomem, finalidade e resultado do cristianismo, é, enquanto 

di, o começo e o material a usar para a nova história, uma história do prazer, depois da 

história dos sacrifícios, não uma história do homem ou da humanidade, mas ... de mim. 
O homem é geralmente visto como o universal. Ora, o verdadeiro universal está em 

mim e no egoísmo, já que todos são egoístas e se consideram acima de todas as coisas. 

O judaísmo não é o puramente egoísta, porque o judeu se entrega ainda a Jeová; o 

cristianismo também o não é, porque o cristão vive da graça de Deus e se Lhe submete. 

Enquanto judeu ou cristão, um indivíduo satisfaz apenas algumas das suas necessidades, 

uma determinada exigencia, mas não a si: é só meio egoísmo, porque é o egoísmo de 

meio homem, metade ele próprio, metade judeu, ou metade seu proprietário e metade 

escravo. Por isso judeus e cristãos se excluem sempre mutuamente pela metade, ou 

seja: reconhecem-se enquanto homens, mas excluem-se enquanto escravos, porque 

servem a diferentes senhores. Se pudessem ser egoístas completos, excluir-se-iam 

totalmente e unÍf-se-iam também de forma mais sólida. O mal não está em eles se 

excluírem, mas em o fazerem apenas pela metade. Bruno Bauer, pelo contrário, crê que 

judeus e cristãos só poderão chegar a considerar-se mutuamente e a relacionar-se no 

momento em que renunciarem à essencia particular que os separa e os obriga a estarem 

eternamente divididos, e quando reconhecerem a essencia universal "do homem» e a 

considerarem como sua «verdadeira essencia"~. 

L:-
Do seu ponto de vista, o erro dos judeus, tal como o dos cristãos, consiste em eles 

quererem ser e ter qualquer coisa de «diferente», em vez de se limitarem a ser homens 

e aspirar a algo de humano, nomeadamente os «direitos universais do homem». Bauer 

acha que o seu erro maior está na crença de que são «privilegiados», de que tem 
~: 

,privilégios», afinal na crença no privilégio em geral. A isso contrapõe ele o direito ..lD' :':liversal do homem. Os direitos do homem~ 

O homem é ohomem em geral e, nessa medida, todo e qualquer um que seja homem. 

Cada um deve então ter acesso aos eternos direitos do homem, e, na opinião dos ..ja
:Jmunistas, gozar deles na perfeita «democracia» - ou, como seria mais correcto ..~ 
::izer, antropocracia. Mas só eu tenho tudo aquilo que para mim conquisto; enquanto 

:~omem, não tenho nada. O que se pretende é permitir que todos os bens cheguem a .. : Jdos os homens, unicamente por usarem o nome de «homens». Eu, porém, coloco a 

~:lfase em Mim, e não no facto de ser homem, 

, ,; B. Bauer, Die }lIdenjrage. p. 84, 
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o homem é apenas alguma coisa enquanto qualidade (propriedade) minha, como a 

virilidade ou a feminilidade. O ideal dos Antigos era o de serem homem (varões) no 

pleno sentido da palavra; a sua virtude é a IJirtuJ í e a aretéi
" isto é, virilidade. Mas, que 

pensar de uma mulher que apenas quisesse ser plenamente «mulher»? Isso nem a 

todas é dado, e muitas teriam com isso colocado a si próprias um objectivo inalcançável. 

Mas, por outro lado, ela é, por natureza, feminina, a feminilidade é a sua qualidade 

específica, e ela não tem necessidade de procurar a «verdadeira feminilidade». Eu sou 

homem do mesmo modo que a Terra é um astro. Seria ridículo exigir da Terra que 

fosse um «verdadeiro astro», e ridículo é também querer impor-me, como vocação. 

ser um «verdadeiro homem». 

Quando Fichte diz: «O Eu é tudo», isso parece estar perfeitamente em harmonia 

com as minhas teses. Mas o eu não é tudo, destrói tudo, e só o eu que progressivamente 

se dissolve, o eu que nunca é, o eu... finito, é verdadeiramente eu. Fichte fala do eu 

«absoluto», mas eu falo de mim, do eu transitório. 

Por mais que se possa pensar que homem e eu dizem a mesma coisa, percebe-se logo 

em Feuerbach que a expressão (,homem» designa o eu absoluto, a espécie, e não o eu 

transitório e individualizado. Egoísmo e humanidade (humanitarismo) deveriam 

significar a mesma coisa, mas, segundo Feuerbach, o homem isolado (o «indivíduo» 

«apenas pode elevar-se acima das barreiras da sua individualidade, mas não acima das 

leis, das determinações positivas da essência da sua espécie»57. Mas a espécie não t 
nada, e quando o indivíduo se eleva acima das barreiras da sua individualidade, fá-lc 

precisamente enquanto ele próprio, como indivíduo, e só é na medida em que se eleva. 

em que não continua a ser aquilo que é; de outro modo estaria acabado, morto. 

O homem é apenas um ideal, a espécie um produto do pensamento. Ser um homeI1~ 

não significa preencher o ideal do homem, mas manifestar-se a si próprio, como indi­

víduo. A minha missão não tem de ser a de realizar a ideia geral do humano, mas a de me 

satisfazer a mim próprio. Eu sou a minha espécie, sem norma, sem lei, sem modelo. 

etc. É possível que eu possa fazer muito pouco a partir de mim próprio, mas esse 

pouco é tudo, e é melhor do que aquilo que deixo que o poder de outros faça de mim. 

através da moral, da religião, das leis, do Estado, etc. É melhor - se de ser melhor se 

trata - ser uma criança malcriada do que demasiado sensata, é melhor ser rebelde de 

que estar disposto a aceitar tudo. O malcriado e o rebelde encontram-se ainda a cami­

nho, para se formarem segundo a sua própria vontade; o sensato e o acomodado sãc 

determinados pela «espécie» e pelas suas exigências gerais, que para eles são lei. Eles 

i <<Virtude», de vir = homem; literalmente significa «virilidade". 
ti Termo grego para «virtude», 00 sentido geral da palavra, e «coragem», nomeadamente do soldadc 

d. liíada e Odisseia. 
57 Das \Jíésen des C/m5tent/ltllS, 2.a ed. aumentada. Leipzig, 1843, p. 401. 
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LO a são determinados por elas: de facro, que é para ele a espécie, senão a sua «dererminação», 

no a sua «missão»? Olhar para a «humanidade», para a espécie, afim de realizar esre 

que ideal, ou para Deus e Crisro com igual zelo: haverá enrre as duas coisas uma diferença 

ma essencial? Quando muiro, a de a primeira ser uma crença mais deslavada que a segunda. 

~\'el. O indivíduo é roda a narureza, e rambém roda a espécie. 

:ade Aquilo que eu sou condiciona rudo o que eu faço, penso, erc., em suma, o modo 

sou como me manifesro ou revelo. O judeu, por exemplo, só pode querer, só se pode ,<dar» 

-iue desra ou daquela maneira; o cristão só se pode dar e revelar como cristão, erc. Se fosse 

l;ão, possível seres apenas judeu ou crisrão, só revelarias aspecros desse ser judeu ou crisrão; 

mas isso não é possível, porque, por mais rigorosa que seja a rua condura, ru és um 

1'~ll1a egoísta, pecas conrra aquele conceiro, ou seja, não se aplica a equação ru = judeu. 

lente Como o lado egoísra esrá sempre à espreira, procurou-se um conceiro mais perfeiro, 
I 
k eu que exprimisse plenamenre o que ru és e que, por ser a rua verdadeira natureza, 

conrivesse rodas as leis do reu agir. A ideia mais perfeira que se enconrrou foi a de 

.Jgo «homem». Enquanro judeu, ru és muito pouco, e o judaísmo não é a rua missão; ser 

eu Grego ou Alemão não basra. Mas se fores um... homem, rerás rudo: por isso, considera 

'::.lm o humano como a rua missão. 

1.:'0») Agora já sei o que devo fazer, e o novo carecismo pode ser compilado. E novamente 

;::. das o sujeiro é subjugado pelo predicado, o indivíduo por algo de universal; de novo uma 

:~o é ideia rem o seu poder assegurado e esrão lançados os fundamenros de uma nova religião. 
:'3.-10 Trara-se de um progresso no âmbiro religioso, mais especificamenre crisrão, mas não 

:.e\·a, de um passo que nos leve para além dele. 

I·: no. O passo mais além leva ao indizível. Para mim, a indigência da língua não rem 

palavras que cheguem, e «a palavra», o lagos, é para mim «apenas uma palavra». 

.:ldi­ Andam em busca da minha essência. E se ela não esrá no judeu, no alemão, erc., 

:-: me enrão esrará... no homem. «O homem é a minha essência.» 

:celo, Eu sou conrrário e hosril a mim mesmo; tenho medo e nojo de mim, sou um 

; esse horror para mim mesmo, ou enrão nunca me sarisfaço comigo e nunca faço o suficienre. 

:::l1m, De rais senrimentos nasce a aurodissolução ou a autocrírica. A religiosidade começa 

i:.~lr se com a renúncia a si e acaba com a consumação da crírica. 

c-: do Eu esrou possesso e quero ver-me livre do «espíriro maligno». Que farei? Comero, 

(3.ml­ confianre, o pecado mais grave para o crisrão, o pecado e a blasfémia conrra o Espíriro 

lC~em 

I: são Sanro. «Quem river blasfemado conrra o Espíriro Sanro jamais rerá perdão, mas será 

t. Eles culpado de um pecado ererno!»58 Eu não quero ser perdoado e não remo esse rribunal. 

O homem é o úlrimo espírito maligno ou especrro, o mais enganador ou o mais 

familiar, o mais esperto dos mentirosos, com o seu semblante honesto, o pai da 

mentira. 
:.~~do: 

58 Marcos 3, 29. 
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Revoltando-se contra as pretensões e os conceitos dominantes do presente, o egoísu: 
leva a cabo a mais impiedosa e radical das profanaçiíe.r. Nada para ele é sagrado! 

Seria leviano afirmar que não há poder acima do meu. Mas a posição que eu me 
atribuo em relação a ele é que é totalmente diferente da da época da religião: eu serei 
o inimigo de todo o poder superior, enquanto a religião ensina que devemos fazer dele 
nosso amigo e ser humildes perante ele. 

O profanador concentra todas as suas forças na oposição ao temor de DeliJ, porque L 

temor de Deus o determinaria em tudo aquilo que ele deixasse permanecer come 
sagrado. O temor de Deus não se altera por ser Deus ou o homem a força santificador" 
do homem-deus, por qualquer coisa se manter sagrada por amor de Deus ou de 
homem (da humanidade), porque o homem é adorado como «ser supremo» da mesmê. 
maneira que, de um ponto de vista estritamente religioso, Deus exige o nosso temo~ 

e a nossa veneração como «ser supren10", e ambos nos impressionam. 
O temor de Deus propriamente dito já há muiro que sofreu um abalo, e un~ 

«ateísmo>, pouco consciente, mas reconhecido exteriormente por um «anticlericalismo 
generalizado, tornou-se involuntariamente dominante. Mas aquilo que foi tirado ,i. 

Deus foi dado ao homem, e o poder do humanitarismo aumentou na proporção ec 
que a devoção perdeu terreno: «o homem» é o deus de hoje, e, em vez do velho temc~ 

de Deus, temos aí o temor do homem. 
Mas, como o homem apenas representa um outro ser supremo, o que de facto se' 

passou foi apenas uma metamorfose do ser supremo, sendo o temor do homem apena, 
uma nova forma do temor de Deus. 

Os nossos ateus são pessoas devotas. 
Se, no chamado período feudal, recebíamos tudo de Deus como feudo, no períod: 

liberal passa-se o mesmo com o homem. Antes, o senhor era Deus, agora é o homeIT-. 
antes, Deus era o mediador, agora é o homem; antes, Deus era o espírito, agora é c 
homem. A condição feudal encontrou nesta tripla relação a sua transformação. Agorc.. 
recebemos como feudo, do homem omnipotente, em primeiro lugar o nosso podeí. 
que, uma vez que vem de cima, não é poder ou violência, mas «direito>>; o «direito d,: 
homem,>; em segundo lugar, recebemos dele o nosso lugar no mundo, pois é ele' 
quem, como mediador, regula as nossas relaçõe.r .rociaiJ, que por isso não podem se 
outra coisas senão «humanas»; finalmente, recebemo-nos dele a nó.r próprio.r, concreGi.­
mente o nosso valor próprio ou tudo aquilo que valemos, na medida em yue nadê. 
valemos se ele não habitar em nós e se nós não formos sempre «humanos». Ao homerr. 
pertence o poder, o mundo, eu. 

:\1as como? Não posso eu declarar-me a mim próprio o detentor dos meus direito,. 
o mediador e o eu próprio de mim? Assim sendo, teríamos de dizer: 

O meu poder é a minha propriedade. 
O meu poder dá-me a minha propriedade. 

O meu poder .rOli eu próprio, e, graças a ele, sou a minha propriedade. 
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1. O meu poder~lsta 

~"..:. me o direito é o espírito da sociedade. Se a sociedade tiver uma vontade, essa vontade é o 
1 >erel direito: ela só existe através do direito. Mas, como ela só existe se exercer a sua soberania 
:::- .:lele sobre os indivíduos, o direito é a sua vontade soberana. Aristóteles diz que a justiça é 

o interesse da sociedade. 
r'::'~e o Todo o direito vigente é direito alheio, é direito que alguém me «dá» ou me 
:Jmo «concede». Mas teria eu razão (estaria no direito) se todos me dessem razão? E apesar 

[.dora disso, o que é o direito que o Estado e a sociedade me concedem senão um direito de 
.:":' do instâncias alheias a mim próprio? Se um idiota me dá razão, eu desconfio desse direito, 
L~sma um direito que não aprecio. Mas também quando um sábio me dá razão, isso não 
:~mor significa que eu tenha por essa via alcançado os meus direitos. Se elf tenho ou não 

razão, os meus direitos, isso é completamente independente de quem mos concede, 
~um 

seja ele sábio ou idiota. 
L'1lo» 

Apesar disso, é a esse direito que até agora temos aspirado. Procuramos o direito 
r..:..:lo a 

e dirigimo-nos ao tribunal. Que tribunal? A um tribunal real, papal, popular, etc. 
~: em 

Pode um tribunal do sultão pronunciar uma sentença que não se oriente pelo direito 
:~mor 

que o sultão decretou? Poderá ele conceder-me os meus direitos se eu procurar um 

direito que não coincida com o do sultão) Poderá, por exemplo, conceder-me o direito 
a....::o se 

de alta traição, uma vez que, segundo o sultão, isso não é um direito? Poderá ele, 
~.::enas 

como tribunal censório que é, conceder-me a liberdade de expressão como um direito, 

uma vez que o sultão não quer nem saber desse melf direito? Que busco eu então junto 

de um tal tribunal? Busco o direito do sultão, não o meu; busco... um direito alheio. Se!'::íodo 
esse direito alheio se encontrar com o meu, então posso também encontrar este.C::l.em; 

O Estado não permite que dois homens se confrontem, e opõe-se ao duelo. Até
[:1 é o 

mesmo uma pequena briga, para a qual nenhum dos intervenientes chama a polícia, _l....;ora, 
é punida, excepto se não for um eu a bater num tu, mas um pai de família no filho: a I .~0der, 
j;nnília tem esse direito, e o pai em seu nome, mas eu, enquanto indivíduo, não. f:~:0 do 

O jornal lIossiJche Zeitung* apresenta assim o «Estado de direito,,: nele, tudo tem~ é ele 

t:'1l ser de ser decidido por um juiz e um tribunal. O supremo tribunal censório é, para esse 

E:reta­ jornal, um «tribunal» onde «se pronunciam sentenças» segundo o direito vigente. 

110 nada Que direito? O direito da censura. Para reconhecer como direito as sentenças desse tri ­

~,:mem bunal, temos de considerar que a censura é um direito. Mas, ao mesmo tempo, diz-se 

que esse tribunal oferece uma garantia, garantia contra o erro de um único censor:
 

í:..::eitos, limita-se a garantir que o legislador censório não interprete mal a sua vontade, mas
 

reforça o rigor da sua lei contra os que escrevem, através da «sagrada força do direito».
 

Se eu tenho ou não razão, o único juiz que o decide sou eu próprio. Os outros 

podem apenas julgar e condenar dizendo se aceitam ou não o meu direito, e se ele é 

também um direito para eles. 
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Mas vejamos a questão ainda de outro ponto de vista. Espera-se de mim qUé 

respeite o direito do sultão no sultanato, o direito do povo na república, o direitc 

canónico na comunidade católica, etc. E devo submeter-me a esses direitos e considerá­
-los sagrados. O «sentido do direito» ou da «legalidade», assim visto, está de tal mode 

instalado nas cabeças das pessoas, que as cabeças mais revolucionárias dos nossos dias 

nos querem submeter a um novo «direito sagrado», o «direito da sociedade», da comu­

nidade humana, o «direito da humanidade», «de todos», etc.. E esse direito «de todos 

deve vir antes do meu direito. Sendo um direito de todos, seria também o meu, um:: 

vez que eu faço parte desse «todos»; mas o facto de se tratar de um direito de outros. 

ou mesmo de todos os outros, não me incita necessariamente a mantê-lo. Eu não e 

defenderei como o direito de todoJ, mas como o meu direito, e cada um que trate de ver 

como quer defendê-lo. O direito de todos (por exemplo, a comer) é um direito de cad..:. 

um. Se cada um o mantiver para si, opondo-se a qualquer restrição, todos o exercerãe 

naturalmente; mas que ele não se preocupe com todos os outros e não se empenhé 

zelosamente nele como se fosse um direito de todos. 

Mas os reformadores sociais pregam-nos um «direito da JOriedade». O individue 

torna-se escravo da sociedade, e só tem razão se a sociedade lhe der razão, ou seja, Sé 

viver segundo as leiJ da sociedade, se for... legalúta. Ser legalista num regime despóticc 

ou numa «sociedade» de inspiração weitlingiana*, vai dar à mesma privação de direitos. 

na medida em que, nos dois casos, sigo um direito que não é meu, mas alheio. 
A propósito do direito, pergunta-se sempre: «Quem ou que coisa me concede esse 

direito?» Resposta: Deus, o amor, a razão, a natureza, a humanidade, etc. Mas não é 

assim: só a tlla ftrça, só o teu poder te concede direitos (a tua razão, por exemplo, podé 

dar-tos). 

O comunismo, que pressupõe que os homens «têm por natureza os mesmos direi­

tos», contradiz o seu próprio princípio segundo o qual eles não têm qualquer direite 

por natureza. Pois não quer aceitar, por exemplo, que os pais têm, «por natureza", 
direitos sobre os filhos, ou vice-versa: abole a família. A natureza não dá aos pais, aos 

irmãos, etc., qualquer direito. Aliás, todo este princípio revolucionário, inspirado en~ 

Babeuf*59, assenta numa concepção religiosa, e como tal falsa. Quem, se não tiver urro 

ponto de vista religioso, poderá reclamar «direitos»? Não é «o direito» um conceite 

religioso, isto é, qualquer coisa de sagrado) A «igualdade de direitoJ» estabelecida peL 

Revolução mais não é do que uma outra forma da «igualdade cristã», a «igualdadt 

59	 Cf Johann Caspar Bluntschli, Die Kom11l2tnisten in der S,-hweiz nclch derz bei Weitlzrzg vOl'gef2tndelh; 
Papiel'en. Wi/rtlicher Abdmck deJ Kommisszonalberichtes an dze H. J<egimmg des Standes Ziirich [O, 

comunistas na Suíça, de acordo com os documentos encontrados em casa de Weiding. Reproduçà' 
literal do relatório da comissào de inquérito apresentado às autoridades de Zurique}. Zurique, 184.' 
pp. 2-3. 
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::los irmãos, dos filhos de Deus, dos cristãos, etc.» - em suma, fraternité. Toda e 

qualquer reclamação de direitos merece ser estigmatizada com as palavras de Schiller: 

Há anos que me sirvo do meu nariz para cbeimr: 
Terei por isso sobre ele qualquer direito comprovâvel?" 

Quando a Revolução declarou a igualdade um «direito», refugiou-se em território 

~eligioso, na religião do sagrado, do ideal. Daí, desde então, a luta pelos «sagrados e 

:rralienáveis direitos do homem». Ao «eterno direito do homem» contrapõe-se o «direito 

meritoriamente adquirido pela ordem estabelecida»: é direito contra direito, sendo 

cada um apontado pelo outro como «não-direito», injustiça. É este o conflito do direito 
::lesde a Revolução. 

Vós quereis «ter o direito do vosso lado», ter razão contra os outros. Mas não 

podeis fazê-lo. Contra eles estareis sempre tora do direito, em «desrazão», pois eles 

rrão seriam vossos adversários se não estivessem «no seu direito»: eles nunca vos irão 

·.conceder os vossos direitos». Mas o vosso direito, comparado com o dos outros, é 

superior, mais poderoso, não é? De modo nenhum! O vosso direito nunca será mais 

poderoso se vós não tordes mais poderosos. Os súbditos chineses terão direito à 

liberdade? Oferecei-la, e vereis como vos enganastes: eles não têm direito à liberdade 

porque não sabem usar a liberdade, ou melhor: como não têm liberdade, não têm 

direito a ela. As crianças não têm direito à maioridade porque não são maiores, isto é, 

porque são crianças. Os povos que se deixam dominar em situação de menoridade não 

têm direito à maioridade; se deixassem a situação de menoridade, então teriam direito 

à maioridade. Isto significa simplesmente: se tens opoder, tens o direito. Eu faço depender 

de mim próprio todo o direito e toda a legitimidade; posso legitimar tudo aquilo que 

tenho o poder de fazer. Tenho legitimidade para derrubar Zeus, ]eová, Deus, etc., se 

o puder fazer; se não puder, estes deuses terão sempre razão contra mim e manterão o 

seu poder, enquanto eu recearei os seus direitos e o seu poder, cairei num impotente 

«temor de Deus», observarei os seus mandamentos, e julgarei ter razão em tudo o 

que faço segundo o seu direito (como acontece com os guardas de fronteira russos, que 

consideram legítimo abater os suspeitos em fuga, assassinando às ordens de uma 

«autoridade superio[», ou seja, com razão, «em nome do direito e da lei». Eu, porém, 

autorizo-me a mim próprio a matar se não proibir a mim próprio o homicídio, se não 

recear o assassinato como «injustiça». É o que se pode deduzir do poema de Chamisso* 

Das Mordtal [O Vale dos Assassinos), em que o assassino índio já velho consegue 

ganhar o respeito do branco cujos companheiros matou. Eu só não tenho legitimação 

-;- A citação é de uma das Xénias (<<Rechtsfrage" / Questão de direito), epigramas satÍricos publicados 

conjuntamente pOt Goethe e Schiller, neste caso no Musena/1I2ach fiir das Jahr ] 797. 
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para fazer coisas que não faça livre e corajosamente, ou seja, coisas que eu próprio mt 

não autorizei a fazer. 

Sou eu quem decide se uma coisa é jttSta em mim; fora de mim, não há direito oc 

justiça. Se uma coisa for justa para mim, é justa. É possível que não seja ainda a cois.:. 

justa para os outros: mas esse é problema deles, não meu - eles que se defendam 

Mesmo que alguma coisa não seja justa para o mundo inteiro, se for justa para mim. 

isto é, se eu a quiser, o mundo não me interessa para nada. É assim que age aquele qCé 

sabe fazer um juízo de si, cada um na medida em que é egoísta, porque a força vec 

antes do direito, e de facto ... de pleno direito. 

Como eu sou, "por natureza», um homem, tenho pleno direito ao gozo de todo' 

os bens, diz Babeuf. E não deveria ele dizer também: como eu, "por natureza», sm.: 

um príncipe primogénito, tenho direito ao trono? Os direitos do homem e c' 
«meritoriamente adquiridos» resultaIl1 no mesmo, nomeadamente na natureza qUé 

me dá um direito, ou seja, no naJcimento (e depois também o direito à herança, etc. 

«Eu nasci homem» é então o mesmo que «eu nasci filho de rei». O homem natural s 

tem um direito (um poder) natural e pretensões naturais: tem direitos de nascimem 

e pretensões por nascimento. Mas a natureza não pode legitimar, isto é, não POc1é 

dar-me capacidade ou poder de fazer coisas para as quais só a minha acção me Cé. 
direitos. O facto de o filho do rei se colocar acima das outras crianças, é um acto sec 

que lhe assegura esse privilégio; e o facto de as outras crianças aceitarem esse aeto. :: 

igualmente um aeto seu, que as torna dignas ... de serem súbdiros. 

Seja a natureza, seja Deus, o sufrágio popular, etc., a dar-me um direito, é sempre 

um direito alheio, um direito que me não foi dado nem conquistado por mim. 
Os comunistas dizem: o mesmo trabalho dá aos homens direito aos mesmc' 

prazeres. Antes, colocava-se a questão de saber se o «virtuoso» tinha de ser «feliz 

neste mundo. Os judeus concluíram em sentido afirmativo: «para que possas viYé~ 

bem nesta terra». Não, o mesmo trabalho não te dá aquele direito, só o mesmo prazc 
te dá direito ao mesmo prazer. Desfruta do prazer e terás direito ao prazer. Mas '. 

trabalhares e te deixares roubar os prazeres, então tens o que mereces, «é esse o te.: 
direito». 

Se conquiJtam o prazer, então ele é um direito teu; mas se te limitares a desejá-I,: 

sem agir, ele continuará a ser um «direito meritoriamente adquirido» daqueles gc:: 
têm o privilégio dos prazeres. É o direito deles, como seria o vosso se o conquistássé:' 

Anda muito agitada a polémica à volta do «direito de propriedade». Os comunisL' 

afirmam: «A terra pertence por direito àqueles que a trabalham, e os seus produr,:' 
àqueles que os produzem.»6o Eu acho que ela pertence àCjuele que for capaz de '­

60	 Augusr Beckcr, Dit Volhspbihropbie /mm-er Tage [A Filosofia Popular dos Nossos Dias}. Neumüns:~· 

perto de Zurique, 1843, pp 22 e segs. 
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:Jmar ou que não deixa que lha tomem, que lha roubem. Se ele se apropriar dela, 

::-ertencer-Ihe-á, não apenas a terra, mas também o direito a ela. Este é o direito egoísta, 
~,u seja: o que para mim é justo, é isso o direito. 

Se assim não for, o direito terá aquilo a que se chama «um nariz de cera», será 
1~ :::::--.:. 

"lástico. O tigre que me ataca tem os seus direitos, e eu, que o abatO, tenho os meus. 
O que eu defendo contra ele não são os meus direitos, mas eu próprio. 

Como o direitO humano é sempre um direito dado, acaba sempre por ser o direito 

que os homens se dão uns aos outros, ou seja, se «concedem». Se concedemos aos 

:ecém-nascidos o direito à existência, eles têm esse direito; se não lho concedermos, 

[ :..05 :omo acontecia entre os Espartanos e Romanos, eles não o terão. Pois dar ou «conceder» 

~0U Jireitos só a sociedade o pode fazer, não são eles que os podem tomar ou dá-los a si 

;::- 05 próprios. Poderá objectar-se: mas as crianças tinham «por natureza» o direito de existir; 

,,:;ue J que aconteceu foi que os Espartanos se recusaram a reconbecer esse direito. Mas assim 

eles não tinham direito a esse reconhecimento, como não tinham direito a que as ferase::c. 
is quais eram lançados reconhecessem o seu direito à vida.'.J só
 

Fala-se tanto dos direitos inatos, lamentando-se:
 lcO tCl 

'::l,de Do direito que COJZ1iOSCO nas(et!,
,,, dá 

Desse, ai de nós!, ninguém quer saúer.' " 
) seu, 

::0, é Qual é esse direito que comigo nasceu? O direito de morgadio, de herdar um 

trono, de ter uma educação principesca ou nobre, ou também, porque nasci de pais 
,:Dpre pobres, o direito de frequentar a escola pública, de me vestir de esmolas e de ganhar o 

meu pão nas minas de carvão ou no tear? Não são estes direitos inatos, direitos que, 
:smos por nascimento, passaram dos meus pais para mim? Vós dizeis que não, que são apenas 
.:'e1iz» abusivamente classificados como tal, que se trata apenas de direitos que vós tentais 
\'Íver abolir por meio do direito verdadeiramente inato. Para fundamentar isto, remeteis para o 

['razer que há de mais elementar e afirmais que nascemos todos iguais, homem. Aceito que 
,tas se todos nascemos homens e que, nisso, os recém-nascidos são todos iguais. E por que é 
o teu que o são? Pela simples razão de que ainda se não podem mostrar, nem agir, como 

outra coisa que não seja como filbos de homem, homenzinhos nus. Mas nisso eles já são 
eiá-Io, diferentes daqueles outros que já fizeram de si alguma coisa e já não são meros «filhos 
~s que de homens», mas ... filhos da sua própria criação. Estes últimos possuem mais do que 
J.sselS. apenas direitos inatos: adquiriram direitos. Que contraste, que campo de batalha! 
:nistas A velha batalha entre os direitos humanos inatos e os direitos meritoriamente 
Jdutos adquiridos. Mas se continuardes a reclamar-vos dos vossos direitos inatos, não deixará 
z de a 

T A citação é do FauJto de Goethe, vv. 1978-79 (tradução portuguesa de João Barrento, Lisboa, Relógio nünster 
d'Água, 1999). 
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de haver quem vos contraponha os adquiridos. Ambos têm um «fundamento de 
direito», pois cada um deles tem os seus «direitos» contra o outro, um o direito inato 
ou natural, o Outro o adquirido ou «meritoriamente adquirido». 

Permanecer no campo do direito significa ficar na pretensão de ter razão a todo o 
custo61 

. O outro não vos pode dar o vosso direito, não pode «fazer-vos justiça». Quem 
tem o poder, tem... a razão e o direito; se não tiverdes aquele, não tereis estes. Será 
esta sabedoria tão difícil de alcançar? Olhai só para os poderosos e para o que eles 
fazem! Não estamos, naturalmente, a falar da China e do Japão! Tentai, vós, Chineses 
e Japoneses, não lhes dar razão, e vereis como eles vos metem num calabouço (não 

convém confundir isto com os «conselhos bem intencionados» que ~ continuamos .'. 

falar da China e do Japão - são permitidos, porque não são obstáculo para c', 
poderosos, mas antes os pworecem). Para aqueles que não lhes queriam dar razão so 
havia um caminho, o da força. Se conseguissem tirar-lhes essa fOrça, então não lhes 
davam mesmo razão, privavam-nos dos seus direitos; caso contrário, não há nada a 
fazer senão cerrar os punhos no bolso, ou sucumbir como vítima, louco exaltado. 

Em resumo: se não reclamais, vós Chineses e Japoneses, o direito sem mais, se não 
reclamais o direito «que convosco nasceu», então também não precisais de reclamar os 
direitos meritoriamente adquiridos. 

Vós assustais-vos com os outros porque imaginais a seu lado ofimtasma do direit0. 
que, como nas lutas homéricas, parece combater com eles e ajudá-los, na figura de 
uma deusa. E vós, que fazeis? Atirais a lança? Não, rondais a figura para ganhar c 
fantasma para a vossa causa, para que ele combata a vosso lado: fazeis tudo para obte 
os favores de um fantasma. Outro perguntaria simplesmente: O que eu quero é o que 
o meu adversário quer? Não! Então bem pode ele ter mil demónios ou deuses a combate 
a seu lado, que eu ataco! 

O «Estado de direito», tal como o Vossische Zeitzmg, entre outros, o representa. 
exige que os funcionários só possam ser destituídos dos seus cargos por um juiz, e nãc 
pela administração. Pura ilusão. Se a lei determinasse que um funcionário encontrado 
em estado de embriaguez perderia o emprego, o juiz teria de condená-lo com base en~ 

depoimentos de testemunhas, etc. Em suma, o legislador via-se obrigado a enumerê.~ 

todas as razões que levariam à perda do lugar, por mais ridículas que fossem ~ pc 
exemplo, rir-se na cara de um superior, não ir à missa aos domingos, não comung"-~ 

uma vez por mês, fazer dívidas, ter comportamentos indecentes, não mostrar iniciatiy.:; 
etc., tudo razões de despedimento, que ° legislador poderia apresentar a um tribuna: 
Assim, o juiz só teria que investigar se o acusado era «culpado destes delitos» e, um.:. 
vez formada a culpa, pronunciar a sentença de demissão «pelas vias legais». 

61 «E poupa-me os pulmões I / Se queres ter razão, e se uma língua tens, / Razão terás, está vist,: 

[Palavras de Fausto para Mefiscófeles na cena "Rua", Fa1lsto, vv. 3068-3070: cf. edição portugUt'_ 

citaua.} 
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o juiz está perdido se deixa de se comportar como uma máquina, se não tiver o to de 
inato -'paio das «regras que servem para estabelecer a prova». Se assim não for, ele tem 

-'penas uma opinião como qualquer outro, e se decidir de acordo com essa opinião, isso 

odo o :-,.10 é considerado um arto ojiáal; como juiz, ele só pode decidir de acordo com a lei. 

~uem E caso para louvar os antigos parlamentos franceses, que examinavam eles mesmos o 

. Será 'iue era de direito e o faziam registar depois da sua aprovação. Esses, pelo menos, 

.é eles 'ulgavam à luz do seu próprio direito, não se deixavam reduzir a máquinas do legislador, 

lneses se bem que, enquanto juízes, tivessem de se transformar em máquinas de si mesmos. 
: (não Costuma dizer-se que a pena é o direito do criminoso. Mas também a impunidade 
mos a ~ o seu direito. Se o seu acto teve sucesso, fez-se justiça, e se não teve, fez-se igualmente 
c.ra os 'ustiça. Cada um faz a cama em que se deita. Se alguém se comporta de forma ousada 
zão só :10 perigo e morre, dizemos: teve o que merecia, foi ele que se meteu nisso. Mas se ele 
10 lhes ','encesse o perigo, isto é, se o seu poder vencesse, ele teria também razão. Se uma 
uda a :riança brinca com a faca e se corta, teve o que merecia; mas se não se cortar, continua 
iltado. -' ter o que merecia. Podemos também dizer que é justo para o criminoso sofrer por 
se não -,quilo que arriscou: por que é que o arriscou, conhecendo as consequências que daí 
mar os poderiam advir? Mas a pena que lhe infligimos é o nosso direito, não o seu. O nosso 

direito reage ao seu, e ele <<não tem razão» porque... nós estamos na mó de cima. 
Jireito, 
~,.lfa de 
nhar o * * * 
c- obter 

E o que Mas o direito, aquilo que numa sociedade é de direito, tem também a sua expressão 
mbater 

;!:l lei. 
Seja qual for a lei, ela deve ser respeitada pelo cidadão ... legalista. Assim, louva-se 

~esenta, geralmente o sentido da lei na velha Inglaterra, o que corresponde àquele verso de 
c. e não 

Eurípedes (Orestes, 412) que diz: "Nós servimos os deuses, quaisquer que eles sejam.» 
:.ntrado 

.1. lei em absoluto! Deus em absoluto, é aí que estamos hoje. 
)J.Se em 

Esforçamo-nos por distinguir a lei da ordem arbitrária, de um comando, dizendo 
Llmerar 

que aquela parte de uma autoridade legítima. Mas uma lei sobre a acção humana (lei 
~ por 

~tica, lei do Estado, etc.) é sempre uma expressão de uma vontade, logo uma ordem. 
Dungar 

~fesmo se eu fizesse a minha lei só para mim, ela seria apenas a minha ordem, a que eu
j:iativa, 

poderia recusar obedecer em qualquer momento. Poderia dizer-se: alguém pode sempre 
ribunal. 

declarar o que está disposto a suportar, proibindo o que se lhe oponha através de uma 
,e, uma 

lei, ameaçando considerar seu inimigo todo o transgressor; mas ninguém pode mandar 

nas minhas acções, ninguém me pode querer impor este ou aquele modo de agir através 

de uma lei a que me obriga. Tenho de aceitar o facto de ele me querer tratar como seu 
~:. visto!» illimigo, mas nunca que ele ponha e disponha de mim como se eu fosse criatura sua,
(:cuguesa 

nem que ele faça da sua razão ou desrazão a minha regra de conduta. 
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Os Estados só duram enquanto houver uma vontade dominarife e essa vontade for 

vista como idêntica à vontade própria. A vontade do senhor é... lei. De que te servem 

as tuas leis se ninguém as segue, de que te servem as tuas ordens se ninguém lhes 

obedece? O Estado não pode abdicar da pretensão de determinar a vontade individuaL 

de especular sobre ela e de contar com ela. Para ele é absolutamente necessário que 

ninguém tenha vontczde própria; se alguém a tiver, o Estado tem de a eliminar (pren­

dendo-o, exilando-o, etc.); se todos a tivessem, poderiam abolir o Estado. O Estadc 

não é imaginável sem dominação e opressão (sujeição), porque o Estado tem de querer 

ser senhor de todos aqueles que abarca, e a esta vontade chama-se «vontade do Estado". 

Mas quem tem de contar com a ausência de vontade dos outros para subsistir e 

apenas um produto imperfeito deles, tal como o senhor é um produto imperfeito dc' 

escravo. Se acabasse a sujeição, a dominação tinha os dias contados. 

A minha vontade própria é a ruína do Estado; por isso este a estigmatiza com c 

ferrete do "arbítrio pessoal». A vontade própria e o Estado são forças inimigas, entre 

elas nunca será possível qualquer «paz eterna>;' . Enquanto o Estado se afirmar, apre­

sentará sempre a vontade própria, sua adversária e inimiga, como irracional, má, etc.: 

e aquela vontade deixa-se levar por essa conversa e é realmente irracional por ir atrás 

de tal retórica: ainda não tomou consciência de si e da sua dignidade, e por isso é ainde:. 

imperfeita e corruptíveL 

Todo o Estado é um regime deJpótico, quer o déspota seja um ou muitos, quer sejan~ 

todos os dominadores, cada um exercendo a sua acção despótica sobre os outros. 

como se pensa que acontece numa república. Isto acontece de facto quando uma lei, 

uma vez estabelecida na sequência da clara vontade de uma assembleia nacional, passe:. 

a ser uma lei para todo o indivíduo, que lhe delJe obediência e perante a qual tem o dett; 

de obediência. Mesmo imaginando que cada indivíduo tinha manifestado a mesm" 

vontade e assim se formaria uma «vontade geral», mesmo assim as coisas não se 

alterariam. Não ficaria eu preso, hoje e depois, à minha vontade de ontem? Neste 

caso, a minha vontade ficaria petrificada. Detestável Jemibilidade! A minha criatura 

isto é, uma determinada expressão de vontade, tornar-se-ia no meu tirano, e eu, seI.: 

criador dotado de vontade, ficaria tolhido no meu desenvolvimento e na minha dis­

solução. Pelo facto de ontem ter sido um idiota, estaria condenado a permanece~ 

assim para o resto da vida. Deste modo, na vida do Estado eu sou, na melhor das 

hipóteses - também poderia dizer: na pior -, um escravo de mim próprio. Porque 

ontem fui um ser de vontade, hoje sou um ser sem vontade; ontem voluntário, hoje 

involuntário. 

Como mudar este estado de coisas? Não aceitando dc~'ereJ, não me ligando neL 

deixando ligar a nada. Se não tiver deveres, não conheço lei. 

t Alusão ao escrico de Kant Z1I1i1 euigen Frieden [Sobre a Paz Eterna}, de 1795. 
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"Mas acabarei por ser ligado a alguma coisa!» Ninguém pode amarrar a minha 

-:.)ntade, e a minha contravontade será sempre livre. 

«Seria o caos total se cada um pudesse fazer o que lhe apetece!» Mas quem diz que 

:J.da um pode fazer tudo? Para que é que tu estás aqui, tu que não tens de aceitar 

~-.ldo? Defende-te, e ninguém te fará nada! Quem quiser quebrar a tua vontade terá 
'::e se haver contigo e é teu inimigo. Trata-o como tal. Se tiveres atrás de ti uns ljuantos 

::1ilhões para te protegerem, sereis uma força imponente e triunfareis facilmente. Mas 

::1esmo que a vossa força vos traga o respeito do adversário, isso não significa que 

õejais uma autoridade sagrada, a não ser que ele seja um ladrão. Ele não vos deve 

:espeito nem consideração, ainda que tenha de tomar cuidado perante a vossa força. 

Costumamos classificar os Estados de acordo com a forma como o "poder supremo» 
:leles está repartido. Se for por um só - monarquia; se for por todos - democracia, 

:':rc O poder supremo, então! Poder contra quem? Contra o indivíduo e a sua «vontade 

?rópria». O Estado exerce o seu «poder», o indivíduo não o pode fazer. O compor­

~amento do Estado é o do poder violento: a esse poder ele chama «direito», ao do 

:ndivíduo chama-lhe «crime». O poder do indivíduo chama-se então crime, e só pelo 

:rime ele pode quebrar o poder do Estado, se for de opinião que não é o Estado que 

:':stá acima dele, mas ele acima do Estado. 

Ora, se eu quisesse agir de forma ridícula, avisar-vos-ia com as melhores intenções 

no sentido de não promulgardes leis que possam afectar o meu desenvolvimento, a 

minha actividade, a minha criação pessoal. Mas não dou tal conselho, porque, se 

o seguísseis, seríeis pouco inteligentes, e eu ver-me-ia privado de tudo o que ganhei. 

De vós, eu não quero nada, porque fosse o que fosse que eu exigisse, vós continuaríeis 

a ser legisladores autoritários, e tendes de o ser, porque um corvo não canta e um 

ladrão não vive sem roubar. Pergunto antes àqueles que querem ser egoístas o que 

acham mais egoísta, se aceitar as leis que lhes dais e respeitá-las, ou exercer a rebeldia 
e mesmo a total desobediência. As boas pessoas acham que as leis só devem prescrever 

aquilo que o sentimento do povo considerar justo e aceitável. Mas que tenho eu a ver 

com aquilo que é válido entre o povo e para o povo? Talvez o povo esteja contra os que 

blasfemam contra Deus: faça-se então uma lei contra os blasfemos. E por isso vou 

deixar de blasfemar? Essa lei deve ser para mim mais do que uma «ordem»? É o que eu 

pergunto. 
Todas as formas de governo se fundam no princípio de que todo o direito e todo o 

.poder pertencem à totalidade do povo. Nenhuma delas deixa de apelar a este princípio, e 

tanto o déspora como o presidente ou uma qualquer aristocracia, etc, agem e ordenam 

·.cm nome do Estado». Eles possuem o "poder de Estado», e é absolutamente indiferente 

saber se quem exerce esse <<poder de Estado» é, se isso fosse possível, o povo como 
,-olectivo de todos os indivíduos, se só os representantes desse colectivo, quer eles sejam 

muitos, como nas aristrocracias, quer apenas um, como nas monarquias. Em todos os 
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casos existe um colectivo acima do indivíduo, e esse colectivo tem um poder que se é~~ 

legitimo, ou seja, que é o próprio direito. 
Face ao carácter sagrado do Estado, o indivíduo é apenas um vaso de desonra ,. 

qual, a partir do momento em que ele não reconheça aquele santo dos santos. 

Estado, só ficou «arrogância, maldade, gosto da troça e da imprecação, frivolidace 

etc.» O orgulbo religioso dos servidores do Estado e dos seus súbditos dispõe ':c 

requintadas sanções contra a «arrogância» ímpia. 

Quando o governo considera punível todo o jogo do espírito contra o Estac. 

entram em jogo os liberais moderados e dizem: a fantasia, a sátira, o dito de espíri,: 

o humor, etc., devem poder tlorescer e o gênio deve gozar de liberdade. Quem deve sc: 

livre não é, assim, o bomem indil'idual, mas o gênio. E o Estado (ou, em seu nome. 

governo) diz então, e está no seu pleno direito: Quem não está comigo, está cone ~ 

mim'. A fantasia, os ditos espirituosos, etc., em suma, a paródia do Estado, já levou c.' 

fim de muito Estado: ela não é «inocente». E depois, por onde passa a fronteira em~c 

as piadas inocentes e as culpabilizáveis? Os moderados ficam sem saber o que responé~: 

a esta pergunta e resolvem tudo pedindo ao Estado (governo) que não seja tão semiz ,. 
tão s!lSceptÍl/el, que não fareje logo maldade em coisas «inocentes», que seja um poue: 

mais «tolerante». A susceptibilidade em excesso é, aliás, uma fraqueza, e evitá-la se:~ 

uma virtude muito louvável; mas em tempos de guerra não se poupa o inimigo. c 

aquilo que, em situações mais pacíficas, poderia ser admitido, deixa de o ser logo qc 

é declarado o estado de sítio. E como os liberais bem intencionados certamente d.'. 

por isto, apressam-se a declarar que não há nada a temer, porque «o povo é dedicaé' 

e submisso». Mas o governo será mais esperto, e não se deixará embalar com k.' 

conversas. Ele sabe bem de mais como se pode despachar o outro com belas palavr<i; 

e não se dará por satisfeito com tais fogos de artifício. 

Mas as pessoas querem ter o seu campo de jogos, porque no fundo são crianças. c 

não se pode esperar que se comportem sensatamente como velhos: a juventude n.'. 
conhece virtude. 

E cominuam a regatear esse parque infantil, só para terem umas horas de alegre' 

cambalhotas. Pede-se apenas que o Estado não seja tão rabugento, como um r c.. 

mal-humorado. Deve antes permitir alguns desfiles de asnos e jogos de bobos, con~. 

a Igreja fazia na Idade Média. Mas os tempos em que ele se poderia permitir isso .~ 

passaram. As crianças que agora saem em liberdade e passam uma hora sem vergasta ~ 

não querem regressar à clausura. É que agora a liberdade já não é um complemento é~ 

clausura monástica, já não é um repomo regenerador, mas o seu contrário, um au:. 
autt ·,.. Em suma: o Estado, ou já não pode aceitar nada, ou aceita tudo e afunda-se; tc' 

t Cf. /vlatellS 12, 30. 
II hld... aut: a conjunção disjuntiva em latim ("Ou ... oU',). 
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de ser, ou hipersensível, ou, como um morto, totalmente insensível. Acabou-se a tole­

rância. Se estende um dedo, agarram-lhe logo a mão. Agora já não se «brinca»: toda 

a brincadeira, como a fantasia, o dito espirituoso, o humor. etc., é coisa muito séria. 
A gritaria dos «espíritos livres» pela liberdade de imprensa vai contra o seu próprio 

princípio, contra a sua verdadeira ~'ontade. Querem o que não qtterem, ou seja, desejam, 
gostariam de... Por isso é que viram a casaca tão depressa: mal lhes concedem liberdade 
de imprensa, querem logo a censura. É narural, já que o Estado, a moral, etc., são para 

eles sagrados. Só se comportam como uns fedelhos malcriados, crianças de olho vivo 

que sabem aproveitar as fraquezas dos pais. O pai Estado tem de lhes permitir dizer 

algumas coisas que não lhe agradam, mas o papá tem o direito de, com um olhar 

severo, cortar com o lápis da censura tudo O que achar palavreado impertinente. Se 
eles reconhecem nele um pai, têm de se submeter na sua presença à censura da palavra, 
como qualquer criança. 

* * * 

Se aceitares que outro te imponha o seu direito, tens de aceitar também o contrário; 

se dele te vier legitimação e recompensa, deves esperar também acusação e castigo. 

Ao lado do direito e da justiça está a injustiça, ao lado da lei o crime. E tu, o que és? 

- Tu és um... criminoso! 

«O criminoso é o mais típico crime do Estado!», diz Bettina62 
. Podemos aceitar 

esta ideia, embora Bettina a não entenda propriamente assim. No Estado, de facto, o 

eu sem peias, Eu, tal como só a mim pertenço, não conseguirá chegar a realizar-se 
plenamente. Todo o eu é, desde o nascimento, um criminoso contra o povo, contra o 

Estado. Por isso este vigia realmente todos, vê em cada indivíduo um... egoísta, e 

receia os egoístas. Imagina o pior de cada um, e dá atenção, atenção policial, a que 

«nenhum dano possa ser feito ao Estado», ne quúl respublúa rletrimenti capiar". O eu sem 

peias - e é isso que somos originalmente, e continuamos a sê-lo no mais íntimo de 
nós - é para o Estado o criminoso em permanência. O indivíduo que é guiado pela 

sua ousadia, pela sua vontade, pela sua indiferença aos princípios e aos receios, é 

rodeado de espiões ao serviço do Estado e do povo. E digo: do povo! O povo - e vós, 

cidadãos bondosos, que pensais maravilhas dele! -, o povo está totalmente impregnado 

62 Bettina von Arnim (sob anônimo), DleJ Buch gehiirt dem Kanig [Este Livro Pertence ao Rei}. Berlim, 

1tl43, p. 376 
t "Para que o Estado não sofra nenhum dano»: a frase era parte do Jenc,tllJ conJltftu!iZ IIltimu!iZ, uma 

declaração outorgada pelo Senado romano em situações de crise nacional, e que concedia poderes 
extraordinários - e muito contestados - aos magistrados superiores. 
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de mentalidade policial. Só quem renuncia ao seu eu, só quem pratica a «negação de 

si», agrada ao povo. 

No livro acima citado, Bettina é suficientemente indulgente para considerar o 

Estado apenas doente, esperando pela sua cura, uma cura que, segundo ela, aconteceria 

por acção dos (<ciemagogos»63; aconrece que ele não está doente, mas no gozo de todas 

as suas forças, ao repelir os demagogos que querem obter qualquer coisa para os 

indivíduos, para «todos>,. Entre os crentes que o apoiam, ele conta com os melho­

res demagogos, «condutores do povo». Segundo Bettina64 , «o Estado deve desenvolver 

as sementes de liberdade da humanidade, senão será um pai desnaturado!» Não pode 

agir de outro modo, porque, ao preocupar-se com a «humanidade» (coisa que o Estado 

«humano» e «livre» deveria fazer), trata o «indivíduo» de forma desnaturada. Que 

certo está, por outro lado, o burgomestre65 no livro, quando diz: «O quê? O Estado 

não tem mais obrigações senão tratar de doentes incuráveis? A coisa não bate certa. 

Desde sempre um Estado saudável se livrou das substâncias doentes, em vez de se 

misturar com elas. Ele não precisa de ser tão poupado com as suas seivas, COrta sem 

hesitações os ramos parasitários, para que os outros possam florir. Não se proteste 

contra a sua severidade, porque a sua moral, a sua política e a sua religião lhe proíbem 

a clemência; não o acusemos de insensibilidade, que isso repugna à sua compaixão, 

mas a sua experiência diz-lhe que só nessa severidade encontrará salvação! Há doenças 

contra as quais só ajudam medidas drásticas. O médico que reconhece as doenças mas 

só recorre a paliativos, nunca acabará com a doença, mas acabará por deixar morrer o 

doente ao fim de muito tempo de sofrimento!» A pergunta da senhora Conselheira' 

- «Se o senhor uriliza a morte como medida drástica, como é que se pode curar a 

doença?» ~ também não bate certa. O Estado não uriliza a morte contra si próprio, 

mas contra um membro que perturba; arranca um olho que o irritati", etc. 

«Para o Estado doente a única via de salvação é deixar prosperar nele o homem. »66 

Se entendermos por homem, como Bettina, o conceito do "homem», então ela tem 

razão: o Estado «doente» cura-se se o «homem» prosperar, pois quanto mais obcecados 

estiverem os indivíduos com «o homem», tanto melhor para o Estado. Mas se nos 

referíssemos ao indivíduo, a «todos» (e a autora fá-lo também em parte, porque não 

esclarece o conceito d' «o homem»), chegaríamos mais ou menos ao seguinte: a única 

via de salvação para um bando de salteadores doentes é deixar prosperar nele o cidadão 

63 U, ibid., p. 376. 
64 ld.. ibid., p. 374. 
65 ld.. ióid., pp. 381-382. 
66 ld.. ibid., p. 385. 
t A «senhora Conselheira" é a mãe de Goethe, a principal interlocutora no livro de Bettina. 

ti Alusão às palavras de Jesus no Sermão da Montanha: cf MateuJ 5, 29. 
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;.'.,) de	 legalista! Isso significaria naturalmente o fim do bando; e, como ele dá por isso, prefere 

abater todo aquele que tenha tendência para se tornar «um tipo às direit"ls», 
tear ü Neste seu livro, Bettina é uma patriota, ou, o que é pouco menos, uma filantropa, 
:",ctna alguém que quer fazer a humanidade feliz, Está insatisfeita com o estado das coisas, 
,.üdas do mesmo modo que o fantasma do seu títuloT ou todos aqueles que gostariam de 

i:-,.a os restaurar a boa velha fé e tudo o que a ela se liga, A única diferença é que ela pensa que 
edho­ os políticos, os funcionários e os diplomatas estragam o Estado, enquanto aqueles 
.-.olver empurram o mal para cima dos malvados que «corrompem o povo». 

: pode Que é o criminoso comum, senão alguém que cometeu o erro fatal de desejar o 

Estado que é do povo, em vez de procurar o que é SeII? Procurando os desprezíveis bens alheios, 

l. Que fez o que fazem os crentes, que buscam o que é de Deus. Que faz o padre que admoesta 

Estado o criminoso? Põe-lhe diante dos olhos a grande injustiça que cometeu, profanando 
, certa. com o seu acto o que o Estado declara sagrado, a sua propriedade (e nela se incluem as 

: de se vidas daqueles que são pertença do Estado). Seria melhor ter-lhe feito ver que se 

Li. sem conspurcou ao não desprezar os bens alheios, considerando-os, pelo contrário, dignos 

nteste de serem roubados: podia ter feito isso, se não fosse padre. Se falarmos com o chamado 

r '1bem criminoso como se fosse um egoísta, ele ficará envergonhado; não por ter infringido as 

plxão, vossas leis e deitado a mão aos vossos bens, mas por ter considerado as vossas leis 

kenças dignas de serem infringidas e os vossos bens de serem desejados; ficará envergonhado 

por não vos ter desprezado, e a tudo o que é vosso, por não ter sido suficientemente ;.éS mas 

,:rrer o egoísta. Mas não podeis falar com ele de forma egoísta, porque não sois tão grandiosos 

~L:1eira t como um criminoso, vós ... não cometeis crimes. Vós não sabeis que um eu consciente 

a de si não pode deixar de ser um criminoso, que o crime é a sua vida. E, no entanto, vós 
c~rar 

devieis sabê-lo, uma vez que acreditais que «nós somos todos pecadores»; mas achais 1,.cJprio, 
que podeis enganar o pecado, não compreendeis - porque temeis o demónio - que 

na culpa está o valor de um homem. Ah, se vós fosseis culpados! Mas assim sois ~c:m.»66 

«justos». Pois bem, continuai a fazer feliz o vosso senhor, agindo sempre de forma 
~_l tem 

justa!cecados 
Quando a consciência cristã ou o cristão redigem um código do direito criminal, se nos 

que coisa pode ser aí o conceito de crime senão o de tudo o que é... desalmado? Toda a [..le não 
rotura e toda a ofensa de uma relclfão de alma, todo o comportamento des-almado contra:. única 
um ser sagrado é um crime. Quanto mais uma relação vem da alma, tanto mais=:dadão 
gritante é o insulto e tanto mais punível o crime. Todo o súbdito deve amar o seu 

senhor, e negar esse amor é um crime de alta traição que se paga com a morte. 

O adultério é também um acto sem alma, punível porque mostra ter falta de alma, de 

t	 Isto é, Frederico Guilherme IV (1795-1861), rei da Prússia, conservador e antiliberal. Em 1849, 

Bertina publicou outro livro, Gesprach mit Ddmonm [Diálogo com Demônios}, em que o diálogo 

central se dá entre o rei e o seu fantasma. 
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entusiasmo e de paixão pelo sagrado matrimónio. Enquanto for a alma ou o sentimemc 

a ditar as leis, só o homem com alma e sentimento desfruta da protecção da lei. Se é e 
homem de sentimento a ditar as leis, isso significa que elas são obra do homem mora,: 
estes homens desprezam tudo o que contrarie o seu «sentimento moral». Como seri,é 

possível que a infidelidade, a deserção, o perjúrio, em suma, toda a rotura radical, tode 
o rompimento de velhos laços, não fossem vistos por eles como coisa impia e criminosa; 

Quem vai contra estas exigências do sentimento tem contra si todos os homens qu" 
respeitam a moral e o sentimento. Só os Krummacher e companhia são as pessoa" 
certas para definir de forma coerente um código penal da alma, como mostra à saciedad" 

um certo projecto de lei. A legislação coerente do Estado cristão tem de cair totalmeme 
nas mãos dos ... padres, e não será pura e lógica enquanto for elaborada por... servirior,_ 
dos padres, que são sempre meios-padres. Só então a falta de sentimento e a falta de alma 

serão vistas como crimes imperdoáveis, só então qualquer perturbação do sentimenc: 
será condenável e toda a objecção da crítica e do cepticismo anatemizada; só então l 

homem será, perante a consciência cristã, um... (riminoso nato e comprovado. 
Os homens da Revolução falavam muitas vezes da «justa vingança» do povo come 

sendo o seu «direito». Vingança e direito confundem-se Tratar-se-á aqui do compor­

tamento de um eu para com outro eu? O povo grita que o partido oposto é culpado d" 
«crimes» contra ele. Poderei eu partir do princípio de que alguém comete um crime 
contra mim, sem aceitar que ele deveria agir de um modo que eu considero conecto; 

E desse agir eu digo que é justo, bom, etc.; e que o desvio a ele é crime. Com isso. 
estou a pensar que os outros deveriam perseguir o mesmo objectivo que eu, isto é. 

trato-os, não como indivíduos que trazem em si a sua lei e vivem de acordo com ela. 

mas como seres que devem obedecer a uma qualquer lei «racional». Defino o que e 

«o homem» e o que significa agir de forma «verdadeiramente humana», e exijo de 

todos que tomem esta lei como norma e ideal, sem o que serão considerados «pecadores 
e criminosos». E os «culpados» poderão contar com o «castigo da lei»! 

Por aqui se vê como é ainda o conceito do «homem» que determina os de crime. 
pecado e, assim, também o do direito. Um homem no qual eu não reconheça 
«o homem», é «um pecador e culpado». 

Só existem criminosos se infringirem algum princípio sagrado; tu nunca poderás 
ser um criminoso agindo contra mim, serás apenas meu adversário. Mas não odiar 

aquele que atinge o que é sagrado é já um crime. É o que se deduz das palavras de St. 
Just contra Danton: «Não és tu um criminoso, responsável por não ter odiado os 
inimigos da pátria?» 61 

67	 Se. Just, <,Rede gegen Daneon. Gehaltem am 31. Miitz 1794 im Nationalkonvent» {Discurso conrr~ 

Danton, pronunciado em 31 de Março de 1791 na Convenção Nacional}. In; Bibtiothek politisch,> 
Reden aus dem 18. und 19. jahl·hundert {Biblioteca de discursos políticos dos séculos XVIII e XIX:. 
Ed. por Adolf Rutenberg. Vol. 3. Berlim, 1844, p. 166. 
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Se, como aconteceu na Revolução, «o homem» for entendido no sentido de «bom 

cidadão», chega-se, a partir desse conceito d' «o homem», aos «delitos e crimes 

políticos». 

;-:;::-~ ...~ Em tudo isso, o indivíduo, o homem isolado, é visto como escória, e o homem em 
~ - --, -., 
... _ ....... \..- geral, «o homem», como algo de respeitável. Consoante o nome que se dá a esse fan­
,~53.; tasma - cristão, judeu, muçulmano, bom cidadão, súbdito leal, liberal, patriota, etc. 
;::Cé -, assim aqueles que gostariam de levar à prática um conceito diferente do homem, 

•S;JJ.S tal como os que se querem afirmar em si mesmos, tombarão diante do «homem» vitorioso. 
1c..?ce E quanta unção se não usa aqui em nome da lei, do povo soberano, de Deus, etc., 

1=[1Ié para os imolar! 
r. - -'i',J E quando os perseguidos se escondem com ardil perante os severos juízes clericais, 
dma chama-se-lhes «hipócritas», como ainda St. Just faz com aqueles que ataca no discurso 
[;:[1IO contra Danton6R 

• Espera-se que o indivíduo seja um idiota e se entregue nas mãos do 
t:"o o seu Molocht. 

Os crimes nascem das ideias fixas. A santidade do matrimónio é uma dessas ideias 
:;Jmo fixas. Da santidade decorre que a infidelidade é crime, e um determinado código 
c.por­ matrimonial estabelece contra isso uma pena mais ou menos longa. Mas essa pena tem 
co de de ser denunciada por aqueles que proclamam que «a liberdade é sagrada» como um 
:~Ime crime contra a liberdade, e só neste sentido a opinião pública manifestou o seu desacordo 
"êctO? quanto à lei do matrimónio. 
l ISSO, A sociedade quer que cada mil tenha os seus direitos, mas esses direitos são apenas 
s:o é, os que a sociedade sanciona, os direitos da sociedade, e não os sem. Mas sou eu que me 
TI ela, concedo ou retiro direitos, usando a plenitude do meu próprio poder, e sou o mais 
que é endurecido criminoso perante qualquer poder superior. Dono e criador dos meus 
iio de direitos, não reconheço qualquer outra fonte de direito que não seja... Eu - nem 
dores Deus, nem o Estado, nem a natureza, nem sequer o homem com os seus «eternos 

direitos humanos», nem o direito divino nem o humano. 
crime, O direito seria então «em si e por si,) - portanto, sem relação comigo! «Direito 
nheça ab-soluto» - portanto, separado de mim! Um ente que é em si e por si mesmo! Um 

absoluto! Um direito eterno, e uma verdade eterna! 
[·.:lerás Na concepção liberal, o direito é qualquer coisa que me obriga, porque foi instituído 
odiar pela razão humana, perante a qual a minha razão é «desrazão». Outrora vituperava-se a 
de St. fraca razão humana em nome da divina; agora ataca-se a egoísta em nome da forte 
do os razão humana, e diz-se que aquela é «desrazão». E, no entanto, a única razão autêntica 

: conera 68 Id., ibid., p. 153. 

litiJcher t Ídolo dos Amonitas no Antigo Testamento. Reaparece como espírito guerreiro das montanhas no 

ó XIX}. Paraúo Perdido de Milton (I, 392), e como um dos príncipes do Inferno no AleJJias de Klopstock 
(II, 360 e segs.) e no hillJto de Goethe (v. 10 109). 
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é precisamente esta «desrazão». Nem a razão divina nem a humana, mas apenas a c_ 

e a minha razão particulares são autênticas, tal como eu e tu o somos, e porque eu t :_ 

o sornas. 

A ideia do direito é originariamente a minha ideia, ou tem a sua origem em m:::' 

.i'vfas no momento em que saiu de mim e se tornou «verbo», «fez-se carne» e zdeia i:.. 
Já não me posso livrar desta ideia; dê-lhe as voltas que der, ela está sempre à mir~:·._ 

frente. E assim os homens nunca mais foram senhores da «ideia do direito}} que t:;e' 

próprios criaram: a sua criatura foge ao seu controlo. É o direito absoluto -"-> 

-soluro ou separado de mim. Ao adorá-lo como absoluto não podemos digeri-lo, e t: 

rouba-nos a força criadora; a criatura tornou-se superior ao criador, é uma coisa <,t::· 
. .

SI e por SI». 

Não deixes que o direito continue à solta, trá-lo à sua origem, a ti, e assim ele se_ 

o teu direito, e rodo o direito será o que para ti é direito, justo. 

* * * 

o direito iria sofrer um ataque vindo do seu próprio campo, a partir do ponto ~: 

vista do próprio direito, quando o liberalismo declarou guerra aos «privilégios». 

Gerou-se uma luta feroz em torno de dois conceitos: o de prit'ilégio e o de igltalc/". 
de direitos. Chegar-se-ia ao mesmo ponto com os conceitos de admissão e exclus2.: 

Mas onde é que existe um poder, seja ele imaginário - como Deus, lei - ou real ­

como eu, tu -, perante o qual todos não tenham «igualdade de direitos}}, isto é, qc: 

não reconheça a pessoa como tal? Deus ama todos igualmente, todos os que O venerar:-. 

a lei aceita todos igualmente, desde que se conformem a ela. Nem Deus nem a l;e 

querem saber se os seus adoradores são corcundas ou coxos, pobres ou ricos, etc.; é: 
mesmo modo, se te estás a afogar, tanto se te dá se o teu salvador é um negro ou U::'. 

genuíno caucasiano, e até um cão não é inferior a um homem numa situação dess,,"o 

Mas, por outro lado, não seremos todos, ou privilegiados ou esquecidos? Deus casti;~ 

os maus com a sua ira, a lei disciplina os que a não respeitam, tu deixas entrar a cae:, 

momento uns e pões outros na rua. 

A «igualdade de direitos» é, na verdade, um fantasma, porque o direito não é fi".> 

nem menos que concessão, uma questão de gra~'a - que, aliás, podemos ganhar tambt::· 

por mérito próprio, pois mérito e graça não se contradizem, uma vez que também ~ 

graça tem de ser «merecida» e o nosso gracioso sorriso só é concedido àqueles q_: 

sabem arrancá-lo. 

E assim se alimenta o sonho de que «todos os cidadãos devem ter direitos iguais 

Enquanto cidadãos de um Estado, eles são certamente todos iguais para esse Estac.: 

mas cle não deixará de os dividir de acordo com os seus fins próprios, privilegiandu-:, 
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ou preterindo-os; mas terá, para além disso, de os classificar em bons e maus cida­
dãos. 

Bruno Bauer resolve a questão judaica a partir do pressuposto de que o "privilégio» 
não é legítimo. Como o judeu e o cristão têm alguma vantagem um sobre o outro, e 
nisso algo de exclusivo, acabam por se dissolver no nada aos olhos do crítico. A mesma 
objecção vale para o Estado, que legitima as vantagens de um e outro e as torna 
"privilégios» ou direitos especiais, mas com isso reduz as suas pretensões de ser um 
«Estado livre». 

Mas cada um tem de facto alguma coisa que o outro não tem, ele próprio ou a sua 
singularidade: nisso, cada um é exclusivo e único. 

E naturalmente que cada um procurará fazer valer o melhor possível a sua 
singularidade perante terceiros, e, se de algum modo o quiser conquistar, tentará 
fazê-las parecer tão atraentes quanto possível. 

E deverá esse terceiro ser insensível às diferenças entre um e outro? Pede-se isso ao 
Estado livre ou à humanidade? Então estes teriam de ser totalmente privados de 
interesse próprio e incapazes de tomar partido fosse por quem fosse. Mas nunca ninguém 
imaginou assim indiferentes, nem Deus, que separa os Seus filhos dos maus, nem o 
Estado, que sabe separar os bons dos maus cidadãos. ;VIas continua a procurar-se esse 
terceiro que não concederia mais «privilégios,>, e chama-se-lhe o Estado livre ou a 
humanidade ou o que quer que seja. 

Como o cristão e o judeu foram rebaixados por Bruno Bauer por afirmarem os 
seus privilégios, têm o poder Ce o dever) de se libertarem do seu ponto de vista estreito 
pela autonegação e o altruísmo. Se se livrassem do seu «egoísmo», acabava a injustiça 
reciproca e com ela as religiões cristã e judaica: bastaria que um deles deixasse de 
querer ser qualquer coisa de particular. 

Mas se eles abandonassem essa exclusividade, ainda assim o terreno sobre O qual 
se desenrolava a sua luta inimiga teria sido abandonado. Encontrariam quando muito 
uma terceira coisa que os unisse, uma «religião geral», uma «religião do humani­
tarismo», etc., em suma, uma igualização que não precisaria de ser melhor do que 
aquela que resultaria se todos os judeus se tornassem crisrãos, com o que acabaria 
também o ,<privilégio» de uns sobre os outros. Teria, sim, terminado a temão, mas esta 
não constituía a essência de cada um, derivava apenas da sua vizinhança. Sendo 
diferentes, teriam necessariamente de ter uma relação de tensão, e a desigualdade 
permanecerá sempre. Não é, de facto, culpa tua se a tua relação comigo é tensa e se 
com isso tu afirmas a tua diferença ou a tua singularidade: não tens necessidade de 

ceder ou de renunciar a ti. 
O significado desra oposição é entendidu geralmente de forma demasiado formal e 

fraca quando se preremle «dissolvê-la», para dar lugar a uma terceira coisa «unificadora». 
O contraste precisa antes de ser agudizado. Enquanto judeu e cristão, o contraste em 

que vos encontrais é muito mesquinho, a vossa dispura resume-se a coisas de religião, 
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por assim dizer às barbas do imperador, a bagarelas. Se sois inimigos na religião, no 
resto continuais a ser bons amigos e, por exemplo, enquanto homens, sois iguais. Apesar 

disso, também esse resto é diferente em cada um, e só deixareis de esconder a vossa 

oposição quando a reconhecerdes plenamente, e cada um de vós se afirmar como único 
dos pés à cabeça. Então, o anterior contraste dissolver-se-á, mas apenas porque um 

outro, mais forte, o absorveu em si. 

A nossa fraqueza não consiste em estarmos em oposição a outros, mas em não o 

estarmos de forma plena, isto é, em não estarmos totalmente separados deles, ou por 

procurarnlos uma «comunidade», um daço», ou por vermos nessa comunidade um 

ideal. Uma fé, um Deus, uma ideia, um chapéu iguais para todos! Se todos estivessem 

unidos debaixo do mesmo chapéu, ninguém precisava de tirar o seu diante dos outros. 

O último e definitivo contraste, o do único contra o único, está, de facto, acima 

daquilo a que se chama «contraste", sem com isso cair na «l..lOidade» e na concórdia. 

Enquanto único, tu não tens já nada em comum com o outro, e por isso também não 

tens nada que te separe dele ou te torne seu inimigo; não buscas a tua razão contra ele 

junto de um terceiro, e não te encontras com ele, nem no «terreno da justiça» nem 

noutro qualquer terreno comum. O contraste desaparece na total... Jeparafão ou 

unicidade. Esta poderia talvez ser vista como a nova comunidade ou igualdade, mas a 

igualdade consiste aqui precisamente na desigualdade, e não é mais do que desi­

gualdade: uma desigualdade igual, e só para aquele que estabelece uma «comparação>,. 

A polémica contra o privilégio é um dos traços característicos do liberalismo, que 

insiste na sua luta contra o «privilégio» (Vórrecht, direito prévio) porque se reclama de 

«direito». Mas não pode fazer muito mais do que bater o pé, porque os privilégios se 

terão fim com o fim do direito, uma vez que são apenas variantes deste. O direito. 

porém, desfazer-se-á em nada quando for engolido pela força do poder, ou seja, quandc 

se perceber o que significa o ditado que diz que «a força vem antes do direito». Entãc. 

todo o direito se entende como privilégio, e o próprio privilégio como poder, como .. 

poder superior. 

Mas não tem a grande luta contra o poder superior de se apresentar com um ros~. 

completamente diferente do do modesto combate contra o privilégio, que se deseoro::. 

perante um primeiro juiz - o «direito» - e no sentido que interessa a esse meSIT' 

juiz? 

* * * 

Para finalizar, tenho agora de me distanciar daquela expressão dúbia que só qL' 
usar enquanto andava a remexer nas entranhas do direito, mantendo pelo menos 

uso da palavra. Mas, de facto, à medida que o conceito perde a sua substância. _ 
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palavra acompanha-o. Aquilo a que eu chamei «o meu direito», não é já «direito», 
:- ~ ~-- porque o direito só pode ser concedido por um espírito, seja ele o espírito <la natureza 
=s~.:..	 ou da espécie, da humanidade, o espírito de Deus ou de Sua Santidade ou de Sua 

Alteza, etc. Aquilo que eu tenho sem que para isso precise de um espírito que o 

legitime, tenho-o sem direito, tenho-o unicamente pelo meu poder. 
Eu não reclamo direito; por isso, também não preciso de reconhecer nenhum 

ã~ direito. Aquilo que eu conseguir conquistar, conquisto-o para mim, e àquilo que não 
~I~'=- conquisto não tenho qualquer direito, nem me vanglorio ou consolo com os meus 

direitos imprescritÍveis. 
~::- ::: =-i _ Com o direito absoluto chega ao fim o próprio direito, e é abolido o reino da <<ideia 
::-,J5. de direito». Porque não podemos esquecer que desde há muito que somos regidos por 
:::-::12 conceitos, ideias ou princípios, e que entre eles o conceito do direito ou da justiça 
:~12,. desempenharam um	 dos mais significativos papéis. 
1 :--~.lC Legítimo ou não legítimo - não é isso o que a mim me importa; se eu tiver o 
'c.. élé poder, terei desde logo a prerrogativa de exercer opoder, e não preciso de mais autorizações 
:"_tITl ou legitimações. 

: ou O direito é uma obsessão produzida por um espectro; poder, isso sou eu próprio, 
r~s ~~ sou eu o poderoso e o senhor do poder. O direito está acima de mim, é absoluto e 
~éSl- existe num nível superior, do qual chega até mim como uma graça que me é concedida: 

..;io" o direito é um dom da graça do juiz. Mas o poder e a força existem apenas em mim, 
r. ':C::­ senhor do poder e da força. 
c.:. .~,: 

- ~ ~ ~,~ 

L"::ltO. 

:':':1dO 2. As minhas relações 
:'ltao. 

':no ... Na sociedade - Jocietas - pode quando muito ser satisfeita a exigência humana 

se se sacrificar a do egoísmo. 
rosto Como não escapa a ninguém que a questão que mais interesse desperta no presente 

:nrola é a «social», teremos de dar uma atenção especial à sociedade. É certo que, se esse 
lésmo interesse fosse menos passional e cego, não se perderiam de vista os indivíduos no seio 

dessa sociedade, e reconhecer-se-ia que uma sociedade não se pode renovar enquanto 

aqueles que a constituem continuarem a ser os velhos. Por exemplo: se surgisse uma 

sociedade no seio do povo judeu para espalhar uma nova fé pela Terra, os seus apóstolos 

não poderiam continuar a ser fariseus. 

Tal como és, assim te dás e te comportas com os outros: o hipócrita como hipócrita, 
J qUlS o cristão como cristão. Por isso, o carácter de uma sociedade é determinado pelo dos 
:nos o seus membros: são eles os seus criadores. Deveria entender-se pelo menos isto, ainda 
lCla, a que haja resistência a pôr à prova o próprio conceito de «sociedade». 
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Sempre longe de se elevarem à altura do seu pleno desenvolvimento e do seu valor, 

os homens não conseguiram também até hoje fundar em Ji mesmos as suas sociedades, 
ou melhor, só conseguiram fundar <,sociedades» e viver em sociedade. As sociedades 

sempre foram pessoas, pessoas poderosas, as chamadas «pessoas morais», ou seja, 
fantasmas perante os quais o indivíduo tinha a devida obsessão, o temor dos fantasmas, 

Como fantasmas, eles podem muito bem ser caracterizados com os nomes de «povo» 

e de «povinhos»: o povo dos patriarcas, dos Helenos, etc., por fim, o povo dos homens, 
a humanidade (Anacharsis Cloots* sonhava com a «nação» da humanidade), e depois 

as subdivisões deste «povo», yue podia e devia ter as suas sociedades próprias, o povo 
espanhol, o francês, etc., no interior dos quais existem por sua vez os grupos sociais, as 

cidades, toda a espécie de corporações e, por fim, levando ao extremo esta fragmentação, 

o pequeno povo da".jamífia, Em vez de dizermos que a pessoa fantasmática de todas 

as sociedades até hoje foi o povo, podiam também referir-se os dois extremos, ou a 

«humanidade» ou a «família», ambas vistas como «as mais naturais de todas as 

unidades». Escolhemos a palavra «povo» porque a sua etimologia foi relacionada com 
a do grego polloi, os «muitos» ou as «massas», mas mais ainda porque hoje estão na 

ordem do dia as <,aspirações nacionais», e também porque os novos revolucionários 

ainda não sacudiram de si esta pessoa enganadora, Isto, apesar de reconhecermos que 

se deveria, em última análise, dar preferência à expressão «humanidade», já que de 

todo o lado nos chegam sinais do maior entusiasmo em relação a ela, 

O povo - a humanidade ou a família - fez, pois, história, e isso desde sempre: 
nestas sociedades não podia emergir nenhuma espécie de interesses egoÍJtaJ, mas tão­

-somente interesses gerais, nacionais, ou interesses do povo, das classes, da família e os 

«interesses humanos em geral», Mas quem é que levou à queda dos povos de cujo fim 

nos fala a história? Quem, senão o egoísta, em busca da sua satisfação? Uma vez 

minada por um interesse egoísta, a sociedade estava «corrompida» e caminhava para 

a sua dissolução, como podemos ver pelo exemplo da Romanidade, com o desenvolvi­
mento do seu direito privado, ou com o cristianismo, com a imparável infiltração da 
«autodeterminação raciona!», da «autoconsciência», da «autonomia do espírito», etc. 

O povo cristão produziu duas sociedades cuja duração corresponderá à sua própria 
as sociedades do Estado e da Igreja, Poderemos chamar-lhes uma associação de egoístas; 

Os interesses que com elas perseguimos são de ordem egoísta, pessoal, própria, OL 

nacional (do povo, um interesse do pozio cristão)? Um interesse do Estado ou da Igreja; 

Posso eu, inserido neles, ser eu próprio? Posso pensar e agir como quero, posse 
manifestar-me abertamente, viver plenamente, ter as minhas actividades próprias; 

Não tenho eu de deixar intocada a majestade do Estado, a santidade da Igreja? 
É claro que não posso fazer o que quero, Mas encontrarei eu em alguma sociedadt 

uma liberdade assim ilimitada? Certamente que não, Sendo assim, podemos dar-nos 
por satisfeitos? De modo nenhum! Porque são coisas muito diferentes, eu defronta~ 
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um eu ou um povo, uma entidade universal. No primeiro caso, eu sou um adversário 

no mesmo plano do meu adversário; no segundo, sou desprezado, limitado, tutelado. 
No primeiro caso, é homem contra homem; no segundo, tratam-me como menino de 

escola que não pode fazer nada contra os camaradas porque estes chamaram em seu 

auxílio pai e mãe e se esconderam debaixo do seu avental, enquanto eu, rapaz malcriado, 

sou repreendido e não posso «argumentar». No primeiro caso, luto contra um adversário 
de carne e osso; no segundo, contra a humanidade, contra uma abstracção universal, 

contra uma «majestadc», cOntra um espectro. Mas, para mim, nenhuma majestade, 

nada de sagrado constitui uma barreira; não há nada que eu não consiga dominar. Só 

o que eu não consigo dominar limita ainda o meu poder; e se, sendo o meu poder 

limitado, eu for momentaneamente um eu limitado, isso não se deve a um poder fora 
dc mim, mas à falta de poder próprio, à minha própria impotêrzáa. No entanto, «a guarda 

morre, mas não se rende!» O importante é ter um adversário de carne e osso! 

Defrontarei qualquer adversário
 
Que possa ver e olhar de frente,
 
Que, ,iJeio de coragem, irzj7ame a minha, etc."
 

É certo que muitos privilégios desapareceram com o tempo, mas unicamente em 

favor do bem comum, do Estado e da coisa pública, mas de modo nenhum para me 

fortalecer a mim. A servidão hereditária, por exemplo, foi abolida apenas para fortalecer 

um único senhor e herdeiro, o senhor do povo, o poder monárquico, tornando aquela 

servidão ainda mais severa. Em França, os cidadãos não são de facto súbditos hereditários 

do rei, mas são-no em relação à «lei" (à Carta Constitucional). A subordinação mantcve-se, 

com a diferença dc que o Estado cristão reconheceu que o homem nào pode servir a 

dois senhores (o senhor feudal e o príncipe, etc.); por isso, um deles recebeu todos os 

privilégios, e este pode novamente colorar uns acima dos outros, atribuir a alguns 

posições «socialmente elevadas». 

Mas que me importa a mim o bem geral? Esse bem não é o meu bem, é apenas a 

ponta extrema da negação de si. O bem geral pode exultar, enquanto eu tenho de 

«dobrar a cerviz», o Estado floresce e eu morro à fome. Onde está a idiotice do 

liberalismo político senão na oposição que estabelecem entre o povo e o governo, para 

falarem dos direitos do povo? E então o povo tem de se emancipar, ter voz própria, 

etc. Como se pudesse ter voz própria quem não tem bocal Só O individuo pode ser 

emancipado. Deste modo, toda a questão da liberdade de imprensa é virada do avesso, 

ao ser tomada por um «direito do povo»: é apenas um direito, ou melhor, a força do 

indivíduo. Se um povo tiver liberdade de imprensa, eu, apesar de estar no meio desse 

t A citação é da peça de Schiller Wa!!emteim Tod [A Morte de Wallenstein}, I, 4, vv. 200-202. 
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povo, não a tenho: uma liberdade do povo não é a minha liberdade, e a liberd,:~ 

imprensa como liberdade do povo tem de ser acompanhada por uma lei de im::-.· 
dirigida contra mim. 

Contra as aetuais pretensões de liberdade, é preciso que fique claro O sef~: 

A liberdade do POlJO não é a minha liberdade! 

Aceitemos as categorias de «liberdade do povo» ou «direito Jo povo», por exc:­
o direito do povo que diz que qualquer um pode usar armas. Um tal direito CC 

pode perder? Não se pode perder um direito que é nosso, mas perJe-se um direi, 

não é nosso, mas do povo. Eu posso ser preso em nome da liberdaJe Jo povo, c. 

vez preso, perder o direito de porte de arma. 
O liberalismo apresenta-se como a última tentativa de criar uma liberda,:, 

povo, da comunidade, da «sociedade», do geral, da humanidade, como o 5 

de uma humanidade emancipada, de um povo emancipado, de uma comunida~, 

de uma «sociedade» emancipadas. 
Um povo só pode ser livre à custa do indivíduo; porque essa liberdade não' 

indivíduo, mas no povo, o seu sujeito principal. Quanto mais livre o povo, tante 
limitado o indivíduo: o povo ateniense criou o ostracismo precisamente na su:~ 

mais livre, banindo os ateus e envenenando os mais honestos pensadores. 
Não se louva tanto Sócrates e a sua consciência, que o levou a rejeitar o CaL 

de fugir da prisão? Foi tolo ao conceder aos atenienses o direito de o conden .. · 
Por isso, teve o que merecia: por que é que se deixou ficar ao mesmo nível c .. 
atenienses! Por que é que não rompeu com eles? Se ele tivesse sabido e pudesst ; 

o que realmente era, não teria reconhecido a tais juízes as suas pretensões e 
direito. A sua fraqueza foi não terjugido, a sua loucura a de querer ter algo em cc 
com os atenienses, ou a de pensar que era um membro, um mero membro desse: 
Ele era, sim, aquele povo em pessoa, e só ele podia ser juiz de si próprio. Não ~ 

juízes acima dele; e não tinha ele pronunciado abertamente um juízo sobre si prór' 
declarar-se digno do Pritaneu*? Era nesse ponto que deveria insistir e, como não .• 

pronunciado nenhuma sentença de morte contra si próprio, devia ter despreza~ 

atenienses e fugido. Mas resolveu submeter-se e reconheceu no povo o seu 

acreditando na sua pequenez face à majestade do povo. O ter-se submetido ao .' 
sob o qual só podia sucumbir, como se este fosse um «direito», foi um aeto de tr 
contra si próprio: foi virtude. A Cristo, que teria pretensamente renunciado a 
poder sobre as legiões celestes, atribuem os cronistas os mesmos escrúpulos. l. 
foi muito mais inteligente ao exigir por escrito a garantia de segurança para. 
deslocação à dieta de Worms, e Sócrates devia saber que os atenienses eraIL 
inimz~,<OJ, e só ele o seu próprio juiz. A ilusão de um «Estado de direito, da lei". 
deveria ttr cedido à percepção de que as relações em jogo eram relações de pode; 
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A liberdade grega chegou ao fim no meio de trapaças e intrigas. Porquê? Porque 

:,Jmum dos Gregos estava ainda menos em condições de extrair consequências a que 

·:111 o seu herói filosófico, Sócrates, foi capaz de chegar. O que é, afinal, a trapaça 

::1ao uma maneira de explorar uma situação dada sem a abolir! Podia até acrescentar 

.le é uma maneira de explorar «em proveito próprio», mas a ênfase deve ser posta na 

cCxploração». Esses trapaceiros são os teólogos que «dão voltas e mais voltas» à palavra 

.• c: Deus - e a que haviam eles de dar voltas, se não existisse a palavra de Deus 

c:stabelecida»? E o mesmo acontece com aqueles liberais que só mexem e dão voltas 

.) ,'estado de coisas estabelecido». São todos especialistas em dar a volta, como aqueles 

_ue dão a volta ao direito. Sócrates reconheceu o direito e a lei; os Gregos continuaram 

. ler detentores da autoridade da lei e do direito. Se, ao mesmo tempo que reconheciam 

c:i e direito, quisessem afirmar os seus interesses, cada um os seus, tinham de procurá­

-:os dando a volta ao direito, pela intriga. Alcibíades, um intriguista genial, dá início 

.•0 período da ,decadência» ateniense; o espartano Lisandro e outros mostram que a 

mriga se tinha tornado comum entre os Gregos. O direito grego, sobre o qual 

.issentavam os Estados gregos, teve de ser virado do avesso e soterrado pelos egoístas, 

cC os Estados afundaram-se para que os inditJíduos pudessem ser livres, o povo grego 

.1fundou-se porque os indivíduos queriam saber menos desse povo do que de si próprios. 

_-\liás, todos os Estados, constituições, Igrejas, acabaram em virtude da secessão dos 

:ndivíduos, porque o indivíduo é o inimigo irreconciliável de toda a universalidade, de 

todos os laços, isto é, de todas as cadeias. E, no entanto, até hoje pensa-se que o 

homem precisa de «laços sagrados», ele, o inimigo figadal de todos os ,<laços». 

A história universal mostra que nunca nenhum laço permaneceu intacto, mostra que 

o homem reage incansavelmente contra os laços de roda a espécie, e apesar disso 

está-se sempre a magicar cegamente na forma de instituir novos laços, e acha-se que 

se alcançou o laço certo quando se lhe apõe a fita de uma constituição dita livre, uma 

bela fita constitucional: as fitas das condecorações, os laços de confiança entte «- - -» 

parecem ter amolecido muito, mas as fitas e os laços mais correntes não foram além 

das andadeiras, das jarreteiras e dos colares. 

Tudo o que é sagrado é um laço, um grilhão. 

Tudo o que é sagrado será e tem de ser virado do avesso pelos que dão a volta ao 

direito; por isso o nosso tempo está cheio de gente dessa em todos os domínios. São 

eles que preparam a violação do direito e a ignorância dele. 

Pobres atenienses, acusados de trapaça e sofismas, pobre Alcibíades, acusado de 

ser um intriguista. E afinal isso era o que de melhor tínheis, o vosso primeiro passo 

para a liberdade. Os vossos Ésquilos, Heródotos, etc. só queriam um P01'O grego livre; 

só vós intuístes o que era a lJossa liberdade. 
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Um povo subjuga aqueles que querem sobrepor-se à sua majestade, rece:' 
ostracismo contra os cidadãos poderosos, à inquisição contra os hereges relí~ 

inquisição contra os traidores do Estado, etc. 

Ao povo só interessa a sua afirmação, ele exige de todos «sacrifícios p'i.~­
Assim, é-lhe indiferente o indivíduo em .li, um nada, e ele não pode fazer, neni. 
o que só o indivíduo tem de fazer, a saber a sua valorização. Todo o povo, tode 
é injusto para com o egoúta. 

Enquanto existir uma instituição que seja, e que o indivíduo não possa 
estará muito longe a afirmação da singularidade e da pertença-a-si. Como ;: 
por exemplo, ser livre, se acabo por ter de me ligar a uma constituição, a UL 

a uma lei, e jurar «entregar-me de corpo e alma» ao meu povo? Como poc1t:: 
próprio se as minhas capacidades só se podem desenvolver até ao ponto em ':: 
perturbem a harmonia da sociedade» (Weitling)?69 

O crepúsculo dos povos e da humanidade será o advento da miniJa auror._ 
Escuta! Agora mesmo, enquanto eu escrevo, os sinos começam a tocar para ~ 

ao dia que aí vem a festa dos mil anos da nossa querida Alemanha! Pois ~ 

toquem para a sua festa fúnebre! O vosso som é solene, como se a vossa lín&_ 
movida pela intuição de estar a acompanhar um morro. O povo alemão e os f 
Alemanha têm uma história de mil anos atrás de si: que vida longa! Descans. 
em paz, para nunca mais acordar, para que fiquem livres todos aqueles que._ 
tanto tempo tivestes agrilhoados I - O POl'O morreu. - Viva eu! 

Ah, meu povo alemão tão martirizado! Qual foi o teu tormento? Foi o to: 

de uma ideia que não encontrou um corpo, o tormento de um espírito espectra~ 

desfaz em nada a cada canto do galo e mesmo assim anseia por redenção e rea.~ 

Também em mim viveste durante muito tempo, minha querida ideia, meu c .. 
espectro! Já quase imaginava ter encontrado a palavra para a rua libertação, L .. ' 

ossos para o espírito errante: e agora ouço soar os sinos que te levarão ao dt,. 

eterno, e com eles esvai-se a última esperança, sussurra o último amor, e eu é. 
casa desolada dos morros e regresso à dos vivos: 

PoiJ Jó quem eJtá vivo tem razão t. 

Adeus, sonho de tantos milhões, adeus, tirano milenar dos teus filhos! An- . 

vais a enterrar, e em breve os teus irmãos, os povos, te seguirão. E quando isso acon~ .. 
toda a humanidade estará enterrada, e eu serei eu próprio, o herdeiro que ri! 

69 Cf. Wilhclm Weitling, Gdrdnttetl der Harmonie Itnd Fretheit {Garantias da harmoniJ. e da libeL .. 
Vivis, 1842, p. 113 segs. [A citação não é lireral, nem muito exaeta.] 

t Possivelmente citação livre da última linha da primeira estrofe do poema de Schiller An die F 
{Aos amigos]: "Und der Lebcnde har rechr." 
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* * * 

A palavra «sociedade» (Gesellschaft) tem a sua origem na palavra «sala» (Sal). 

Se uma sala acolhe muitas pessoas, a própria sala transforma essas pessoas numa 

sociedade. Elas eJtão em sociedade e constituem quando muito uma sociedade de salão, 

se usarem as formas tradicionais da conversa de salão. As relafões reais que se estabelecem 

devem ser vistas como independentes da sociedade, podendo acontecer ou não, sem 

que isso altere a natureza daquilo a que chamamos sociedade. As pessoas que se 

encontram na sala formam uma sociedade, mesmo ficando mudas ou servindo-se apenas 

de fórmulas de cortesia ocas. As relações definem-se pela reciprocidade, são a acção ou 

o commercútm dos indivíduos entre si; a sociedade é apenas a atmosfera comum da sala, 

e encontram-se também em sociedade as estátuas de uma sala de museu, porque 

estão «agrupadas». É costume dizer-se: «temos esta sala em comum»; mas de facto é 

a sala que nos tem em si. Este é o significado natural da palavra «sociedade», que nos 

mostra como a sociedade não surge por minha ou tua acção, mas por acção de um 

terceiro, que faz de nós dois pessoas em sociedade; é este terceiro que produz ou gera 

a sociedade. 

O mesmo se passa com uma sociedade prisional (ou em convivência de prisão: 

formada por aqueles que vivem juntos numa prisão). Neste caso temos uma terceira 

coisa de conteúdo mais rico que o da sala, que era apenas um lugar. A prisão não é 

apenas um lugar, mas um lugar com uma relação precisa com aqueles que o habitam: 

só é prisão por se destinar a prisioneiros, sem os quais seria apenas mais um edifício. 

Quem é que confere uma marca de comunidade àqueles que aí se encontram reunidos? 

A prisão, evidentemente, já que eles só são prisioneiros devido à prisão. Quem é que 

determina então o modo de vida da sociedade prisional? A prisão! E quem determina as 

suas relações? Será também a prisão? Não esqueçamos que eles, enquanto prisioneiros, 

só podem entrar em relações na medida em que as leis da prisão o permitem; mas o 

que não pode ser obra da prisão são as relações que eles próprios estabelecem, eu contigo, 

por exemplo; pelo contrário, ela tem de ser concebida para evitar esse tipo de relações 

egoístas, puramente pessoais (que só assim serão verdadeiramente relações entre mim 

e ti). A função de uma prisão é fazer com que nós, em conjunto, desempenhemos uma 

tarefa, trabalhemos como uma máquina, ponhamos qualquer coisa em acção. Mas a 

prisão é posta em perigo se eu esquecer que sou prisioneiro e entrar em relação contigo, 

que também esqueces essa condição: tal coisa não só não pode acontecer, como nem 

sequer é permitida. Por isso, a santíssima e moralíssima Câmara francesa decidiu 

introduzir o «regime celular isolado», e outras santas instituições farão o mesmo, para 

cortar pela raiz as «relações desmoralizadoras». O regime prisional é uma coisa estabe­

lecida e sagrada, e não pode haver tentativas de o pôr em causa. A menor contestação 
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é punida, tal como toda a tevolta contta aqueles objectos sagrados que prendem o 

homem e de que ele é prisioneiro. 

À semelhança da sala, também a prisão institui uma sociedade, um lugar de 

camaradagem, uma comunidade (por exemplo, comunidade de ttabalho), mas não 

relações, não reciprocidade, não uma associação. Pelo conttário: na prisão, roda a associação 

é suspeita de «conspiração» que, em condições favoráveis, pode germinar e dar fruros. 

Mas na prisão não se entta geralmente de livre vontade, nem se fica lá de livre 

vontade; ela alimenta, pelo contrário, um desejo egoísta de liberdade. Por isso, é 

evidente que aqui as relações pessoais se desenvolvem em hostilidade contta a sociedade 

prisional e tendem para a dissolução dessa sociedade, da detenção em comum. 

Voltemo-nos então para aquelas comunidades em que, pelo menos aparentemente, 

gostamos de estar e ficar, sem as querer pôr em perigo com os nossos instintos egoístas. 

A família é um primeiro exemplo de comunidades desse tipo. Os pais, os esposos, 

os filhos, os irmãos constituem um todo ou uma família, que ainda se pode alargar se 

lhe juntarmos outros parentes. A família só constitui uma verdadeira comunidade 

se a lei da família, a pietas ou o amor familiar, for observada pelos seus membros. Um 

filho para quem os pais e os irmãos se tornaram indiferentes deixa de ser filho; uma 

filiação que não seja demonsttada de forma activa não tem maior significado do que a 

ligação, há muito desaparecida, do filho à mãe pelo cordão umbilical. Esta ligação 

física que vivemos é um facto que não pode ser desfeito, e por isso seremos sempre 

filhos de uma determinada mãe e irmãos dos seus outros filhos; mas só um amor filial 

durável, num espírito de família, pode garantir uma relação continuada. Os indivíduos 

só são plenamente membros de uma família se virem a comervaião dessa família como 

um dever seu; só sendo conservadores se afastam de qualquer dúvida em relação à sua 

base, a família. Uma coisa tem de ser intocável e sagrada para todos os membros de uma 

família, a própria família, ou melhor, apietas, o amor familiar. A família tem de subsistir: 
esta é uma verdade incontestável para todos os seus membros, enquanto não forem 

contaminados pelo egoísmo hostil à família. Numa palavra: se a família é sagrada, 

nenhum dos seus membros se pode afastar dela, sob pena de ser considerado por 
ela como «criminoso». Nunca poderá ter interesses hostis à família, por exemplo 

um casamento não desejado por ela: quem faz tais coisas «desonra» a família. 
«envergonha-a», etc. 

Se o instinto egoísta não é suficientemente forte num indivíduo, ele acomodar-se<, 

e fará um casamento que convém às exigências da família, seguirá uma carreira à 
altura da posição da família, em suma, «honra a família a que pertence». 

Se, pelo contrário, o fogo do egoísmo correr com força nas suas veias, ele escolher., 

ser visto pela família como «criminoso» e não seguir as suas leis. 

Qual destas coisas me interessa mais, o bem da família ou o meu? Em muite· 

casos, os dois conviverão pacificamente, e as vantagens da família serão também ~'. 
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minhas, e vice-versa. Nesses casos, é difícil decidir se eu penso de forma egoísta ou 

altruísta, e talvez eu me sinta lisonjeado com o meu desinteresse altruísta. Mas chegará 

o dia em que um «ou...ou» me fará tremer, em que estarei prestes a desonrar a minha 

árvore genealógica e a rejeitar pais, irmãos e parentes. E agora? Agora é que vamos 

ver o que eu penso, lá bem no fundo do meu coração; agora ficará claro se alguma vez 

o amor familiar falou mais alto que o egoísmo, agora o egoísta não poderá continuar 

a esconder-se por detrás da máscara do altruísmo. Um desejo começa a crescer na 

minha alma, e de hora a hora vai-se tornando uma paixão. Quem é que pensa logo 

que o mais incipiente pensamento contra o espírito familiar, a pietas, pode implicar um 

crime contra ela, quem é que tem plena consciência disso logo nos primeiros instantes? 

É o que se passa com]ulieta, no Romeu e]zdieta de Shakespeare. A paixão intensa acaba 

por se tornar incontrolável e mina o edifício do amor familiar. Certamente direis que 

a família expulsa do seu seio, por obstinação, os seus membros dotados de vontade 

própria, que dão mais ouvidos às suas paixões do que ao amor familiar. Os bons dos 

protestantes usaram, com muito êxito, dos mesmos pretextos contra os católicos, e 

até acreditaram neles. Mas trata-se apenas de uma justificação para alijar as culpas, 

e mais nada. Os católicos insistiam na importância do vínculo à Igreja, e só expulsavam 

os hereges porque estes não consideravam esse vínculo suficientemente importante 

para lhe sacrificarem as suas convicções; os primeiros agarravam-se a esse vínculo 

porque ele ~ a Igreja católica, isto é, comum e unida ~ era sagrado para eles; os 

segundos, pelo contrário, relegavam o vínculo para segundo plano. É o que acontece 

com quem renega o amor familiar. Esses não são expulsos, mas expulsam-se a si próprios 

ao considerarem mais importante a sua paixão e a sua vontade própria do que o 

vínculo familiar. 

Mas acontece que por vezes um desejo arde num coração menos passional e 

voluntarista, como o de ]ulieta. O seu espírito conciliador leva-a a sacrificar-se pela 

concórdia familiar. Poderia dizer-se que também aqui domina o egoísmo, pois essa 

decisão vem do sentimento daquela que cede, e o faz porque se sente mais satisfeita 

pela unidade da família do que pela realização do seu desejo. Pode ser. Mas, e se 

houvesse um sinal certo de que o egoísmo foi sacrificado ao amor familiar? E se o 

desejo que se dirigia contra a paz familiar continuasse a estar presente, mesmo depois 

de ter sido sacrificado, pelo menos na memória de uma «vítima" de um laço sagrado? 

E se aquela que cedeu tivesse consciência de ter deixado por satisfazer a sua vontade 

própria, submetendo-se humildemente a uma força superior? Submetendo-se e 

sacrificando-se, porque a superstição do amor familiar tinha exercido sobre ela o seu 

poder! 

De um lado, o egoísmo venceu; do outro, o amor familiar, e o coração egoísta 

sangra ~ de um lado, a força do egoísmo, do outro, a sua fraqueza. Mas os fracos ~ 

isso sabemo-lo há muito tempo ~ são os altruístas. Destes seus membros fracos 
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ocupa-se a família, porque eles lhe pertencem, são os familiares, não pertencem a si 

próprios e não cuidam de si próprios. Esta fraqueza merece o louvor de Hege1T, por 

exemplo quando propõe que, na altura do casamento dos filhos, a escolha seja deixada 

aos pais. 

Sendo uma comunidade sagrada a que o indivíduo deve obediência, à família cabe 

também a função de juiz, e um desses «tribunais de família» é descrito, por exemplo, 

no romance Cabanis, de Willibald Alexis*. Nesta história, o pai expulsa da família o 

filho desobediente, mandando-o para o serviço militar, e purifica com esta punição a 

honra manchada da família. A mais radical forma de responsabilidade familiar é a do 

direito chinês, segundo o qual toda a família tem de pagar pela culpa de um dos seus 

membros. 

Hoje em dia, porém, o poder da família não é, em geral, suficiente para castigar 

seriamente os revoltados (o Estado protege quase sempre, mesmo nos casos em que se 

pretende negar uma herança). O autor de delitos contra a tàmília refugia-se no Estado 

e é livre, tal como aquele que comete crimes contra o Estado e foge para a América 

deixa de estar ao alcance das sanções do seu Estado. Ele, que manchou a honra da 

família, o filho desnaturado, é protegido contra as sanções da família porque o Estado, 

agora seu patrono, retira à família o seu carácter «sagrado» e o profana ao decretar 

que ele era apenas ... «vingança»: impede o castigo, esse direito sagrado da família. 

Perante a sua «santidade>" a da família, que se lhe subordina, empalidece e vê-se 

dessacralizada de cada vez que entra em conflito com aquela instância ainda mais 

sagrada. Se não houver conflito, o Estado aceita a pequena santidade da família; mas, 

em caso contrário, vai até ao ponto de incitar ao crime contra a família, ao impor, por 

exemplo, ao filho que recuse obediência aos pais se eles o quiserem levar a cometer um 

crime contra o Estado. 

O egoísta quebrou então os laços familiares e encontrou no Estado um patrono 

contra o espírito familiar gravemente ofendido. Mas aonde é que isso o leva? Directa­

mente a uma nova sociedade, onde esperam pelo seu egoísmo exactamente as mesmas 

armadilhas e teias a que acaba de escapar. Pois o Estado é também uma sociedade, não 

uma associação, é uma família alargada (fala-se de «pai da pátria», «mãe do povo», 

«filhos do país», etc.). 

:(.: * * 

Aquilo a que se chama Estado é um entrançado e uma rede de dependências e 

adesões, é qualquer coisa da ordem da pertença, uma coesão, no âmbito da qual os 

t Vd., por exemplo, H/ementas da Fi/osOjlcl du Direito, § 162. 
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membros se adaptam uns aos outros, ou seja, dependem uns dos outros: o Estado é a 

ordem dessa dependência. Imaginemos que o rei, cuja autoridade concede autoridade a 

todos, até ao nivel do esbirro, desaparecia; nesse caso, todos aqueles em quem o sentido 

da ordem continuasse desperto manteriam a ordem contra a desordem da bestialidade. 

E se a desordem vencesse, o Estado desapareceria. 

Mas estará esta ideia do amor - adaptarmo-nos uns aos outros, ligados e 

dependentes - verdadeiramente em condições de nos conquistar' Se assim fosse, o 

Estado seria a realização do amor, e cada um existiria e viveria para os outros. A aceitação 

do sentido da ordem não faz perder o sentido de si, a vontade individual? Não nos 

contentaremos então se a força impuser a ordem, isto é, que ninguém «se chegue de 

mais» ao outro, para que o rebanho possa ser conduzido e disposto de forma conveniente? 

Assim, tudo estará na «melhor ordem», e essa ordem chama-se... Estado. 

As nossas sociedades e os nossos Estados são sem que nós os façamos, estão unidos 

sem que nós o estejãmos, são predestinados e existem ou têm uma existência própria e 

independente, constituem, contra nós, egoístas, o irredutível estado de coisas vigente. 

A luta que hoje se trava no mundo dirige-se, como se diz, contra o «estado de coisas 

vigente>,. Mas geralmente entende-se isto de forma errada, como se o que agora existe 

tivesse apenas de ser trocado por outra coisa melhor. Mas a guerra deveria ser declarada 

ao próprio existir desse estado de coisas, ou seja, ao Estado (status), não a um deter­

minado Estado nem ao estado aetual do Estado; o que se tem em vista não é um outro 

Estado (por exemplo, um «Estado popular»), mas a associaç,tlo que ele representa, a 

união, sempre fluida, de todos os elementos existentes. Um Estado existe sem que eu 

tenha de fazer nada por isso: eu nasço nele, cresço nele, tenho os meus deveres para 

com ele e tenho de lhe «prestar homenagem». Por sua vez, o Estado recebe-me na 

sua «graça>, e eu vivo dela. Assim, a existência autónoma do Estado fundamenta a 

minha dependência, a sua «naturalidade», o seu organismo, exigem que a minha 

natureza não cresça livremente, mas se lhe ajuste. Para que ele se possa desenvolver de 

forma natural, aplica-me a mim a tesoura da «cultura»; dá-me uma instrução e uma 

educação que lhe servem a ele, mas não a mim, e ensina-me, por exemplo, a respeitar 

as leis, a não agir contra a propriedade do Estado (isto é, propriedade privada), a 

venerar uma autoridade, divina e terrena, etc.; em suma, ensina-me a ser irrepreemíue/, 

exigindo com isso que eu «sacrifique» a minha singularidade própria a algo de «sagrado» 

(e muitas coisas podem ser sagradas, por exemplo a propriedade, a vida dos outros, 

etc.). Nisso consiste o tipo de cultura e formação que o Estado me pode dar: educa-me 

para eu ser uma «ferramenta útil», um «membro útil da sociedade». 

Todo o Estado tem de fazer isso, tanto o popular como o absolutista ou consti­

tucional. 1em de fazê-lo enquanto nós continuarmos a insistir no erro de que ele é um 

eu, o que o autoriza a atribuir a si próprio o nome de uma «pessoa moral, mística ou 

estatal». É esta pele de leão do eu que Eu, que sou verdadeiramente eu, tenho de 
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arrancar a esse imponente comedor de cardos. Em quantos roubos, de roda a espécie, 

não rive eu de consentir ao longo da história do mundo, concedendo a Sol, Lua, 

estrelas, gatos e crocodilos a honra de passarem por eus; depois veio ]eová, Alá e 

Nosso Senhor e ofereci-lhes também o presente do etl; e vieram famílias, tribos, povos 

e por fim até a humanidade, e todos foram honrados com o nome de eus; e veio o 

Estado, a Igreja, com a pretensão de serem eus, e eu deixei-me ficar calmamente a 

olhar. Não admira que aparecesse sempre um eu real para me dizer na cara que não 

era o meu t11, mas o meu próprio Eu. Se o filho do Homem por excelência o tinha feito, 

por que é que um filho do homem o não havia de fazer? E assim fui vendo sempre o 

meu Eu acima de mim e fora de mim, sem nunca conseguir chegar verdadeiramente a 

mIm. 

Nunca acreditava em mim, nunca acreditava no meu presente e via-se apenas no 

futuro. O rapaz acredita que só mais rarde, quando for homem, será um autêntico eu, 

um sujeito às direitas; e o homem pensa que só no além será alguém. E, para chegarmos 

mais perto da realidade, também hoje os melhores se dÍ7em uns aos outros que é 

preciso absorver em si um Estado, um povo, a humanidade e sei lá quê para ser um 

verdadeiro eu, um «cidadão livre», um «cidadão do Estado», «um homem livre e 

verdadeiro»; também eles vêem a verdade e a realidade de mim na assimilação de um 

eu estranho e na minha entrega a ele. E que eu é esse? É um eu que não eu nem tu, 

mas um eu imaginário, um espectro. 

Enquanto na Idade Média a Igreja podia suportar a existência de uma diversidade 

de Estados no seu seio, depois da Reforma, e sobretudo depois da Guerra dos Trinta 

Anos, foram os Estados que aprenderam a tolerar muitas igrejas (confissões) sob a 

mesma coroa. Mas todos os Estados são religiosos, nomeadamente «cristãos», e vêem 

como sua missão obrigar os indisciplinados, os «egoístas», a acomodar-se sob o jugo 

da antinatureza, ou seja, cristianizá-los. Todas as instituições do Estado cristão têm 

como finalidade a cristiaJúz?lfão do POZlO. Assim, o tribunal tem a função de obrigar as 

pessoas a obedecerem à justiça, a escola a de as obrigar à formação do espírito, em 

suma, a finalidade de proteger os que agem cristãmente contra os que agem de forma 

não cristã, de levar ao poder e tornar poderosas as formas de acção cristãs. Entre os meios 

utilizados para alcançar esse fim o Estado contou com a Igreja, exigindo de cada um... 

uma determinada religião. Dupin* dizia há pouco tempo contra os clérigos: «O ensino 

e a educação são responsabilidades do Estado.» 

Da responsabilidade do Estado é, aliás, tudo aquilo que tem a ver com o princípio 

da moralidade. É por isso que o Estado chinês se imiscui tanto na vida das famílias, e 

nesse país não se é nada se não se for um bom filho dos seus pais. Mas também entre 

nós as questões da família são questões do Estado; a diferença está em que o nosso 

Estado tem confiança nas famílias e por isso não precisa de as sujeitar a vigilância 
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rígida; os laços matrimoniais permitem-lhe manter a família unida, e sem ele estes 

laços não podem ser desfeitos. 

Mas o facto de o Estado me fazer responsável pelos meus princípios e de me exigir 

alguns poderia levar-me a perguntar: a que é que ele tem a ver com as minhas 

«obsessões» (princípios)? Muito, porque ele é... oprincípio dominante. Geralmente pensa­

-se que na questão do divórcio, e em geral no que se refere ao direito de família, o 

ptoblema é o da oposição entre o direito civil e o eclesiástico. Mas a questão é, na 

verdade, a de saber se uma instância sagrada deve dominar os homens, chame-se ela 

fé ou lei moral (moralidade). a Estado comporta-se hoje como dominador, exactamente 

como antes a Igreja. Esta assenta na devoção, aquele na moralidade. 

Fala-se por vezes da tolerância, da liberdade concedida às diversas tendências 

opostas, etc., e vê-se nisso uma marca dos Estados civilizados. Alguns são, de facto, 

suficientemente fortes para assistirem às mais tumultuosas manifestações, enquanto 

outtoS encarregam os seus esbirtos de perseguir os fumadores de cachimbo. Mas, para 

um Estado como para o outro, o jogo dos indivíduos entre si, a sua azáfama e o seu 

vai-e-vem, as suas vidas quotidianas, são pura contingência, que ele deixa ao arbítrio 

dos indivíduos, porque não saberia o que fazer com isso. É claro que alguns Estados 

ainda perdem tempo a apanhar mosquitos e a engolir camelos', enquanto outros se 

mostram mais hábeis. Nestes, os indivíduos são «mais livres» porque menos 

importunados. Mas livre, eII não o sou em nenhum Estado. A sempre louvada tolerância 

dos Estados é apenas um tolerar dos «inofensivos» e «inócuos», é apenas uma elevação 

acima do sentido de maior mesquinhez, apenas um despotismo mais estimável, mais 

grandioso, mais senhor de si. Um certo Estado pareceu, durante algum tempo, querer 

manter-se bastante acima das luras literárias, que puderam desenrolar-se de forma 

muito acesa; a Inglaterra está acima da confusão do povo e... do tabaco. Mas ai da literatura 

que atacar directamente o Estado, ai da agitação popular que «faça perigar» o Estado! 

Naquele primeito Estado sonha-se com uma «ciência livre», em Inglaterra com uma 

«vida livre para o povo». 

a Estado deixa os indivíduos jogar livremente, mas não meter-se a sério nas coisas 

e esquecê-lo. a homem não pode ter relações espont/ineas com os ourros homens, sem 

«vigilância e mediação a partir de cima». Eu não posso fazer tudo o que sou capaz de 

fazer, mas apenas aquilo que o Estado permite, não posso valorizar as minhas ideias, 

nem o meu trabalho, nada que seja meu. 
a Estado tem sempre uma única finalidade: limitar o indivíduo, refreá-lo, 

subordiná-lo, fazer dele súbdito de uma qualquer ideia geral; só dura enquanto o 

indivíduo não for tudo em tudo, e é apenas a mais marcada expressão da limitafão do 
meu eII, da minha limitação e da minha escravidão. Nunca um Estado tem como objectivo 

t Alusão a Mateuí 23, 24. 
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permitir a actividade livre de cada indivíduo, mas sempre aquelas que estão ligadas 

aos interesses do Estado. E também nada de comum pode nascer dele, do mesmo modo 

que um tecido não pode ser visto como o trabalho comum de todas as partes de uma 
máquina; trata-se antes do trabalho de toda a máquina como uma unidade, um trabalho 
mecânico. A forma como as coisas acontecem com a máquina do Estado é semelhante; é 

ela que faz mover as engrenagens de cada um dos espíritos em particular, mas nenhum 

deles pode seguir o seu próprio impulso. O Estado procura travar toda a actividade 

livre, através da sua censura, da sua vigilância, da sua polícia, e toma isso como seu 
dever, que é na verdade um dever que lhe é ditado pelo seu instinto de conservação. 

O Estado quer fazer alguma coisa dos homens, e é por isso que nele só vivem homens 

fabricados; todo aquele que quiser ser ele próprio é seu inimigo, e não vale nada. Este 

<<não vale nada» significa que o Estado não encontra utilidade para ele, não lhe confia 

nenhuma posição, nenhum posto, nenhum negócio, etc. 
Edgar Bauer*70 sonha nas suas Liberale Bestrebungen [Aspirações Liberais} (II, 50) 

com um «governo que, nascido do povo, nunca poderá situar-se em oposição a ele» 71. 

É certo que ele próprio reconsidera (p. 69) sobre a palavra «governo»: «Na república não 

há governo, mas apenas poder executivo. Um poder yue emana exclusivamente do povo, 

que não tem poder próprio, princípios próprios, funcionários próprios face ao 

povo, mas tem no único poder de Estado superior, no povo, a sua fundamentação, a 

fonte do seu poder e dos seus princípios. O conceito de governo não se aplica, assim, 

ao Estado popular.» Mas isso não muda as coisas. Ayuilo que «emana, é fundamentado, 
nasce», torna-se «autônomo» e entra logo em oposição, como uma criança desligada 

do ventre materno. Se não fosse autonomia e oposição, um governo não seria nada. 

«No Estado livre não há governo, etc.» (p. 94). Isto quer dizer que o povo, quando 

é soberano, nâo se deixa dirigir por um poder superior. Mas serão as coisas diferentes na 

monarquia absolutista? Existe aí para o soberano um governo acima dele? Acima do 

soberano, quer ele se chame príncipe ou povo, não há nunca um governo, isso é óbvio. 
Mas acima de mZm haverá sempre um governo em cada «Estado», tanto no absolutista 

como no republicano ou «livre». A minha posição é tão má num comano.outro. 
A república em nada é diferente da... monarquia absolutista, pois não importa 

se o monarca se chama príncipe ou povo, já que ambos são uma «majestade». É preci­

samente o constitucionalismo que mostra que ninguém é ou pode ser apenas um 

instrumento. Os ministros dominam o seu senhor, o príncipe, os deputados dominam 
o seu, o povo. Aqui, ao menos os partidos já são livres, nomeadamente o partido 
dos funcionários (o chamado Partido Popular). O príncipe tem de aceitar a vontade 

70 Sobre o que se segue pode dizer-se o que já se referiu na nota final ao capítulo sobre o liberalismo 
humanista, isto é, que foi também escrito depois da publicação do livro eirado. 

7l Edgar Bauer, Di< !i!Jem!m Bestrebllllgm in DelltJcNand. Tomo 1-2. Zurique e Winterthur, lR43. 
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dos ministros, e o povo dança ao som do apito das Câmaras. O constitucionalismo foi 

mais longe que a república, porque é o Estado em vias de dissolução. 

Edgar Bauer nega (p. 56) que no Estado constitucional o povo seja uma "perso­

nalidade». Sê-Io-á na república? Ora, no Estado constitucional o povo é partido, e um 

partido é sem dúvida uma «personalidade», se quisermos falar de uma pessoa «pública» 

e moral em geral. Mas a questão é outra: uma pessoa moral, chame-se ela partido 

popular ou povo ou também «o senhor», de modo nenhum é uma pessoa, mas sim 

um fantasma. 

E Edgar Bauer continua (p. 69): <,A tutela é o que caracteriza um governo.» Mas 

ainda mais um povo e um «Estado popular»: ela é característica de toda a dominaçezo. 

Um Estado popular que «reuna em si a totalidade dos poderes», o «senhor absoluto», 

não pode permitir que eu tenha poder. E que quimera, a de não querer já chamar 

«servidores, instrumentos» aos «funcionários do povo», porque eles «executam a 

vontade legal, livre e racional, do povo» (p. 73)! E. Bauer diz (p. 74): «A unidade do 

Estado só pode ser alcançada se todos os funcionários se su bordinarem aos pontos de 

vista do governo»; mas o seu Estado do povo tem de ter também «unidade». Como é 

que poderia faltar aí a subordinação, a subordinação à vontade do povo? 

«No Estado constitucional, todo o edifício governamental assenta, em última 

análise, no regente e nas suas ideias» (ibid.) p. 130). E serão as coisas diferentes no 

«Estado do povo»? Não sou eu também aí governado pelas ideias do povo, e que 

diferença me faz a mim ser mantido na dependência das ideias do príncipe ou nas do 

povo, da chamada «opinião pública»? Se a dependência significar «relação religiosa», 

como nota correctamente E. Bauer, então no Estado do povo este é para mim o poder 

supremo, a «majestade» (pois na «majestade» têm Deus e o príncipe a sua verdadeira 

essência), com a qual eu entro numa relação de tipo religioso. Tal como o regente 

soberano, também o povo soberano está acima de todas as leis. Toda a construção do 

pensamento de E. Bauer tende para uma mudança de senhor. Em vez de querer libertar 

o povo, deveria ter pensado na única liberdade realizável, a sua própria. 

No Estado constitucional, o absolutismo entrou finalmente em conflito consigo 

próprio, uma vez que foi partido ao meio, em duas metades: quer o governo, quer o 

povo pretendem ser absolutos. Estes dois absolutos têm de entrar em conflito. 

Edgar Bauer insurge-se contra a ideia de que o regente recebe o poder por nascimento, 

por obra do acaso. Mas quando <'o povo se tiver tornado o único poder do Estado» 

(p. 132), não teremos nós também nele um senhor por obra do acaso? Que é então o 

povo? O povo sempre foi o corpo do governo: há muitos sob o mesmo chapéu 

(o chapéu do príncipe) ou muitos sob uma constituição. E a constituição é... o príncipe. 

Príncipes e povos manter-se-ão enquanto não se confimdirem um com o outro. Se uma 

constituição abarcar variados «POVOs», por exemplo na antiga monarquia persa e hoje, 
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esses «povos» são considerados apenas «províncias». Para mim, o povo é sem dúvida 

um poder do acaso, uma força da natureza, um inimigo que tenho de vencer. 

Que devemos entender por povo «organizado» (ibid.! p. 132») Um povo que «já 

não rem governo», que se governa a si próprio. Um povo em que nenhum eu se 

desraca, um povo organizado com base no ostracismo. É banindo os eus, pelo 

ostracismo, que um povo se pode tornar senhor de si. 

Se falardes do povo tereis de falar do príncipe, pois o povo, se quiser ser sujeito e 

fazer hisrória, rem de rer, como tudo o que age, uma cabeça, o seu «cabecilha». Weitling 

apresenta esta ideia na forma do seu «trio»72, e Proudhon escreve: «Une société, pour 

ainsi dite, acéphale, ne peut vivre.» 7) 

Aetualmente, está-se sempre a lembrar a vox popuLi, e a «opinião pública», diz-se, 

deve reinar sobre os príncipes. É certo que a vo~'<; popltLi é ao mesmo tempo ~'O.'\' dei, mas 

servirão as duas para alguma coisa? E não é a tlOX principis também vox dei? 
Convém, neste contexto, lembrar os «nacionais». Pedir aos trinta e oito Estados 

alemães que ajam como uma nação só pode ser comparado ao desejo insensato de que 

trinta e oito enxames, guiados por trinta e oito abelhas-mestras, se juntem e formem 

um único enxame. AbeLhas são todas elas; mas quem se une e se pode unir não são as 

abelhas enquanto abelhas, mas apenas as abelhas stÍbditas, ligadas às rainhas que 

dominam. As abelhas, como os povos, não têm vontade, ambos são guiados pelo instinto 
da rainha. 

Se se lembrasse às abelhas o seu ser-ahelha, qualidade à luz da qual todas são 

iguais, estaria a fazer-se o mesmo que agora se faz de forma tão intempestiva ao 

lembrar aos alemães a sua germanidade. A germanidade tem paralelos com o ser­

-abelha pelo facto de que a ambos é inerente a necessidade da divisão e da separação, 

sem que isso os leve à separação definitiva, em que a separação encontraria o seu fim 

na sua própria realização: falo aqui da separação do homem em relação ao homem. 

A germanidade divide-se, é cerro, em vários povos e estirpes, ou seja, colmeias, mas o 

indivíduo que possui essa qualidade de ser alemão é ainda tão impotente como a 

abelha isolada. E apesar disso só os indivíduos isolados podem unir-se em associações, 

e todas as alianças e uniões de povos são combinações mecânicas, porque aqueles que 

se associam, pelo menos se forem os «povos», não témvontade. Só a última separação 

acaba com a própria separação e se transforma em associação. 

Ora, os nacionais esforçam-se por construir a unidade absrracta, sem vida, à maneira 

das ahelhas; mas os eus próprios lutarão pela unidade que desejam, a da associação. 

A característica de todos os desejos reaccionários é a de quererem construir algo de 

72 Wilhelm Weitling, Garantien der HarmolZie Imd Frezbeit. Vivis, 1842, pp. 151 sego
 
73 De fa créati07z de f'ordre dan.r I'b1lJIZalzité Uli Prillcipes d'organisatiorJ politiqlle. Paris/Besançon, 184~.
 

p. 485. [Em francês no originaL] 
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universal, abstracto, um conceito vazio e sem vida, enquanto os eus próprios procuram 

libertar o que é individual, vigoroso e cheio de vida, da tralha das generalidades. 

Os reaccionários gostariam de fazer emergir da terra um POliO, uma nafão; os eus próprios 

só se vêem a si. No essencial, os esforços que hoje estão na ordem do dia, nomeadamente 

a reconstituição dos direitos regionais, das antigas divisões em linhagens (Francos, 

Bávaros, etc., o Lausitz*, etc.) e a reconstituição da unidade nacional, coincidem. Mas 

os Alemães só se entenderão, isto é, só se unirão, quando acabarem com a sua natureza 

de abelhas e deitarem abaixo todas as colmeias. Por outras palavras - quando forem 

mais do que Alemães. Só então poderão fundar uma «associação dos Alemães». Não 

é à nacionalidade, não é ao útero materno que eles devem querer regressar para renas­

cerem: cada um deve regressar a si próprio. Que coisa mais ridícula e sentimental, 

quando um Alemão estende a mão a outro e, com um frémito sagrado, lha aperta 

porque «também ele é Alemão»! E, sendo Alemão, é um homem às direitas! Mas isto 

ainda será visto como comovente enquanto se sonhar com «fraternidades», ou seja, 

enquanto as pessoas forem dominadas por uma «mentalidade de família». Os nacionais, 

que aspiram a uma grande família de Alemães, não se conseguem libertar da superstição 

do «amor familiar», da «fraternidade» ou do «sentimento filial», ou, como dizem 

outras fórmulas piedosas e sentimentais, do espírito de família. 
Os chamados nacionais deveriam, aliás, conhecer-se melhor a si mesmos para 

cortarem as ligações aos pangermanistas sentimentalistas. Pois a união para fins e 

interesses materiais> que eles reclamam dos Alemães, não leva a outra coisa que não 

seja uma associação voluntária. Carriere* exclama, no seu entusiasmo: «Os caminhos 

de ferro são, para o olhar que vê mais longe, a via para uma vida do POL'O como nunca 

se viu em lugar algum com esta importância.»74 E tem razão, porque será uma vida 

do povo como nunca se viu, porque... não évida do povo nenhuma. Carriere contradiz-se 

a si próprio mais adiante, quando escreve (p. 10): «O puro humanitarismo ou a 

humanidade não podem ser melhor representados do que através de um povo que 

realiza a sua missão.» A única coisa que isso pode representar é o nacionalismo populista 

(Volkstümlichkeit). «A universalidade difusa é inferior à figura fechada em si mesma, 

que é uma totalidade e vive como membro activo do autenticamente universal, 

do que é organizado.» Mas o povo é que é a «universalidade difusa», e o indivíduo a 

«figura fechada em si mesma». 

O carácter impessoal daquilo a que se chama «povo, nação» torna-se também 

evidente no facto de um povo, quando quer manifestar o melhor que pode o seu eu, 

colocar à sua cabeça um soberano sem vontüde. A alternativa em que se encontra é: ou 

74 Moriez Carriêre, Der KiJJner Dom ,,15 freie deutsche Kirche. Gedanken iiber Nationalitdt. KUnJt und Religioll 
beim Wiederbeginll des BaNem [A catedral de Colónia como igreja alemã livre. Pensamentos sobre 

nacionalidade, arte e religião, por ocasião do retomar das obras}. Stuttgart, 1843, pp. 3-4. 
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se submete a um príncipe que só pensa na realização de si próprio e dos sem interesses 
indiZJidllais - e, nesse caso, não reconhece no «senhor absoluto» a sua própria vontade, 
a chamada vontade popular -, ou coloca no trono um príncipe que não afirma nenhuma 
vontade própria - e então terá um príncipe sem vontade, cujo lugar poderia igualmente 
ser preenchido por um qualquer mecanismo bem regulado. Assim, basta levar a análise 
apenas um pouco mais adiante para nos apercebermos de que o eu do povo é uma 
força impessoal, «espiritual» - a lei. O eu do povo que daqui resulta é... um fantasma, 
não um eu. Eu só sou eu se me fizer a mim próprio, ou seja, se não for um outro a 
fazer-me, se eu for a minha própria obra. Mas, que se passa com aquele eu do povo? 
É o acaso que o põe nas mãos do povo, é o acaso que lhe dá este ou aquele senhor, 
raL:ões de acaso explicam a eleição de um determinado soberano: este não é um produto 
seu, do povo «Joberano» , como eu sou produto meu. Imagina que alguém te queria 
fazer ver que tu não és o teu eu, que fulano ou beltrano é que são esse teu eu! Mas é 
isso o que acontece com o povo, e é bem feito. Porque o povo tem tão pouco um eu 
como os onze planetas, todos juntos, têm um ell, apesar de todos girarem à volta de 
um centro. 

É muito significativa a opinião de Bailly sobre a mentalidade de escravo que se 
assume perante o povo soberano ou perante o príncipe. «Eu deixo de ter razão 
particulap>, diz ele, «quando a razão universal se manifesta. A minha primeira lei era 
a vontade da nação: a partir do momento em que ela se unificou, eu deixei de conhecer 
outra coisa que não fosse a sua vontade soberana. >,'5 Diz que não tem «razão particular», 
mas afinal é essa razão particular que tudo produz. O mesmo zelo se encontra nas 
palavras de Mirabeau: «Nenhuma força deste mundo tem o direito de dizer aos 
representantes da nação: eu quero!» 7(, 

Tal como aconteceu entre os Gregos, pretende-se agora fazer do homem um zóon 
politlkón, um cidadão ou homem da poliJ. Durante muito tempo, ele foi visto como 
«cidadão do céu». Mas o Grego degradou-se ao mesmo tempo que o seu EJtado, e o 
cidadão do céu com o seu céu; nós, porém, não queremos afundar-nos com o povo, 
a nação e a nacionalidade, não queremos ser apenas homens polítiCOJ ou da política. 
A grande aspiração desde a Revolução é a «felicidade do povo»; e fazendo o povo feliz, 
grandioso, etc., faZem-nos a nós infeliL:es: a felicidade do povo é a minha infelicidade. 

A conversa fiada, enfática e bem pensante, dos liberais políticos, tem um bom 
exemplo no escrito de Kauwerck* Über d/e Teilnahme mn Staate {Sobre a participação 
no Estado}. O autor queixa-se dos indiferentes e dos abstencionistas, que não seriam 
cidadãos do Estado no pleno sentido do termo, e fala como se não se pudesse ser 
homem se não se participar activamente na vida do Estado, ou seja, se não se tiver 

75 Cf. Edgar Bauer, Bui!!)' /tIId die mim Tage der Fr<7YlZo:ri.rchen Re1Jolutimz [Bailly e os primeiros dias da 
Revolução Francesa}. Charlottenburg, 1843, p. 25. 

76 Id, ibid., p. 99. 
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·.:ma actividade política. Nisso tem razão: se o Estado é visto como o «guardião» de 

:udo o que é humano, então não podemos ter nada de humano sem participar das 

.lctividades do Estado. Mas que prova esta opinião contra o egoísta? Nada, porque o 

o:goísta é, para si próprio, o guardião do que é humano, e ao Estado apenas diz: «Estás 

~~ tapar-me o sol!»i O egoísta só revela um interesse activo pelo Estado quando este 

coca a sua singularidade própria. Se o erudito não tem particular interesse na situação 

.::lo Estado, terá de se ocupar dele, só porque esse é o seu «mais sagrado dever»? Desde 

gue o Estado satisfaça os seus desejos, ele não tem razão para se desviar dos seus 

estudos. Que se ocupem disso os outros, aqueles que, por interesse pessoal, querem 

mudar essa situação. O «sagrado deve[» nunca levará as pessoas a reflectir sobre o 

Estado, tão pouco como elas se tornarão discípulas da ciência e das artes apenas por 

«sagrado dever». A única coisa que as pode levar a isso é o egoísmo, e este fá-Io-á logo 

que a situação se deteriore mais. Se mostrásseis às pessoas como o seu egoísmo estimula 

a sua ocupação com as coisas públicas, não precisaríeis de as exortar muito tempo; 

mas se apelardes ao seu amor à pátria e coisas parecidas, pregareis muito tempo a 

orelhas moucas em prol desse «serviço de amor». Mas uma coisa é certa: os egoístas 

nunca participarão na vida do Estado como vós imaginais. 

Nauwerck avança com uma fórmula tipicamente liberal Cp. 16): «O homem só 

realiza plenamente a sua vocação se sentir que é membro da humanidade e se agir 

enquanto tal. O indivíduo não poderá realizar a ideia do gênero humano se não se apoiar 

em toda a humanidade, se não retirar dela, como Anteu, a sua força.» 

E na mesma página continua: «A relação do homem com a res publica é rebaixada 

pelo ideário teológico ao nível de simples questão privada, e com isso negada e 

anulada.»77 Como se o ideário político fizesse outra coisa com a religião! Para ele, a 

religião é que é «questão privada». 
Se, em vez do «dever sagrado», da «destinação do homem», da «vocação de plena 

humanidade» e mandamentos semelhantes, se fizesse ver às pessoas como os seus inte­

resses próprios são lesados se deixarem que tudo se passe no Estado como está a acontecer, 

estaria a apelar-se para elas sem tiradas retóricas, como terá de acontecer no momento 

decisivo, quando se quiser atingir o objectivo proposto. Em vez disso, o nosso autor 

inimigo da teologia diz: «Se há tempo em que o Estado tem exigências a fazer a todos os 

seus, esse tempo é o nosso. O homem pensante vê na sua participação na teoria e na 

prática do Estado um dever, um dos mais sagrados deveres que se lhe impõem» - e con­

clui daqui que «é uma necessidade absoluta a participação de todos na vida do Estado. » 78 

t Alusão ao que Diógenes terá dito a Alexandre o Grande, quando este lhe concede tudo o que quiser. 

77 Karl Nauwerck, Über die Teirlllbll7e <111I Staate. Leipzig, 1844. 

78 Id., ibid., p. 5. 
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Político é e será sempre aquele que traz o Estado na cabeça ou no coração ou em 

ambos, aquele que está obcecado pelo Estado, que tem fé no Ertado. 
"o Estado é o meio mais necessário para o pleno desenvolvimento da huma­

nidade.»79 Foi-o, de facto, enquanto quisemos desenvolver a humanidade; mas quando 

quisermos desenvolver-nos a nós próprios, ele só poderá ser para nós um entrave. 

Será possível reformar e melhorar ainda o Estado e o povo? Tão pouco como a 

aristocracia, o clero, a Igreja, etc.: poderemos eliminá-los, destruí-los, aboli-los, mas 

não reformá-los. Poderei eu transformar um absurdo em coisa com sentido através de 

reformas, ou devo deixá-lo logo cair? 
Agora, a questão já não é o Ertado (a sua constituição, etc.), sou Eu. Com isso, 

todas as perguntas sobre o poder dos príncipes, a constituição, etc., caem no seu 

verdadeiro abismo, no nada. Eu, que sou esse nada, farei nascer de mim próprio as 

minhas criações. 

* * * 

Neste capítulo sobre a sociedade devemos considerar também «o partido», que 

ultimamente é objecto de grandes louvores. 

No Estado o partido tem grande valor. «Partido, partido, quem é que não quer 
tomar partido?» Mas o indivíduo é único, não é membro de um partido. Junta-se a 

outros de livre vontade e volta a separar-se livremente. O partido não é mais que um 

Estado dentro do Estado, e nesse pequeno Estado de abelhas deve haver «paz», como 

no grande. São precisamente aqueles y-ue mais reclamam uma oposição no Estado os 

que mais se insurgem contra qualquer divisão no partido. É a prova de que também 

eles só querem... um Estado. Todos os partidos se esfacelam contra os escolhos, não do 
Estado, mas do único. 

O que agora mais frequentemente se ouve dizer é que é preciso permanecer fiel ao 

partido; não há nada que os adeptos dos partidos mais desprezem do que um trânsfuga. 

É preciso ficar com o partido nas boas e nas más horas e aceitar e defender sem reservas 

os seus princípios fundamentais. A situação aqui não é tão grave como nas sociedades 

fechadas, que obrigam os seus membros a seguir leis ou estatutos rígidos (por exemplo, 

as Ordens, a Companhia de Jesus, etc.). Mas o partido deixa de ser uma associação no 

momento em que transforma certos princípios em obrigação, pretendendo que eles 
fiquem a salvo de ataques. Esse instante é o seu aeto de nascimento, e, como partido, 

ele é já uma sociedade nascida, uma associação morta, uma ideia tornada fixa. Sendo o 

partido do absolutismo, ele não pode querer que os seus membros duvidem da verdade 

79 A citação não é de Nauwerck. (Nota do org. da ed. alemã.) 
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"rrevogável desse princípio; só poderiam ter essa dúvida se fossem suficientemente 

;:egoístas para querer ser outra coisa fora do partido, ou seja, se fossem apartidários. 

::.ras, sendo pessoas de partido, não podem ser apartidárias; só o poderão ser enquanto 

egoístas. Se fores protestante e pertenceres a este partido, só poderás justificar o 

protestantismo, talvez «purificá-lo», mas não rejeitá-lo; se fores cristão e pertenceres 

ao partido cristão, só poderás ultrapassá-lo se o teu egoísmo, isto é, o apartidarismo, 

te levar a isso, mas não como membro desse partido. Foram enormes os esforços dos 

cristãos, até Hegel e aos comunistas, para fortalecer o seu partido; insistiram em que 

o cristianismo deveria conter a verdade eterna, e que só era preciso encontrá-Ia, 

confirmá-la e justificá-la. 

Em suma, o partido não suporta o apartidarismo, e é precisamente neste que se 

manifesta o egoísmo. Quero lá saber do partido! Encontrarei com certeza muitos que 

vão querer assoáar-se a mim sem fazer juramento sob a minha bandeira. 

Aquele que passa de um partido para outro é logo insultado como «renegado». 

É cerro que a moralidade exige que se seja fiel ao partido; abandoná-lo significa ficar 

marcado pela «infidelidade». Mas a singularidade-do-próprio não conhece o manda­

mento da «fidelidade, da dependência, etc.», essa singularidade permite tudo, mesmo 

a abjuração e a apostasia. Até os homens de moralidade se deixam conduzit inconscien­

temente por este princípio quando se trata de julgar alguém que se passou para o selt 
partido, e não lhes desagrada nada o proselitismo. Mas deveriam ao mesmo tempo 

tomar consciência de que é preciso agir de forma imoral para agir por iniciativa própria; 

no caso vertente, que é preciso quebrar a fidelidade, mesmo um juramento, para nos 

determinarmos a nós próprios, em vez de sermos determinados por considerações de 

ordem moral. Aos olhos das pessoas que têm uma conduta moral severa, um apóstata 

aparece sempre com cores dúbias, e não conquistará facilmente a sua confiança: traz o 

estigma da «infidelidade», isro é, de uma imoralidade. No homem comum este ponto 

de vista é quase geral; os esclarecidos caem, como sempre, na incerteza e na confu­

são, e, na confusão dos seus conceitos, não chegam a tet plena consciência da contradição 

necessariamente fundamentada no princípio da moralidade. Não se arriscam a dizer 

abertamente que o apóstata é imoral, porque são eles próprios que apelam à apostasia, 

à passagem de uma religião a outra, etc., e também não conseguem renunciar ao 

ponto de vista da moralidade. E afinal esta seria a melhor oportunidade para sair do 

domínio da moralidade. 

Os eus próprios, ou os únicos, constituirão por acaso um partido? Mas, como 

poderiam eles ser eus próprios se fossem membros de um partido? 

Ou não deveremos comprometer-nos com nenhum partido? Ao ligarmo-nos a 

eles e ao entrarmos no seu círculo, estabelecemos uma assoáafão com eles, e ela durará 

enquanto o partido e o eu prosseguirem um e o mesmo objectivo. Mas se hoje eu 

ainda partilho da tendência do partido, amanhã posso não o fazer, e sou-lhe «infiel». 
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o partido não tem pata mim nada de ['iJzczt!atitN (de obrigatório) e eu não o respeito; 

se deixar de me agradar, passo a ser-lhe hostil. 

Em qualquer partido que se preze de si e da sua existência, os membros não são 

livres, ou melhor, não são eles próprios, e o seu egoísmo diminuirá na exaeta medida 

em que eles sirvam os desejos do partido. A independência do partido pressupõe a 

dependência dos seus membros. 

Nenhum partido, seja de que tipo for, pode prescindir de uma profiSJão de fé. 
Os seus membros têm de em'editar nos seus princípios, não os podem pôr em dúvida 

ou em questão, eles têm de ser, para os membros do partido, uma certeza indubitável. 
Ou seja: temos de pertencer de corpo e alma a um partido; de outro modo, não 

seremos verdadeiramente homens de partido, mas mais ou menos... egoístas. Se tiveres 

alguma dúvida em relação ao cristianismo, não serás um verdadeiro cristão, ousaste 

ter o «descaramento» de o questionar e de convocar o cristianismo perante a tua 

cadeira de juiz egoísta. Cometeste um pecado contra o cristianismo, que é a causa de 

um partido (porque não é, por exemplo, a causa dos judeus, um outro partido). Feliz 

de ti se não te deixares amedrontar: o teu descaramento ajuda-te a saber quem tu 

próprio és. 

Um egoísta nunca poderia, então, tomar partido? Claro que sim, desde que não se 

deixe ele próprio tornar pelo partido. Para ele, o partido nunca deve ser mais do que 

urna partida: ele entra no jogo, participa. 

O melhor Estado será claramente aquele que tiver os cidadãos mais leais, e quanto 
mais se perder o sentido do respeito pela legalidade, tanto mais se reduzi rá a força e a 

bondade do Estado, esse sistema de moralidade, essa autêntica vida moral. Se desapa­

recerem os «bons cidadãos», desaparece também o Estado, que se dissolve na anarquia 

e na ilegalidade. "Respeitai a lei!», é este o cimento que sustenta a totalidade do 
edifício estatal. «A lei é Jagrtulct, e quem a infringir é um crimillOJo." Sem delitos não há 

Estado: o mundo moral - e é isso o Estado - está cheio de patifes, falsários, 
mentirosos, ladrões, etc. Como o Estado representa o ,domínio da lei» e a sua hierarquia, 

o egoísta, em todos os casos em que o seu intereSJe vá contra o do Estado, só se poderá 
satisfazer pela via do crime. 

O Estado não pode renunciar ao carácter Jttgrado das suas leiJ e as suas determinações. 

Assim, o indivíduo representa para o Estado tudo o que há de ímpio (o bárbaro, o 
homem natural, o «egoísta»), tal como também, antes, para a 19reja; diante do indiví­

duo, o Estado põe uma auréola de santo. Tomemos o exemplo da lei sobre o duelo. 

Dois homens que estão de acordo em pôr em risco as suas vidas por uma causa (não 

importa qual) são impedidos de o fazer pelo Estado: este impõe-lhes uma pena por 

isso. Onde é que fica então a liberdade da decisão própria? Outra é a situação quando, 

por exemplo na América do Norte, a sociedade determina que os intervenientes no 

duelo devem sofrer certas comeqltellâaJ negativas - por exemplo, a anulação do crédito 
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que até aí lhe foi concedido. A recusa do crédito é coisa de cada um, e se uma sociedade 

o quer recusar por esta ou aquela razão, o atingido não se pode queixar de restrições à 

sua liberdade: a sociedade, já sabemos, só faz valer a sua própria liberdade. Esta não é 

a punição de um pecado, não é a pena a cumprir por um crime. Naquele país, o duelo 

não é crime, mas apenas um acto contra o qual a sociedade lança mão de determinadas 

medidas, estatuindo uma defesa. O Estado, pelo contrário, apõe ao duelo o estigma de 

crime, ou seja, de uma injúria à sua sagrada lei: torna-o um caso O'iminal. Se aquela 

sociedade deixa ao indivíduo a decisão sobre se quer sujeitar-se a consequências negativas 

ou incómodos em resultado das suas acções, reconhecendo a sua livre decisão, já o 

Estado age em sentido exactamente inverso ao negar qualquer direito à decisão dos 

indivíduos, aceitando apenas as suas próprias decisões, a sua lei, de tal modo que 

quem infringir o mandamento do Estado passa a ser visto como se agisse contra os 

mandamentos de Deus - uma posição que a própria Igreja também defendeu. Deus 

é o sagrado em si e por si, e os mandamentos da Igreja e do Estado são os dessa 

instância sagrada, que os transmite ao mundo através dos seus ungidos e dos senhores 

que recebem a graça de Deus. Se a Igreja tinha os seus pecados mortais, o Estado tem os 

seus crimes puníveis com a morte, se aquela tinha hereges, este tem culpados de alta traição, 
aquela tinha penm eclesiásticas, este penas criminais, a primeira processos inquiJitoriais, o 

segundo jiscüiJ: em suma, num caso pecados, no outro crimes, num caso pecadores, 

no outro criminosos, num caso inquisição, no outro ... inquisição. A santidade do Estado 

não cairá, como caiu a da Igreja? O temor das suas leis, o respeito da sua majestade, a 

humildade dos seus «súbditos» -- tudo isto continuará? O seu «rosto de santo» não 

será um dia desfigurado? 

É estultícia pedir ao poder de Estado que entre num combate leal com o indivíduo 

e, como se diz a propósito da liberdade de imprensa, partilhe com ele sol e vento. Se o 

Estado, essa ideia, quiser ser um poder dominante, terá de ser uma força superior ao 

indivíduo. O Estado é «sagrado» e não pode expor-se aos «ataques insolentes» de cada 

indivíduo. Se o Estado é «sagrado», tem de haver censura. Os liberais políticos admitem 

a primeira premissa, mas questionam a consequência. De qualquer modo, reconhecem 

ao Estado o direito de tomar medidas repressivas, pois insistem em que o Estado é 

maiJ que o indivíduo e exerce uma vingança legítima a que se chama uma pena. 

A pena só tem sentido se proporcionar a remissão do pecado de ofensa a algo de 

sagrado. Se alguma coisa nos é sagrada, então a pena é merecida no caso de a ofendermos. 

Um homem que respeita a vida humana porque a considera sagrada e sente temor de 

lhe tocar, é certamente um homem... religioso. 
Weitling atribui os crimes à «desordem social» e vive na esperança de que, com a 

implantação do comunismo, os crimes se tornarão impossíveis, uma vez que desapa­

recem as tentações que os provocam - por exemplo, o dinheiro. Como, porém, a sua 
sociedade organizada é assim elevada à categoria de sagrada e intocável, as suas contas, 
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por bem intencionadas que sejam, saem furadas. Não faltaria gente que, aderindo de 

boca à sociedade comunista, trabalharia à socapa para a sua ruína. Weitling não vai 

mais longe do que falar de «remédios contra os restos naturais das doenças e das 

fraquezas humanas»8o, e os «remédios» anunciam sempre que se vêem os indivíduos 

como predestinados a uma determinada «salvação», tratando-os consequentemente 

de acordo com essa «vocação humana». O remédio ou a salvação é apenas o reverso da 

pena, a teoria da salvação vai a par da teoria penal; se esta vê numa determinada acção 

um pecado contra o direito, aquela toma-a por um pecado do homem contra si próprio, 
como um desvio à sua saúde moral. Mas o que está certo é que eu a veja como uma 

acção que me dá ou não dá razão, que me é favorável ou hostil, isto é, que eu a trate 

como minha propriedade, de que posso cuidar ou que posso destruir. «Crime» ou 

«doença» não correspondem a pontos de vista egoístas da questão, ou seja, a um juízo 

feito a partir de mim próprio, mas de um outro, quer eles ofendam o direito, o geral, ou a 

saúde, em parte do indivíduo (do doente), em parte do geral (da sociedade). O «crime» 

é tratado implacavelmente, a «doença» com «ternura sensível, piedade», etc. 

Ao crime segue-se a pena. Se o crime desaparece com o sagrado, também a pena 

o acompanha na sua queda, porque só em relação a algo de sagrado ela faz sentido. As 

punições da Igreja foram abolidas. Porquê? Porque, diz-se, a maneira como alguém se 

comporta contra o «deus sagrado» só a ele próprio diz respeito. Mas do mesmo modo 

que esta pena, a d?t Igreja, desapareceu, deveriam desaparecer também todas as penas. 
Se só ao próprio diz respeito o pecado contra o chamado Deus dos homens, o mesmo 

acontece com o pecado contra toda a espécie de instâncias ditas sagradas. De acordo 

com as nossas teorias do direito penal, que tanto esforço inglório exigem aetualmente 

para a sua «melhoria e adequação aos tempos», pretende-se castigar os indivíduos por 

esta ou aquela acção «inumana», e com isso torna-se evidente o lado aberrante dessas 

teorias, enforcando os pequenos ladrões e deixando em liberdade os grandes. Para os 

crimes contra a propriedade, há as penitenciárias, e para a «opressão do pensamento» 

e a repressão dos «direitos humanos naturais» apenas... reprimendas e súplicas. 

O código penal só subsiste através do sagrado, e morre por si se se renunciar à 
pena. Hoje, toda a gente quer instituir um novo código penal, sem se dar ao trabalho 

de reflectir sobre a própria pena. Mas é precisamente a pena que terá de dar lugar à 
reparação, que, por sua vez, não pode ter como objectivo satisfazer o direito ou a 
justiça, mas dar-nos satisfações a nós próprios. Se alguém nos faz qualquer coisa que não 

queremos que nos fa~-am, o que fazemos é quebrar a sua força para fazer valer a nossa: 
damos satisfação a nós próprios servindo-nos dele, e não caímos na loucura de querer 

satisfazer o direito (o fantasma). Não é o sagrado que tem de se defender do homem, 

mas o homem do homem, do mesmo modo que Deus já não se defende do homem, 

80 Wilhelm 'Weitling, Garamien der Harmome ItJzd Freiheit. Vivis. 1842, p. 191. 
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esse Deus ao qual em tempos, e em parte ainda hoje, todos os seus «servos» ofereciam 
a mão para castigar o blasfemo, tal como hoje se põem à disposição do sagrado. Esta 
dedicação ao sagrado tem como consequência que se entreguem, sem uma participação 

JCtiva e própria, os malfeitores nas mãos da polícia e dos tribunais: é uma entrega 

:ndiferente às autoridades, «que administrarão da melhor maneira o sagrado». O povo 

está sequioso de pôr a polícia atrás de tudo o que lhe pareça imoral, por vezes apenas 

menos decente, e esta fúria popular em defesa da moral protege mais a instituição 

policial do que o governo alguma vez o poderia fazer. 

Desde sempre o egoísta se atlrmou pelo crime e se riu do sagrado: a rotura com o 

sagrado (ou melhor, do sagrado) pode generalizar-se. Não haverá nova revolução. 

~fas não se ouve trovejar à distância um crime poderoso, radical, sem pudor, sem 

consciência, orgulhoso? E não vês como o céu se cala e escurece ominosamente? 

* * * 

Aquele que se nega a empenhar as suas forças em sociedades tão acanhadas como 

a família, o partido, a nação, aspira ainda e sempre a uma sociedade mais digna e julga 

ter encontrado na «sociedade humana» ou na «humanidade» o verdadeiro objecto do 

seu amor, ao qual será uma honra sacritlcar-se: a partir de agora «vive para servir a 

humanidade» . 
Povo é o nome, Estado o espírito daquela pessoa dominante que desde sempre me 

oprimiu. Quis-se transfigurar povos e Estados alargando-lhes o significado ao de 

«humanidade» e «razão universal»; mas esse alargamento iria tornar a escravidão 

ainda mais intensa, e os f1lantropos e humanistas são senhores absolutos iguais aos 

políticos e diplomatas. 

Os novos críticos indignam-se com a religião por ela colocar Deus, o divino, o 

moral, etc., fora do homem ou fazer disso algo de objeetivo, contra o seu ponto de 

vista, que desloca para o homem esses sujeitos. Mas aqueles críticos não deixam de cair 

no erro da religião, que é o de dar ao homem uma «destinação», na medida em que 

também eles pretendem que o homem seja divino, humano, etc.: a moralidade, a 

liberdade e o humanitarismo seriam a sua essência. E, tal como antes a religião, também 

a política quis «edmar» o homem, levá-lo à realização da sua «essência», da sua «desti­

nação», fazer dele alguma coisa, nomeadamente um «autêntico homem», uma fá-lo 

sob a forma do «autêntico crente», a outra sob a forma do «autêntico cidadão ou 

súbdito». Na verdade, o resultado é o mesmo, quer se chame a essa destinação o 

divino ou o humano. 

Sob o jugo da religião e da política, o homem encontra-se na esfera do dezler: deve 
tornar-se isto e aquilo, deve ser assim ou assado. É com este postulado, com este 
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mandamento, que cada um se apresenta, não apenas diante dos outros, mas diante de 

si mesmo. Aqueles críticos dizem: deves ser um homem completo, livre. E com isso 

caem também eles na tentação de proclamar uma nova religião, um novo absoluto, 

um ideal, nomeadamente a liberdade. Os homens del/em tornar-se livres. Nessas 

condições, até poderíamos ver erguer-se missiontÍrios da liberdade, como fez o cristia­

nismo, enviando os seus missionários da fé, convencido de que todos estavam destinados 

a ser cristãos. A liberdade constituir-se-ia então, tal como até agora a fé, enquanto 

Igreja, a moralidade enquanto Estado, em nova romunidade, e faria a partir dela a 

mesma "propaganda». Não há nada a objeetar, aliás, a que os homens se agrupem; 

mas então teremos de combater ainda mais todo o renascimento da velha prol/idência e 

da educação, em suma, do princípio de querer fazer de nós alguma coisa, não importa 

se cristãos, súbditos ou homens livres. 

Poderemos dizer certamente, com Feuerbach e outros, que a religião despojou o 

homem do humano e o relegou para um além inatingível onde ele leva uma existência 

própria, como algo de pessoal, como um «Deus». Mas com isso não se eliminou o erro 

da religião. Seria possível deixar cair a personalidade retirada ao homem, transformar 

Deus no divino, e ainda assim continuar na esfera do religioso, pois o religioso consiste 

na insatisfação com o homem actltal, ou seja, na proposta de uma (<jJer(ei~ão» a atingir, no 

«homem que luta por essa perfeição»BI ("Por isso, del/eis ser perfeitos, como perfeito é 
vosso Pai no céw>, iHateus 5, 48): o religioso consiste na fixação de um ideal, de um 

absoluto. A perfeição é o "bem supremo», o finiJ bonorum; o ideal de todos é o homem 

perfeito, autêntico, livre, etc. 

Os esforços da era moderna vão no sentido de estabelecer o ideal do "homem 

livre». Se fosse possível encontrá-lo, teríamos uma nova... religião, porque teríamos 

um novo ideal, uma nova aspiração, novos tormentos, uma nova devoção, uma nova 

divindade, uma nova contrição. 

Trata-se o ideal da «liberdade absoluta» da mesma forma disparatada com que se 

trataram todos os absolutos; segundo HeJ3*, ela deve "ser realizável na sociedade 

humana absoluta»82. Essa realização é logo a seguir designada de "vocação)', e a liber­

dade vista como «moralidade»: vai começar o reino da «justiça» (isto é, da igualdade) 

e da "moralidade» (isto é, da liberdade) ... 

É ridículo quem, tendo companheiros de estirpe, família, nação, etc., mais não faz 

do que "inchar» de orgulho pelo mérito desses outros; mas também é cego aquele que 

81 Bruno Bauer (sob anonimaro), "Was ist jetzt der Gegenstand der Kritik?" [Qual é o objecto da 

crítica aetuap}, A!!gemeine Literatur-Zeitlllzg (Charlottenburg). N° 8 (Julho 1844),1). 22. 
82 Moses HeD. (sob anonimato), <<Sozialismus und Kommunismush [Socialismo c Comunismo}, in: 

Eimmdzwallzig Rogen aus der ScÍJweiz. Ed. Georg Herwegh. Zurique e \'Vinterthur, 1843, pp. 89-90 
(veja-se também: M. HeJ3, PbiloJopÍJie der Tat [Filosofia da Acção}, ibid., pp. 329-331). 
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quer apenas ser «homem». Nenhum deles aposta no valor da sua exclusividade, mas só 

na associa~ão a outros ou nos <<laços» que a eles o ligam, laços de sangue, nacionais, 

humanos. 

Os aetuais «nacionais» reacenderam a polémica entre aqueles que julgam ter apenas 

sangue humano e laços de sangue, e aqueles que se orgulham do seu sangue e dos seus 

laços de sangue especiais. 

Deixemos de lado o facto de o orgulho poder ser uma expressão de hipervalorização, 

e chamemos-lhe apenas consciência; mesmo assim, há uma enorme distância entre o 

orgulho de «pertencer» a uma nação, portanto, de ser sua propriedade, e o de chamar 

a uma nacionalidade sua propriedade. A nacionalidade é uma qualidade minha, mas a 

nação é minha proprietária e soberana. Se tu és forte, podes aplicar essa força no lugar 

adequado e ter consciência ou orgulho dela; mas se for a tua força física a ter-te, ela 

impelir-te-á a evidenciá-la em toda a parte e nos momentos menos adequados: não 

podes dar a mão a ninguém sem lha esmagar. 

A ideia de que somos mais do que membros de uma família, de uma estirpe ou de 

um povo levou finalmente alguns a dizer: somos mais que tudo isso porque somos 

homens, ou: o homem é mais que o Judeu, o Alemão, etc. «Por isso, que cada um seja 

apenas e plenamente... homem». Não seria melhor dizer: Porque somos mais do que 

o que de nós dizem, queremos ser, tanto isto como aquele «mais? Por exemplo, homem 

e Alemão, homem e Guelfo*, etc.? Os nacionais têm razão: não podemos negar a 

nossa nacionalidade; e os humanistas têm razão: não podemos ficar-nos nos limites do 

nacional. A IInicidade permite resolver a contradição: o nacional é uma qualidade minha, 

mas eu não me esgoto nela; o humano é uma qualidade minha, mas só a minha 

unicidade confere existência ao homem. 

A história busca o homem: mas ele é eu, tu, nós. É procurado como um ser 
misterioso, o divino, primeiro como o Deus, depois como o homem (o humanitarismo, 

o filantropismo, a humanidade), e o que encontramos é o indivíduo, o ser finito, o 

único. 

Eu sou aquele que possui em si a humanidade, sou a humanidade e nada faço para 

o bem de outra humanidade. Louco serás tu, que és em ti mesmo uma única huma­

nidade, se te vangloriares de poder e querer viver por uma outra que não sejas tu. 

A relação, até agora analisada, do meu eu com o mundo dos homens oferece uma tal 

riqueza de fenómenos que regressaremos a ela noutras ocasiões; aqui, porém, e porque 

se tratava apenas de dar dessa relação uma ideia geral, abandoná-la-emos em favor de 

dois outros aspectos para os quais ela remete. Como eu me encontro em relação, não 

apenas com os homens enquanto representantes de um conceito de «homem» ou 

enquanto filhos do homem (filhos do homem, por analogia com filhos de Deus), mas 

também com aquilo que eles têm do homem e a que chamam o próprio de si, ou seja, 

como me relaciono, não apenas com aquilo que eles são por serem homens, mas também 
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com o que eles têm de humano - assim sendo, terei de levar em consideração, para 

além do mundo dos homens, também o mundo dos sentidos e das ideias, e falar 
daquilo a que os homens chamam seu, e que engloba tanto os bens sensíveis como os 

espirituais. 

Dependendo do modo como o conceito do homem se foi desenvolvendo e 

representando, ele foi-nos dado como esta ou aquela penoa a respeitar, e da acepção 

mais geral desse conceito saiu finalmente o mandamento de «respeitar em cada um o 

homem». Mas, se eu respeito o homem, o meu respeito tem de se estender igualmente 

ao humano ou àquilo que é do homem. 
Os homens têm algo de próprio, que eu devo reconhecer e considerar sagrado. Esses 

bens próprios são em parte exteriores e em parte interiores. Os primeiros são coisas, os 

segundos matéria espiritual, ideias, convicções, sentimentos nobres, etc. Mas o que eu 

devo respeitar são sempre e apenas os seus haveres legitimas ou humanos; os ilegítimos 

e inumanos, esses não preciso de os poupar, porque o próprio dos homens é apenas 

o próprio do homem. Um desses haveres interiores é, por exemplo, a religião; como a 

religião é livre, ou seja, é do homem, eu não posso tocar-lhe. Outro desses haveres 

interiores: a honra. Também ela é livre e por isso intocável (queixas por difamação, 

caricaturas, etc.). A religião e a honra são «propriedade espiritual». Quando se trata 

da propriedade material, encontramos no topo a pessoa: a minha pessoa é a minha 

primeira propriedade. Daqui, a liberdade da pessoa; mas só a pessoa legírima (de 
direito) ou humana é livre - a butra manda-se para a prisão. A tua vida é propriedade 

tua; mas só é sagrada para os homens se não for a de um monstro inumano (Umnensch). 
Aquilo que o homem não consegue conservar dos seus bens materiais pode ser-lhe 

tomado: é este o sentido da concorrência, do comércio livre. E também aquilo que ele 

não consegue conservar dos seus bens espirituais cai nas nossas mãos: até aí vai a 

liberdade da discussão, da ciência, da crítica. 

Só os bens sagrados são intocáveis. Sagrados c garantidos por quem? Em primeiro 

lugar, pelo Estado, pela sociedade, mas de facto pelo homem ou o «conceito», o 

«conceito da coisa»: de facto, o conceito dos bens sagrados implica que eles sejam 
verdadeiramente humanos, ou melhor, que o seu proprietário os possua enquanto 

homem, e não monstro inumano. 

No domínio espiritual, um tal bem é a fé do homem, a sua honra, o seu sentimento 

moral, de decência e pudor, etc. Os aetos que ofendam a honra (discursos, escritos) 
são puníveis, e o mesmo se passa com os ataques «aos fundamentos da religião», à 

fé política, em suma, com os ataques a tudo aquilo que um homem tem «de direito 
próprio». 

O liberalismo político não revelou ainda até onde pretende estender a sacralidade 

dos bens, talvez até imagine que se distancia de tudo o que é sagrado. Mas, como luta 

contra o egoísmo, tem de lhe impor barreiras e não pode permitir que o monstro 
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inumano caia sobre o que é humano. Se ele um dia chegasse ao poder, o seu desprezo 

teórico pelas "massas» teria na rejeição a sua correspondência na prática. 

Qual a extensão de um conceito como o de «homem», que coisa propicia ele ao 

indivíduo, portanto, que coisa são o homem e o humano - sobre isso não se entendem 

as várias tendências do liberalismo, e o homem político, o social, o humano reclamam-se, 

uns mais que os outros, d' «o homem». Quem melhor tiver compreendido este conceito, 

melhor saberá o que é «do homem». O Estado entende o conceito ainda em sentido 

político, limitado, tal como o sentido social em que o toma a sociedade; só a 

humanidade, diz-se, o apreende na sua totalidade, ou então que "é a história da 

humanidade que o desenvolve». Mas, uma vez «encontrado o homem», conheceremos 

também o que é próprio do homem, a propriedade do homem, o humano. 

Bem pode o homem individual reclamar-se de tantos direitos, porque o homem 

ou o conceito de homem, o seu ser-homem, o «legitima» - mas a mim, que me 

importam o seu direito e as suas pretensões? Se o seu direito lhe vem apenas do 

homem, mas não de mim, entãopata mim ele não tem direitos. A sua vida, por exemplo, 

só me interessa na medida em que possa ter para mim algmn valor. Eu não res­

peito, nem o seu chamado direito de propriedade, o seu direito a bens materiais, nem 

o direito ao "santuário da sua interioridade» ou o seu direito a que os bens espirituais 

e o que é divino, os seus deuses, não sejam ofendidos. Os seus bens, os materiais como 

os espirituais, são mem, e eu, como proprietário, faço com eles o que me apetecer, 

adentro dos limites do meu... poder. 

A questão da propriedade esconde em si um sentido mais amplo do que aquele que 

a maneira como essa questão é colocada permite trazer à luz. Referida apenas àquilo a 

que se chama os nossos haveres, ela não é susceptível de solução; a decisão só se pode 

encontrar «naquele de onde tudo nos vem». A propriedade depende daquele que é 

etI-proprietârio. 
A Revolução assestou as suas armas sobre tudo o que vinha "da graça de Deus», 

por exemplo contra o direito divino, cujo lugar foi ocupado por um direito humano 

mais fortalecido. Àquilo que é concedido pela graça de Deus contrapõe-se aquilo que 

é derivado "da essência do homem». 
Ora, como as relações dos homens entre si, em contraste com o dogma religioso 

que ordenava um «amai-vos uns aos outros por amor de Deus», se orientaram por um 

«amai-vos uns aos outros por amor do homem», a doutrina revolucionária, no que se 

refere às relações dos homens com as coisas deste mundo, mais não podia do que 

constatar que o mundo, que até agora estava organizado segundo uma ordem divina, 

a partir de agora pertence «ao homem». 

O mundo pertence «ao homem» e deve ser respeitado por mIm como sua 

propriedade. 

A propriedade é aquilo que é meu! 
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Propriedade em sentido hurguês significa propriedade sagrada, de tal modo que 

eu tenho de mpeitar a tua propriedade. "Respeito pela propriedade!» É por isso que os 
políticos pretendem que cada um tenha o seu quinhão de propriedade, e com isso 
provocaram, em parte, um parcelamento incrível. Cada um tem de ter o seu osso, e 

nele alguma coisa para roer. 
As coisas têm um aspecto muito diferente quando vistas de um ponto de vista 

egoísta. Eu não recuo, atemorizado, diante da tua ou da vossa propriedade, mas 

vejo-a sempre como millhct propriedade, que não tenho de «respeitar». E vós podeis 
fazer o mesmo com aquilo a que chamais a minha propriedade! 

Se virmos as coisas assim, facilmente nos entenderemos. 

A grande preocupação dos liberais é a de acabar, na medida do possível, com 

todas as servidões; cada um deve ser senhor do seu próprio bocadinho de terra, ainda 

que essa terra não precise de mais estrume do que aquele que produz um homem só 

(conta-se a história daquele camponês que voltou a casar já velho «para poder aproveitar 

os excrementos da mulher»). O que é preciso é ter algo de seu, umapropriedade respeitada, 
por mais pequena que seja! Quanto mais proprietários destes houver, quanto mais 

lavradores dos próprios excrementos, tantos mais "homens livres e bons patriotas» 

terá o Estado. 

O liberalismo político, como toda a instituição religiosa, conta com o respeito, o 

humanitarismo, as virtudes do amor. Por isso, eles vivem numa irritação permanente, 
porque na prática as pessoas não respeitam nada, e todos os dias as pequenas 

propriedades são compradas por grandes proprietários, e dos "homens livres» nascem 
trabalhadores assalariados. 

Se, pelo contrário, os «pequenos proprietários» tivessem consciência de que a grande 

propriedade é também sua, não se teriam excluído respeitosamente da sua posse, e 
não seriam eles mesmos excluídos. 

A propriedade, tal como os liberais burgueses a entendem, merece os ataques dos 
comunistas e dos Proudhons: é insustentável, porque o proprietário burguês na verdade 

mais não é do que um homem sem propriedade, um excluído de tudo. Em vez de poder 
ter o mundo por propriedade, nem sequer lhe pertence o ínfimo ponto onde anda às 

voltas. 

Proudhon não quer propriétaires, mas possmettrs ou tlstt/ntitierJ R3. Que quer isto dizer? 
O que se pretende é que a terra não tenha um único dono; mas o usufruto dela ­
ainda que ao indivíduo fosse concedida apenas a centésima parte desse usufruto, ou 

desse fruto - é já propriedade sua, e dela ele pode pôr e dispor. Mas quem apenas 

83 Pierre-Joseph ProuJhon. Qu'eJt-cc que /" pl'opriété? Ou recherches 5Zii'!e prinape du droit el du gOliwmemenl. 
Premiêre mémoire. Paris. 1811, p. 83 e passim (Os termos de Proudhon aparecem em francês no 
original.] 
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tem o usufruto de um terreno não é seu proprietário; e ainda menos quem, como quer 
~-: ~'S Proudhon, tem de ceder tudo aquilo que excede o que precisa para as suas estritas 

_350 necessidades; é apenas proprietário da parte que lhe resta. Proudhon nega, portanto, 
~:- - . só esta e aquela propriedade, mas não a propriedade. Se não quisermos deixar a terra 

aos proprietários de terras, mas apropriar-nos dela, associamo-nos para esse fim, 
'.~:a formamos uma associação, uma société que se fará proprietária dela; se tivermos sorte, 
~.lS aqueles deixarão de ser proprietários das terras. E podemos também retirar-lhes muitas 

«:'~15 outras propriedades, e não apenas terras, e fazer delas nossa propriedade, propriedade 

dos ... conquistadores. Estes formam uma sociedade que podemos imaginar tão grande 

que a pouco e pouco inclua toda a humanidade; mas também a chamada humanidade 
: .:TI é, enquanto tal, apenas uma ideia (um fantasma); a sua realidade são os indivíduos. 

'-.:'.-::a E estes indivíduos, enquanto massa global, não agirão de modo menos arbitrário em 
- 50 relação à terra do que um indivíduo isolado a que se chama propriétaire. Também 
,'~ ::,r assim, como se vê, a propriedade se mantém; e é mesmo «exclusiva», na medida em que 
"',"- -;, a humanidade, essa grande sociedade, exclui o indivíduo da sua propriedade (talvez lhe 
~.":15 arrende uma parte dela, ou lha dê como feudo), tal como, aliás, exclui tudo o que não 

c :~s é humanidade e, por exemplo, não deixa o mundo animal aceder à propriedade. Assim 

será sempre. Aquilo de que todos querem participar será retirado ao indivíduo isolado 
o que o queira só para si, será transformado em bem comum. Sendo bem comum, todos 

poderão ter parte dele, e essa parte é a sua propriedade. Assim também no nosso 
~ -::-_ ~~s velho costume uma casa que pertença a cinco herdeiros é um bem comum; mas o 
s:~:n quinto do rendimento da sua venda é propriedade de cada um. Proudhon poderia ter 

poupado muito da sua retórica patética se tivesse dito: há certas coisas que só pertencem 

a alguns e que nós, os outros, agora pretendemos reclamar, ou a que queremos dar 
~ ~ ::-. ;: caça. Apropriemo-nos delas, porque só assim elas serão nossa propriedade; também a 

propriedade que agora nos é negada foi parar às mãos dos seus proprietários porque 
~ - ~ s eles se apoderaram dela. E ela será muito mais útil se estiver nas mãos de todos IZI}S do 

que se forem apenas alguns poucos a desfrutar dela. Associemo-nos então para levar a 
>- --=-::.:" cabo este roubo (vol). Em vez disso, Proudhon quer-nos vender a ideia de que a sociedade 
..:....::.. .; é a proprietátia original e única dona por direito imprescritível, e que o chamado 

proprietário cometeu furto sobre ela (La propriété c'est le vol). Se ela agora retira a 

propriedade ao seu proprietário aetual, não está a roubar-lhe nada, uma vez que apenas 

faz valer o seu direito imprescritível. Eis o ponto a que se chegou com o fantasma da 

sociedade como pessoa moral. Mas as coisas não se passam assim: ao homem pertence 
-~)	 aquilo a que ele pode deitar a mão. O mundo pertence-me a mim. Será que vós dizeis 

algo de diferente com a frase de sentido oposto, «O mundo pertence a todos»? Todos 
são apenas eu, e eu... , etc. Mas vós fazeis desse «todos» um fantasma, um fantasma 

sagrado, de modo que depois os «todos» se tornam os terríveis senhores do indivíduo. 

E a seu lado vem colocar-se ainda o fantasma do «direito». 
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Proudhon, tal como os comunistas, combate o egoísmo. Por isso, um como outros 
são a continuação e a consequência do princípio cristão, do princípio do amor, do 

sacrifício por um princípio universal, e estranho. Limitam-se a levar até ao fim, por 
exemplo na propriedade, apenas aquilo que já há muito tempo está implícito na natureza 
da coisa, ou seja que o indivíduo não tem propriedade. A lei diz: Ad reges potestas 
omnizmz pertinet, ad singu!os proprietas; omnia rex imperio possidet, singtdi dominio t. E isso 

significa: o rei é proprietário, pois só ele pode dispor de «tudo», e sobre tudo tem 

potestas e imperium. Os comunistas tornam isto mais claro ao transpor aquele imperium 
para a «sociedade de todos». Portanto: sendo aqueles dois inimigos do egoísmo, são ... 

cristãos, ou, em termos mais gerais, homens religiosos que acreditam em espectros, 
dependentes e servos de um qualquer princípio geral (Deus, a sociedade, etc.). Também 
noutro aspecto Proudhon se assemelha aos cristãos: aquilo que nega aos homens dá-o 

a Deus, a quem chama o propriétaire da terraS4 
. Com isto prova que é incapaz de deixar 

de pensar no proprietário enqtttmto ta!; acaba por chegar também a um proprietário, 

mas desloca-o para o além. 
Proprietários não são, nem Deus nem o homem (a «sociedade humana»), mas o 

indivíduo. 

* * * 

Proudhon (e também Weitling) acha que diz o pior possível da propriedade quando 
se refere a ela como roubo (vo/). Independentemente da questão embaraçosa de saber 

o que haveria de fundamentado a objectar contra o roubo, limitamo-nos a perguntar: 
o conceito de «roubo» será possível se não aceitarmos também o de «propriedade»? 

Como é possível roubar, se não houver já antes propriedade? Aquilo que não pertence 
a ninguém não pode ser roubado: a água que alguém tira do mar não éroubada. Portanto, 

não é a propriedade em si que é roubo, mas é ela que possibilita o roubo. Weitling 
também tem de chegar a esta conclusão, uma vez que considera tudo como propriedade 
de todos: se alguma coisa é «propriedade de todos», então o indivíduo que se apropria 
dela está a roubar. 

A propriedade privada vive por obra e graça do direito. Só nesse âmbito ela tem a 

sua garantia - a posse ainda não é propriedade, só se torna «coisa minha» com 
aprovação do direito, não é um facto (1m Jait, como Proudhon pensa), mas uma ficção, 
uma ideia. Uma coisa não é minha graças a mim, mas graças ao direito. 

t Em tradução literal:»Cabe aos reis o poder sobre todas as coisas, e a propriedade aos indivíduos; o rei 

possui tudo em termos de poder, e os indivíduos em termos de posse». 

84 Proudhon, op. cito [Neste contexto, Proudhon não fala de Deus como propriêtaire, mas como pro­
dllctmr.] 
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Apesar disso, «propriedade» é a expressão para a Jobemnia ilimitada sobre qualquer 

coisa (uma coisa, um animal, um homem), com a qual posso «fazer o que bem me 

apetecef». De acordo com o direito romano, é certo, há que atentar em que iUJ utendi 
el abutmdi re Jua, quatemtJ iuriJ ratio patiturj-, isto é, trata-se de um direito eXc!UJivo e 

ilimitado; mas a propriedade é determinada pela força. Aquilo sobre que renho poder 

é meu. Enquanto eu me afirmar como dono, sou o proprierário da coisa; se eu a perder 

de novo, não importa por intervenção de que força, por exemplo pelo meu 

reconhecimenro de um direito de ourros à mesma coisa, a propriedade exringue-se. 

Assim, propriedade e posse confundem-se O que me legirima não é um direito que 

está fora do meu poder, mas apenas esse meu poder; se deixar de o ter, a coisa foge­

-me. No momento em que os Romanos deixaram de ter poder sobre os Germanos, o 

império romano passou a pertencer a estes, e seria ridículo querer insistir em que os 

Romanos continuaram a ser os seus proprietários. A coisa pertence àquele que for 

capaz de a tomar e de a afirmar como sua, até que ela lhe seja de novo tirada, tal como 

a liberdade pertence àquele que a tomtl. 
Da propriedade decide apenas o poder, e como o Estado - quer seja Esrado dos 

cidadãos, dos miseráveis ou dos homens sem mais - é o único detentor do poder, 

também ele é o único proprietário; eu, o único, não tenho nada, recebo apenas o que 

me é dado como feudo, sou servo e vassalo. Sob a dominação do Estado, não há 

pr~priedade a que possa chamar minha. 
Eu quero elevar o valor de mim próprio, o valor da singularidade-da-próprio, e 

pede-se-me que desvalorize a propriedade? A minha resposta é não! Do mesmo modo 

que, até agora, eu não fui levado em conta, porque se colocava acima de mim o povo, 

a humanidade e mil outras instâncias universais, também a propriedade não foi até 

hoje reconhecida no seu devido valor. Também a propriedade era apenas propriedade 

de um fantasma, por exemplo, propriedade do povo; toda a minha existência «pertencia 

à pátria»: Eu pertencia à pátria, ao povo, ao Estado, e com isso também tudo aquilo a 

que chamava meu. Exige-se dos Estados que erradiquem o pauperismo. A mim parece­

-me que isso significa a exigência de o Estado cortar a própria cabeça e pô-la aos seus 

pés; porque enquanto o Estado for o eu, o eu individual será sempre um pobre diabo, 

um não-eu. O Estado tem apenas um interesse, o de ser rico; não lhe importa saber se 

o Manuel é rico e o João é pobre, e também ficaria indiferente se o João fosse rico e o 

Manuel pobre. Ele assiste, indiferente, a este jogo de sorte que leva uns a ficar pobres 

e outros ricos. Enquanto individuoJ, eles são, perante o Estado, realmente iguais, e 

nisso ele é justo: perante ele, ambos são... nada, tal como nós, ('perante Deus, somos 

todos pecadores». Mas o Estado já tem um grande interesse em que aqueles indivíduos 

que fazem dele o seu eu parrilhem da Jua riqueza: faz deles participantes da Jlta 

t À letra: «o direito de usar e abusar da nossa propriedade, até onde o permitir o princípio do direito». 
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propriedade. Através da propriedade, com a qual recompensa os indivíduos, ele 
domestica-os; mas a propriedade continua a ser sua, e cada um pode apenas usufruir 

dela enquanto trouxer em si o eu do Estado ou for «um leal membro da sociedade»; 

caso contrário, a propriedade é confiscada ou reduzida a nada por meio de processos 
penais. A propriedade é e será, assim, propriedade do Estado, e não propriedade do eu. 

a facto de o Estado não retirar de forma arbitrária ao indivíduo aquilo que este dele 

recebe significa apenas que o Estado não se rouba a si próprio. Quem for um eu-de­

-Estado, isto é, um bom cidadão ou súbdito, desfruta rranguilamente do seu feudo 

enquanto eu dwe tipo, mas não como eu próprio. A isso, o código dá um nome: 
propriedade é aquilo a que eu chamo meu «em nome de Deus e do direito». Mas 

mesmo com o aval de Deus e do direito, isso só é meu enquanto o Estado não tiver 

nada a opor. 

Nos processos de expropriação, fornecimento de armas e semelhantes (por exemplo, 

quando o fisco faz passar para os cofres do Estado heranças que os herdeiros não 

reclamaram a tempo), salta claramente à vista o princípio, de resto escondido, de que 

só o povo, «o Estado», é proprietário, enquanto o indivíduo é vassalo. 

a Estado - era isto o que eu pretendia dizer - não pode querer que alguém 

tenha propriedade, que seja rico ou mesmo apenas remediado, em fimfão de si próprio, 
não pode conceder-me, reconhecer-me nem garantir-me nada na minha qualidade de 

eu próprio. a Estado não pode pôr fim ao pauperismo porque a pobreza de bens é 

uma pobreza do eu. Quem não é nada a não ser aquilo que o acaso ou um outro, neste 
caso, o Estado, dele faz, também não tem nada, e com toda a razão, a não ser aquilo 

que um outro lhe dá. E este só lhe dard o que aquele merece, ou seja, o que ele vale pelo 

servl~'o que presta. Não é ele que se valoriza, mas sim o Estado. 

A economia política (ou «naciona!») ocupa-se muito deste objecto. Mas ele 

ultrapassa em muito os limites do «naciona!», indo para além dos conceitos e do 

horizonte do Estado, que só conhece propriedade do Estado e só pode distribuir essa 
propriedade. Por isso, associa o conceito de propriedade a determinadas condl~'õCJ, como 

faz com tudo, por exemplo com o casamento, ao considerar válidos apenas os que são 

sancionados por ele, subtraindo-os ao meu poder. Mas a propriedade só é minha 
propriedade se eu a possuir sem condições: só eu, enquanto eu não condicionado, possuo a 

propriedade, estabeleço uma relação amorosa, faço livremente negócios. 
a Estado não se preocupa comigo e com o que é meu, mas consigo e com o que é 

seu: só lhe posso interessar enquanto seu filho, «filho da nação»; enquanto eu, não sou 
nada para ele. a que me acontece enquanto eu, do ponto de vista do Estado, é coisa 

do acaso, quer se trate da minha riqueza, quer do meu empobrecimento. Mas, se eu, 

com tudo o que é meu, sou para ele mero acaso, isso só mostra que ele não me pode 

compreender: Clt estou para além da sua compreensão, ou o seu entendimento é 
demasiado limitado para me compreender. Por isso, não pode fazer nada por mim. 
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o pauperismo é a aUJência de vedor do eu, a manifestação da minha impossibilidade 

de me valorizar. Por isso, Estado e pauperismo são uma e a mesma coisa. O Estado não 

me deixa afirmar o meu valor próprio c só subsiste porque me nega valor a mim: está 

sempre a querer tirar algum proveito de mim, ou seja, a explorar-me, a servir-se de 

mim, ainda que apenas obrigando-me a ser responsável por uma proleJ (proletariado); 

o que ele quer é que eu seja «criatura sua». 

O pauperismo só pode ser eliminado se eu me z'alorizar enquanto eu, quando der 

valor a mim próprio e definir o meu próprio preço. Se não me sublevar, não me posso 

elevar. 

O que eu produzo - farinha, tela - ou extraio penosamente da terra - ferro, 

carvão, etc. - é trabalho meu, que quero valorizar. Mas bem posso lamentar-me, 

dizendo que o meu trabalho não é pago de acordo com o valor que tem; o pagador 

não me ouvirá, e o Estado comportar-se-á igualmente de forma apática até achar que 

tem de me «pacificaf», para que eu não expluda numa violência que ele teme. As 

coisas ficar-se-ào por essa «pacificação»; mas se eu fizer mais exigências, o Estado 

voltar-se-á de novo contra mim com toda a força das suas patas de leão e garras de 

águia: porque ele é o rei dos animais, é leão e águia. Se eu não me der por satisfeito 

com o preço que ele estabelece para a minha mercadoria e o meu trabalho, se tratar de 

definir eu próprio o preço da mercadoria, isto é, (,de me fazer pagaf», entro desde logo 

em cont1ito com os compradores da mercadoria. Se este conflito se resolvesse por 

acordo de ambas as partes, o Estado provavelmente não faria objecções, porque não 

lhe interessa o que os indivíduos decidem entre si fazer, desde que não se atravessem 

no seu caminho. O seu prejuízo e o seu perigo começam apenas quando as duas partes 

não se entendem, mas, não chegando a um acordo, chegam a vias de facto. O Estado 

não admite que o homem possa ter relações directas com o homem; ele tem de ser 

sempre intermediário, tem de... intervir. O Estado tornou-se naquilo que Cristo, os 

santos, a Igreja, eram, nomeadamente «intermediário». Separa o homem do homem 

para se colocar entre eles como «espírito». Os operários que exigem melhores salários 

são tratados como criminosos se os tentarem obter pela for~c!. Mas, o que podem eles 

fazer, se nada conseguirão sem a força? O Estado, porém, vê nela um gesto de justiça 

pessoal, uma imposição de preço por parte do indivíduo, uma verdadeira e real 

valorização da sua propriedade, e isso ele não o pode permitir. Que devem então fazer 

os operários? Pensar em si e ignorar o Estado? 

Mas o que acontece com o meu trabalho material passa-se também com o 

intelectual. O Estado permite-me que eu use e valorize as minhas ideias e as comunique 

(estou já a valorizá-las pelo facto de os que me ouvem me honrarem com isso, etc.) ­

mas só enquanto as miniJas ideias forem as suaJ. Se, pelo contrário, eu alimentar ideias 

que ele não possa aprovar, isto é, que não possa fazer suas, ele de modo nenhum me 

permitirá valorizá-las, oferecê-las à troca, pô-las em circulação. Os meUJ pensamentos só 
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são livres se me forem concedidos por graça do Estado, ou seja, se forem pensamentos 

do Estado. Só me deixa filosofar livremente se demonstrar ser «filósofo do Estado»; 

contra o Estado não posso filosofar, embora ele esteja disposto a aceitar os meus 

«estímulos» às suas «fraquezas». Concluindo: por um lado, eu posso comportar-me 

como um eu generosamente autorizado pelo Estado, munido do seu diploma 

de legitimidade e do passaporte da sua polícia; por outro, não posso valorizar o que é 

meu, a não ser que se prove que essa minha propriedade é também a sua, e que eu a 

tenho com concessão feudal do Estado. Os meus caminhos têm de ser os seus caminhos, 

senão ele pôr-me-á sob sequestro; as minhas ideias têm de ser as suas, senão amor­

daça-me. 
Não há nada que o Estado tema mais do que O valor do meu eu, e nada que ele 

mais empenhadamente tente evitar do que toda a oportunidade que se me ofereça de 

me valorizar a mim próprio. F,u sou o inimigo número um do Estado, que se vê sempre 

perante a alternativa: ele ou eu. Por isso me vigia apertadamente, não só para que ell 

não me imponha, mas também para que tudo o que é meu seja sabotado. No Estado 

não existe ... propriedade, quer dizer, propriedade do indivíduo, mas apenas propriedade 

do Estado. Só através do Estado eu tenho o que tenho, só através dele eu sou o que 

sou. A minha propriedade privada é apenas aquela que ele me concede da sua,privando 

dela, para isso, outros membros desse Estado: é propriedade do Estado. 

Mas, ao contrário do Estado, eu sinto de forma cada vez mais clara que ainda me 

resta uma grande força, o poder sobre mim próprio, isto é, sobre tudo aquilo que é 

apenas meu e apenas é na medida em que é próprio de mim. 

Que posso eu fazer quando os meus caminhos deixaram de ser os seus e os meus 

pensamentos não são os seus? Penso só em mim e ignoro-o a ele! Os mem pensamentos, 

que não têm de ser sancionados por nenhuma aprovação, nenhum beneplácito, 

nenhuma graça, são a minha verdadeira propriedade, uma propriedade com a qual 

posso negociar. Pois, sendo eles algo que me pertence, são criaturas minhas, e eu posso 
trocá-los por outros pensamentos: renuncio a eles e aceito em seu lugar outros que 

passam a ser uma nova propriedade por mim adquirida. 

O que é então a minha propriedade? Apenas aquilo que está sob o meu poder! 
A que propriedade tenho eu direito? A toda aquela de que eu possa apoderar-me. 

Concedo a mim próprio o direito de propriedade apossando-me da propriedade, ou 

dando a mim próprio o poder do proprietário, o poder pleno e autorizado. 

Minha propriedade são todos aqueles bens sobre os quais eu tenho um poder que 
ninguém me pode tirar. Seja então: que o poder decida da propriedade, e eu vou 

esperar tudo do meu poder! O poder alheio, o poder que eu concedo a outro, faz de 

mim um servo. Mas eu quero um poder que me transforme em eu-proprietário. Assim, 

retomo o poder que concedi a outros, por desconhecimento da força do meu próprio 
poder. Digo a mim próprio que os limites da minha propriedade são os limites do meu 
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poder, reclamo como propriedade tudo o que a minha força me permite alcançar, e 

deixo ir a minha propriedade real até ao ponto em que eu me dou o direito, ou a força, 

para me apropriar dela. 

N este ponto, é o egoísmo, o interesse próprio, que tem de decidir, nao o princípio 

do amor, não os motivos do amor, como a misericórdia, a hrandura, a generosidade ou 

mesmo a justiça e a equidade (porque também a iz/stitia é um fenómeno de amor, um 

produto do amor): o amor só conhece sacrifícios e exige que nos sacrifiquemos. 

O egoísmo não pensa em sacrificar seja o que for, em renunciar a alguma coisa, 

mas decide~ÍInplesmente: «Tenho de ter o que preciso, e hei-de arranjá-lo!» 

Todas as tentativas de legislar racionalmente sobre a propriedade saíram do seio 

do amor e foram dar a um mar confuso de regulamentações, e nem o socialismo nem 

o comunismo sao excepções a esta regra. Todos devem ser providos de meios suficientes, 

mas não é muito importante saber se esses meios se encontram ainda numa propriedade 

pessoal (socialismo) ou se são retirados da comunidade dos bens (comunismo). O sentido 

do indivíduo é em ambos os casos o mesmo - a dependência. A Clutoridade que distribui 

com equidade só me atribui aquilo que o seu semido da equidade, o seu cuidado amoroso 

com todos, lhe prescrevem. Para mim, o indivíduo, o património comum, não é 

menos chocante que o dos outros indivíduos; nem um nem Outro são meus; quer os bens 

pertençam à comunidade, que faz reverter para mim uma parte deles, quer a 

proprietários individuais, a violência sobre mim é a mesma, uma vez que eu não 

tenho poder sobre nenhum deles. Pelo contrário: o comunismo empurra-me ainda 

mais para a dependência de outros - o geral, a colectividade - através da eliminação 

de toda a propriedade pessoal; por mais que ataque o «Estado», aquilo que ele propõe 

é uma outra forma de Estado, um status, um estado de coisas que me tolhe a liberdade 

de movimentos, uma autoridade última acima de mim. O comunismo rebela-se, e 

com razão, contra a pressão que os vários proprietários individuais exercem sobre 

mim; mas mais terrível ainda é o poder que ele põe nas mãos da colectividade. 

O egoísmo segue outro caminho para acahar com a plebe dos descamisados. Ele 

não diz: «Espera pelo que a equânime autoridade te oferecer em nome da colectividade» 

(ofertas dessas aconteceram sempre nos «Estados» em que se dá a cada um «de acordo 

com o seu mérito>" ou seja, na medida em que soube merecê-lo ou alcançá-lo pelos serviços 

prestados). Pelo contrário, diz: «Estende a mão e apanha o que precisares!» Assim está 

declarada a guerra de todos contra todos. Só eu decido sobre o que quero ter. 

«Ora, mas essa sahedoria não tem nada de novo, foi o que fizeram sempre todos os 

egoístas!» Mas também não é preciso que a coisa seja nova, desde que a mmciência dela 

exista. Mas esta não pode reivindicar uma tradição muito antiga, se não levarmos em 

conta a lei egípcia e espartana. Que essa consciência não é assim tão comum, prova-o 

já a censura comida no desprezo associado à palavra «egoísta». É preciso que se saiba 
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que aquele gesto de estender a mão não é desprezível, mas anuncia o aeto puro de um 

egoísta coerente consigo próprio. 

Só quando eu deixar de esperar de um indivíduo ou de uma colectividade aquilo 
que posso dar a mim próprio escaparei às armadilhas do... amor; só então a plebe 

deixará de ser plebe - quando estender a mão. Só o medo de o fazer e as sanções que 

isso implica fazem dela plebe. A plebe só nasce quando esse estender de mão é 

considerado pecado e crime; e se a plebe continua a ser plebe, a culpa é tanto dela, ao 

deixar valer esses princípios, como sobretudo daqueles que exigem, de modo «egoísta» 
(para lhes devolver esta palavra de que gostam tanto), que eles sejam respeitados. Em 

suma: a culpa é apenas da falta de consciência daquela «nova sabedoria», a velha 

consciência do pecado e da culpa. 

Se os homens chegarem a perder o respeito pela propriedade, todos terão proprie­

dade, do mesmo modo que os escravos se tornarão homens livres a partir do momento 

em que deixem de reconhecer os senhores como senhores. E também nesta matéria as 

aJSociações multiplicarão os meios do indivíduo e assegurarão a sua propriedade 

ameaçada. 

Na opinião dos comunistas, é a comunidade que deve ser proprietária. De facto, é 

ao contrário: eu sou proprietário e limito-me a entender-me com os outros sobre a 

minha propriedade. Se a comunidade me tratar mal, rebelo-me contra ela e defendo 

a minha propriedade. Eu sou proprietário, mas a propriedade não é sagrada. Dirão que 

então sou apenas alguém que possui bens. Não, até agora só se era possuidor, com a 

sua pequena parcela assegurada, se se concedia também a outros a posse de outras 

parcelas; mas agora tudo me pertence a mim, eu sou proprietário de tudo aquilo de que 
preciso e de que me posso apoderar. Os socialistas dizem que a sociedade me dá tudo o 

que eu preciso, mas o egoísta diz: «Eu apodero-me daquilo de que preciso.» Os 

comunistas comportam-se como miseráveis, o egoísta como proprietário. 

Todas as tentativas de tornar a plebe feliz e todas as uniões fraternas à maneira das 
Confrarias do Cisne* estão condenadas ao fracasso, pois descendem do princípio do 

amor. Só o egoísmo pode ajudar a plebe, e esta ajuda só pode viraela própria - e 

virá. Se a plebe não se deixar vencer pelo medo, será um poder. «As pessoas perderiam 

todo o respeito se não lhes incutÍssemos o medo», diz o espantalho-da-Iei n' O Gato das 

Botas *. 
Assim, a propriedade não deve nem pode ser abolida, tem, isso sim, de ser arrancada 

a mãos espectrais e tornar-se minha propriedade; nessa altura, desaparecerá das 

consciências a ideia falsa segundo a qual eu não tenho o direito de me apoderar daquilo 
de que preciso. 

«Mas, há alguma coisa de que o homem não precise?» Bom, aqueles que precisam 

de muito e sabem como lá chegar, sempre se apropriaram do que queriam, como 

Napoleão fez com o continente e os Franceses com a Argélia. Por isso, o importante é 
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que a "plebe» respeitosa finalmente aprenda a ir buscar aquilo de que precisa. Se ela 

for longe de mais, pois defendei-vos. Não precisais de lhe oferecer nada de boa vontade; 

e se ela aprender a conhecer-se - melhor, o plebeu que aprender a conhecer-se -, 

livrar-se-á do seu plebeismo virando as costas às vossas esmolas. O que é deveras 

ridículo é a vossa etiqueta de «pecaminosa e criminosa», quando ela não pretende 

viver das vossas boas acções, porque é capaz de ir buscar o que precisa. As vossas 
ofertas enganam-na e refreiam-na. Defendei a vossa propriedade, e sereis fortes; mas 

se, pelo contrário, quiserdes manter a vossa capacidade de oferta e, quem sabe, ter 

ainda tantos mais direitos políticos quantas mais esmolas (o imposto dos pobres) derdes, 

isso não durará mais tempo que aquele que os beneficiários permitiremB5 
• 

Em conclusão: a questão da propriedade não é de resolução pacífica, como sonharam 

os sociali§ras e até os comunistas. Só será resolvida com a guerra de todos contra 

todos. Os pobres só serão livres e proprietários se se rebelarem, se revoltarem, se 

sublevarem. Por mais que lhes oferecerdes, eles vão sempre querer mais; porque o que 

eles querem é, nada mais nada menos, que finalmente se acabe com as dádivas. 

Perguntar-se-á: mas que acontecerá se os que nada têm tomarem coragem e 

decisões? De que tipo será então a igualização? É o mesmo que pretender que eu 

preveja a hora exacta do nascimento de uma criança. Para saber o que fará um escravo 
depois de ter quebrado as cadeias, teremos ... de esperar. 

Numa brochura sem qualquet valor, porque destituída de forma e de substância 

(<<A personalidade do proprietário na sua relação com o socialismo e o comunismo»), 

Kaiser* espera que seja o Estado a operar um nivelamento do rendimentoSG 
• Sempre o 

Estado, o grande Pai! Tal como a Igreja foi dada e vista como «mãe» dos crentes, 

também agora o Estado assume plenamente o rosto do pai previdente. 

* * * 

A concorrência apresenta-se numa estreita relação com os princípios da sociedade 
burguesa. Que outra coisa é a concorrência senão a igualdade (égalité)? E não é a igualdade 

um produto dessa mesma Revolução levada a cabo pela burguesia ou as classes médias? 
Como a ninguém está vedado concorrer com todos os outros no Estado (à excepção do 

85 Numa proposta de lei para a Irlanda, o governo inglês propunha que se concedesse o direito de voto 
a quem pagasse 5 libras esterlinas de imposto para os pobres. Como se vê, quem dá esmolas adquire 

direitos políticos, ou então torna-se Cavaleiro da Ordem do Cisne*. 
86 Heinrich Wilhelm Kaiser, Die Persiinlichkeit des Eigentiimers in BezlIg ali!dm Sozialis!lllls lmd KOllllnllnismus 

illl heutigen FrankreicJJ [A personalidade do proprietário com referência ao socialismo e ao comu­
nismo na França aetual). Bremen, 1842, pp. 63-64. [O título correcro da brochura de KaÍser é: 
«A personalidade da propriedade...»} 
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príncipe, porque representa o próprio Estado) nem esforçar-se por chegar ao mesmo 

nível, podendo até derrubá-los ou explorá-los em proveito próprio, isto é a prova 

provada de que, perante o tribunal do Estado, cada um apenas tem o valor de um 

«simples indivíduo» e não pode contar com tratamentos preferenciais. Atropelem-se e 

ultrapassem-se quanto quiserem e puderem que isso a mim, Estado, não me aquece 

nem me arrefece! Entre vós, sois livres na concorrência, sois concorrentes; é esse o 

vosso lugar social. Perante mim, o Estado, porém, sois apenas «simples indivíduos»!87 

Aquilo que, como princípio ou de forma teórica, foi apresentado como igualdade 

de todos, encontrou na concorrência a sua concretização e realização prática, porque a 

égalité é... a livre concorrência. Perante o Estado todos são... simples indivíduos, mas, 

na sociedade ou nas relações com os outros, ... concorrentes. 

Não preciso de ser mais que um simples indivíduo para poder concorrer com 

qualquer um, à excepção do príncipe e da sua família; trata-se de uma liberdade antes 

impensável, porque só através da sua corporação e adentro dela o indivíduo podia 

desfrutar de uma tal liberdade para tentar realizar as suas aspirações. 

No contexto corporativo e feudal, o Estado comporta-se de forma intolerante e 

selectiva, ao conceder privilégios; na livre concorrência e no liberalismo, comporta-se 

de forma tolerante e permissiva, limitando-se a fazer «concessões» e a patentear 
(reconhecer por escrito o direito de exercer abertamente - de forma «patente» ­

uma determinada actividade). Como agota o Estado deixou tudo nas mãos dos concor­
rentes, é inevitável que entre em conflito com todos, uma vez que todos e cada um têm 

direito à concorrência. Será o «assalto» ao Estado, e com esse assalto o seu fim. 

Mas será a «livre concorrência» verdadeiramente «livre», ou será mesmo uma 

«concorrência» a título peSJoal, como se quer fazer ver, porque o seu direito se funda 

nesse título? Na sua origem está a libertação de todas as pessoas em relação às 

dominações pessoais. Será «livre» uma concorrência que o Estado, esse soberano do 

princípio burguês, dificulta com toda a espécie de barreiras? Imagine-se um rico fabri­

cante que está a fazer grandes negócios, e com o qual eu quero concorrer. «J'vfuito bem», 

diz o Estado, «não tenho nada a objectar à tua pessoa como concorrente.» «Pois», 

respondo eu, «mas para isso preciso de espaço para construir, preciso de dinheiro!» 

«É pena, mas se não tens dinheiro, não podes concorrer. E não podes tirar a ninguém 

o que é seu, porque eu protejo e privilegio a propriedade.» A livre concorrência não é, 

87 O ministro 5tein* usou esta exptessão a propósito do conde de Reisach*, ao entregá-lo ftiamente nas 
mãos do governo da Baviera, porque, como disse, para ele «um governo como o da Bavieta tinha de 
ser mais importante do que um simples indivíduo·!. Reisach tinha, por ordem de 5tein, escrito contra 
Momgelas*, e foi o próptio 5tein quem mais tarde permitiu a sua extradição, exigida por Momgelas 

na sequência da publicação desse livro. CE. Hermann Friedrich Wilhelm Hinrich, Politiscbe Vorleslmgen. 
VaI. I, Halle, 1843, p. 280. 
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de facto, «livre», porque me falta a coisa mesma que me permite entrar nela. Contra a 

minha penoa, não há nada a objectar; mas, como não disponho da coisa, também a 

minha pessoa tem de desistir. E quem é que tem a coisa indispensável? Talvez aquele 

fabricante, e então eu podia tirar-lha! Mas não, porque o Estado é que é o seu 

proprietário, e o fabricante apenas vassalo, aquele que tem a posse dela. 

A minha tentativa não deu resultado com o fabricante; por isso, vou fazer outra, 
concorrendo com aquele professor de Direito. O homem é um idiota, e eu, que sei cem 

vezes mais que ele, vou-lhe esvaziar o auditório. «Ouve lá, amigo, fizeste estudos e 

tens graus?» «Não, mas que importa isso? Sei mais que o suficiente para ensinar a 

matéria.» «Tenho muita pena, mas a concorrência aqui não é 'livre'. Nada contra a tua 

pessoa, mas falta-te a misa, o grau de doutor. E eu, o Estado, exijo esse grau. Se me 

pedires com bons modos, veremos o que podemos fazer por ti.» 

É esta então a «liberdade» da concorrência. Só o Estado, meu dono e senhor, me 
permite entrar na concorrência. 

Mas as pessoas concorrem realmente umas com as outras; Não, também aqui são 

as coisas que concorrem! Antes de tudo, o dinheiro, etc. 

Neste combate haverá sempre um que fica atrás do outro (por exemplo, um 

poetastro atrás de um poeta). Mas há uma diferença no facto de os meios que faltam 

ao concorrente infeliz serem de ordem pessoal ou material, e também é preciso saber 

se estes podem ser adquiridos pela folIa pessoal ou só recebidos como gra~'a, como 

dádiva, nomeadamente quando o mais pobre tem de deixar ao mais rico a sua riqueza, 

isto é, tem de lha oferecer. Mas se eu tenho de esperar pela autoriza~ão do Estado para 

receber ou usar esses meios (por exemplo, através do grau de doutor), então esses 

meios chegam-me pela gra~a do Estad0 88 
. 

A livre concorrência tem, assim, apenas um sentido: todos são, para o Estado, 

filhos iguais, e cada um pode correr e concorrer para mem'er os bem eas benesses do Estado. 

Por isso, todos correm atrás dos haveres, do ter, da posse (seja de dinheiro ou de 

«tachos'>, tÍtulos honoríficos, etc.), enfim, da coi.ra . 

No sentido burguês, tOdos são possuidores ou (.proprietários». Como se explica 

então que a maioria não tenha praticamente nada? Explica-se porque a maior parte 

dessas pessoas já fica contente por ser dona de qualquer coisa, nem que sejam apenas 

alguns farrapos, como crianças que se alegram com as primeiras calças ou o primeiro 
tOstão que recebem. Mas a questão pode ser mais exactamente entendida nos seguintes 

88	 Nos liceus e nas universidades, etc., concorrem ricos e pobres. Mas isso acontece geralmente por 
meio de bolsas de estudo que - e isto é significativo - remontam todas a uma época em que a livre 

concorrência estava bem longe de ser um princípio dominante. O principio da concorrência não 
atribui bolsas, mas diz: «Resolve os teus problemas, arranja os meioS de que precisas. O que o Estado 
investe para tais fins, fá-lo para receber juros, para formar os seus 'fiéis servidores'.» 
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termos. O liberalismo apareceu logo com a declaração de que fazia parte da essência 

humana ser proprietário, e não propriedade. Mas, como se falava «do homem», e não 

do indivíduo, o «quanto», que era aquilo que apenas interessava ao indivíduo, é deixado 

ao seu arbítrio. Por isso, o egoísmo do indivíduo preserva, com esse «quanto», um 

espaço de plena liberdade de acção, e entrega-se a uma infatigável concorrência. 

Mas era inevitável que o egoísmo afortunado constituísse um obstáculo para o 

menos feliz, e este, apoiando-se ainda e sempre no princípio do ser humano, colocou a 

questão do «quanto» da posse, e respondeu que «o homem deve ter tanto quanto lhe 

é necessário». 
O meu egoísmo dar-se-á por satisfeito com isso? Aquilo de que «o homem» precisa 

não constitui necessariamente medida para mim e para as minhas necessidades, porque 

eu posso precisar de menos ou de mais. Pelo contrário, eu tenho de ter tanto quanto a 

minha capacidade de apropriação me permitir. 
A concorrência sofre com a situação infeliz em que nem todos têm à sua disposição 

os meios para concorrer, uma vez que eles não derivam da personalidade, mas do acaso. 

A maior parte das pessoas não tem meios, e por isso não tem bens. 
Os socialistas exigem, por isso, melas para todos e aspiram a uma sociedade que 

forneça esses meios. Nós não reconhecemos, dizem, nem o teu valor em dinheiro, nem 

a tua fortuna; tens de mostrar outras capacidades, nomeadamente a tua força de trabalho. 
É certo que o homem se mostra como homem quando está na posse de uma coisa, ou 

como seu «possuidor», e por isso é que aceitámos tanto tempo o dono, a que chamamos 

«proprietário». Mas também é certo que tu só possuis as coisas enquanto não fores 

«expulso de tal propriedade». 

O possuidor tem posses, mas só porque os outros as não têm. Como a tua 

mercadoria só é património teu enquanto a puderes conservar, ou seja, enquanto nós 
:1

não pudermos tê-la, procura arranjar outro património, pois o nosso poder sobrepõe­

-se agora às tuas pretensas posses. 

Foi uma conquista muito importante, esta de conseguirmos passar a ser vistos 
como possuidores. Com isso foi abolida a servidão da gleba, e cada um dos que até aí 

tinham servido o senhor e sido mais ou menos propriedade sua, era agora «senhor» de 

si. Mas doravante os teus haveres e as tuas posses não chegam e não são reconhecidos; 

em compensação, sobe o valor do teu trabalho e das tuas obras. O que agora se 

reconhece já não é a tua posse das coisas, mas a tua capacidade de as dominar. O teu 

património é o teu trabalho. Só és senhor ou dono do que conquistaste com o trabalho, e 
não do que te coube em herança. Mas como hoje tudo é herdado e cada tostão que 

possuis não traz a marca do trabalho, mas da herança, tudo terá de ser fundido de 

novo. 

Será realmente, como dizem os comunistas, o meu trabalho a minha única posse, 

ou não estará esta antes em tudo aquilo que eu posso fazer? E não terá a própria 
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sociedade dos trabalhadores de aceitar isto, na medida em que também ela, por exemplo, 

tem de sustentar os doentes, as crianças, os velhos e todos os que não trabalham? 

E estes podem ainda fazer muitas outras coisas, por exemplo manter-se vivos, em vez 

de acabarem com a vida. Se eles são capazes de vos fazer desejar a sua sobrevivência, 

então quer dizer que têm algum poder sobre vós. Porque se alguém o não tivesse em 

absoluto, não lhe concederíeis nada e bem poderia morrer. 

A tua pos.re (o teu património) é então aquilo que tu podes! Se puderes dar prazer a 

milhares, milhares te retribuirão; poderias tê-lo evitado, mas como não o fizeste, eles 

têm de comprar o teu aeto. Se não puderes conquistar ninguém para a tua causa, não 
- --- te resta mais nada senão morrer de fome. 

Mas não deverei eu, que tenho mais capacidades e meios, ter alguma vantagem 

sobre quem tem menos? 

Vivemos todos num mundo de abundância: por que é que eu não hei-de tirar dele 

quanto puder, em vez de ficar à espera de ver quanto me cabe numa partilha equitativa? 

Contra a concorrência, ergue-se o princípio da sociedade dos miseráveis, o da 

repartiçao. 

Mas o indivíduo não tolera ser visto apenas como umaparte, uma parte da sociedade, 

porque é mais do que isso; o seu caráeter único rebela-se contra esta visão limitada. 

Por isso ele não espera que o seu património lhe seja atribuído por outros, e já na 

sociedade dos trabalhadores nasce a preocupação de que, se houver uma distribuição 

igualitária, o forte será explorado pelo fraco. O indivíduo, porém, espera que o seu 

património lhe venha dele próprio, e diz: aquilo que eu sou capaz de ter, esse é o meu 

património. Que riqueza não possui a criança no seu sorriso, nas suas brincadeiras, na 

sua gritaria, em suma, na sua simples existência! E serás tu capaz de resistir aos seus 

desejos? Ou não será que, se fores mãe, lhe dás o peito, e, se fores pai, lhe darás tanto 

dos teus haveres quanto ela necessite? Ela obriga-vos, e por isso possui aquilo a que 

vós chamais vosso. 

Se a tua pessoa me interessa, a sua simples existência é já para mim uma forma de 

pagamento; se me interesso apenas por uma das tuas qualidades, a tua condescendência 

ou a tua solicitude têm para mim um determinado valor (em dinheiro), e cu compro-a. 
Se não conseguires que eu te aprecie por outra coisa que não seja um valor 

monetário, pode acontecer, como a história nos ensina, que crianças alemãs sejam 

vendidas para a América. Deixando-se comprar, como podiam elas ter mais valor para 

o vendedor? Ele preferiu o dinheiro contado à mercadoria viva que não foi capaz de 

tornar preciosa para ele. Mas o facto de ele não descobrir nela nada de mais valioso foi, 

no entanto, uma falta de capacidade sua; mas um patife dá sempre mais do que tem 

:: - para dar. Como iria ele ter consideração, uma vez que a não tinha, e dificilmcntc 

poderia ter, por uma tal ralé? 
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vós comportais-vos como egoístas quando não tendes consideração uns pelos 

outros, nem como possuidores nem como miseráveis ou trabalhadores, mas vos tratais 

como parte do vosso património, isto é, como «sujeitos lItilizáveiJ». Sendo assim, não 

dareis nada, nem ao possuidor (<<proprietário») pelos seus haveres, nem àqueles que 

trabalham, mas tão-somente àqueles de que precisais. Precisamos nós de um rei?, 

perguntam-se os Norte-americanos, e respondem: Para nós, ele e o seu trabalho não 

valem um centavo. 

Quando se diz que a concorrência põe tudo à disposição de todos, a expressão não 

é muito correcta, e melhor seria formulá-la do seguinte modo: ela torna tudo comprável. 
Ao oferecer tudo para venda, ela sugere a todos que ofereçam o seu pteço ou proponham 

o seu valor, e exige que seja pago um preço por isso. 

Mas os que têm vontade de comprar quase nunca dispõem dos meios para 

se tornarem compradores: não têm dinheiro. As coisas postas à venda podem adquirir-se 

por dinheiro (<<O dinheiro compra tudo!»), mas dinheiro é precisamente aquilo que 

não temos. Aonde ir buscar dinheiro, essa propriedade corrente e circulante? Devias 

sabê-lo: terás dinheiro se tiveres poder, porque vales tanto quanto souberes fazer-te 

valer. 

Não se paga com dinheiro, de que podemos ter falta, mas com o que podemos ter 

e fazer. Só essas capacidades nos dão «posse e poder»: só seremos proprietários daquilo 

a que chega o braço da nossâ torça. 

Weitling* inventou um novo meio de pagamento, o trabalho. Mas o verdadeiro 

meio de pagamento continuam a ser, como sempre, as nossas capacidades, o nosso 

património. Tu pagas com aquilo que tens «capacidade de te[». Por isso, pensa em 

aumentar essas tuas capacidades. 

Mas, ao aceitarmos isto, voltamos ao lema: «A cada um de acordo com as suas 

capacidades!» Mas quem me irá dar alguma coisa pelas minhas capacidades? 

A sociedade? Nesse caso, teria de aceitar a sua avaliação. Não, eu tom{:lrei dela o que 

puder, de acordo com as minhas capacidades. 

«Tudo pertence a todos!» Esta frase vem da mesma teoria sem conteúdo. A cada 

um só pertence aquilo que ele pode fazer ou tomar. Se eu disser que o mundo me 

pertence, isso é outra vez conversa fiada, que só pode ter sentido na medida em que eu 

não respeito nenhuma espécie de propriedade alheia. Mas a mim só me pertence o que 

eu puder ter, o que estiver ao alcance das minhas capacidades. 

Ninguém é digno de ter aquilo que, por fraqueza, deixa que lhe tirem; e não é 
digno porque não tem capacidade de o ter. 

Levantam-se hoje vozes portentosas acusando as «injustiças milenares» cometidas 

pelos ricos contra os pobres. Como se os ricos fossem os culpados da miséria, como se 

os pobres não fossem também culpados da riqueza! Haverá entre ambos outra diferença 

que não seja a diferença entre ter ou não ter capacidades, ter ou não ter os meios de 
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::'osse? Qual é então o crime dos ricos? «A sua insensibilidade.» Mas - e quem susrentou 
Ó'ntão os pobres, quem os alimentou quando não tinham trabalho, quem é que 
:leu esmolas, aquelas esmolas que até no nome derivam da compaixão (eleemosyne)? 
Os ricos não foram sempre «misericordiosos», não foram, até hoje, «caridosos», como 
:nostram os impostos para a pobreza, os hospitais, as fundações de todos os 
~ipos, etc.? 

Mas tudo isto não vos chega! O que se espera é que eles partilhem a riqueza com os 
pobres. Isso é exigir que sejam eles a eliminar a pobreza. Pondo de parte o facto de que 

~.: nenhum de vós agiria desse modo, e se o fizesse seria um idiota, perguntem a vós 
próprios: por que razão haviam os ricos de ficar depenados e renunciar a si próprios, 
quando a mesma acção seria muiro mais útil aos pobres? Tu, que tens o teu táler 
diário, és rico quando comparado com milhares de outros que têm de viver de uns 
patacos. Será do teu interesse partilhar com esses milhares, ou não será muito mais do 
interesse deles? 

A intenção subjacente à concorrência não é tanto a de fazer as coisas o melhor 
possível, mas a de as tornar o mais rentáveis e lucrativas possível. Por isso se estuda para 
desempenhar um cargo (estuda-se para ganhar o pão para a boca), estudam-se as 
maneiras de fazer salamaleques e lamber botas, a rotina e o «sentido do negócio», 
trabalha-se «para as aparências». Aparentemente, trata-se de fazer «um bom trabalho», 
mas na verdade o que se pretende é fazer um «bom negócio» e ganhar dinheiro. 
Pretensamente, faz-se o que se faz pela coisa em si, mas o que move de facto esse agir 

é o lucro que ele pode dar. Ninguém gostaria de fazer de censor, mas todos querem... 
ser promovidos; quer-se julgar, administrar, segundo as nossas melhores convicções, 
etc., mas é preciso precaver o perigo da transferência ou mesmo da demissão: acima 
de tudo, é preciso pensar na... vidinha! 

Por isso, todo este jogo é uma luta pela_vida que nos é tão querida, e, numa 
gradação crescente, por um maior ou menor grau de «abundância». 

E, no entanto, para a maioria, todo o seu esforço e cuidado mais não traz do que 
uma «vida amarga» e uma «miséria 'ainda mais' amarga». E para isro se despende 

tanto trabalho sério e amargo! 
A permanente corrida e concorrência não nos deixa respirar, não nos deixa gozar 

em paz o que temos: o que possuímos não nos torna felizes. 
Mas a organização do trabalho refere-se apenas àqueles trabalhos que outros podem 

fazer para nós, por exemplo o do abate de animais, o do cultivo dos campos, etc.; os 
outros continuam a ser trabalhos egoístas, porque ninguém pode fazer por ti as tuas 
composições musicais, os teus esboços de pintura, etc.: ninguém pode substituir as 
obras de Rafael. Estas são obras de um Único, e só esse único as pode fazer, enquanto 
as outras poderiam ser designadas de «humanas», uma vez que o que nelas há de 
próprio é de somenos importância, e praticamente «qualquer pessoa» pode ser ensinada 

a fazê-las. 
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Como a sociedade só pode levar em conta os trabalhos de interesse comum ou 

humanos, quem produzir obras únicas não pode contar com a sua protecção, pode mesmo 

sentir-se incomodado com a sua intromissão. O Único emergirá da sociedade para se 

distinguir dela, mas a sociedade nunca produzirá nenhum Único. 

É sempre desejável que nos entendamos sobre as obras humanas, para que elas não 

absorvam todo o nosso tempo e esforço, como acontece no âmbito da concorrência. 

Nesta medida, o comunismo há-de dar os seus frutos. Mesmo aquelas poucas coisas 

para as quais os homens estão, ou podem estar, igualmente preparados foram associadas 
pelo domínio da burguesia a uns quantos, e retiradas aos outros: foi mais um privilé­

gio. A burguesia achou por bem tornar disponível tudo aquilo que parecia estar aí à 
disposição de cada um. Mas, ao ser livremente oferecido, tudo isso não era dado a 

ninguém, mas antes se deixava ao critério de cada um apossar-se de qualquer coisa 

por meio das suas forças h1imanas. Tudo se orientou para a aquisição do humano que 
agora acenava a cada um, e nasceu uma tendência que hoje é fortemente condenada, 

e que dá pelo nome de «materialismo». 

O comunismo procura travá-la, espalhando a crença de que o humano não merece 

tanto esforço e que bastaria dispor de uma organização eficaz, sem o grande dispêndio 

de tempo e de forças-que até agora foi necessário. 

Mas, ganhar tempo para quem? Para que necessita o homem de mais tempo 

do que o necessário para revigorar a sua força de trabalho? Sobre isto, o comunismo 
nada diz. 

Para quê? Paq rejubilar consigo próprio enquanto ser único, depois de ter feito o 

que lhe competia enquanto homem! 

Com a primeira dessas alegrias, a de poder estender a mão para nos apoderarmos 

de tudo o que é humano, esquecemo-nos de querer mais alguma coisa, e investimos 

todas as nossas energias na concorrência, como se a posse do humano fosse o objectivo 
de todos os nossos desejos. 

Mas depressa nos cansámos de correr e percebemos que «a posse não nos faz 

felizes». Depois, pensou-se que o mais indicado era tentar obter o necessário ao melhor 

preço e só investir tempo e esforço na proporção da necessidade absoluta das coisas. 

A riqueza baixa de cotação e a pobreza comeminha, o miserável sem preocupações, 
tornam-se num sedutor ideal. 

E todas essas actividades humanas que cada um se acha capaz de executar seriam 
então mais bem pagas e procuradas com esforço e dispêndio de todas as nossas energias 

vitais? Já a fórmula banal do «Ah, se eu fosse ministro ou... , as coisas correriam de 

outro modo!», expressa aquela confiança de quem se considera capaz de fazer o papel 

deste ou daquele alto dignitário. Dá-se a entender que para isso não é preciso ser-se 

único, mas que basta uma formação acessível, se não a todos, pelo menos a muitos, ou 

seja, que para isso basta ser-se um homem vulgar. 
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'_:-:. =,U Admitamos que a ordem faz parte da essência do Estado e que também a subordinafão 
se funda na sua natureza, e constataremos que os subordinados ou os privilegiados 

~ c.~ c. se expoliam e lesam, a uma escala desptOporcionada, os humilhados e rejeitados. Mas estes 

últimos reagem, a princípio de um ponto de vista socialista, mais tarde certamente 
~c.' :-: .:0 com uma consciência egoísta cuja coloração deixamos já transparecer na sua pergunta: 

=-.:-'~O 

-=-:-~.=:.l. Que vos faz crer, vós, privilegiados, que a vossa ptOpriedade está a salvo? A resposta é: 
~~ -lS O facto de nós não estendermos a mão para ela, ou seja, a nossa protecção! E que coisa 

.'_ -'-::.15 nos dais em troca? Pontapés e desprezo, é o que vocês dão ao «povinho», vigilância 

policial e um catecismo com o mandamentO-mor: Respeita o que não é teu, o que 
_. a pertence a outros, respeita os outros e em particular os teus superiores! Mas nós respon­

a demos: Se quiserem o nosso respeitO, comprem-no, ao preço que nós estabelecermos. 
',a Queremos deixar-vos a vossa propriedade, mas apenas se vós compensardes 

r,' :.lt devidamente essa cedência. Como é que o general compensa, em tempo de paz, os 
'__ . .:.:' ..1. muitOs milhares do seu rendimento anual, e outros as suas centenas de milhar ou 

milhões? Como compensais vós as batatas cozidas que temos de mastigar, enquanto 
=-_:- ~:-ce vós vos deliciais tranquilamente a comer ostras? Comprem-nos as ostras ao preço a 

:-':::-. '::'10 que nos vendeis as batatas, e podeis continuar a comê-las. Ou pensais por acaso que 

não nos pertencem como vos pertencem a vós? Quando nós estendermos a mão para 
:-:-~20 as comermos também, gritareis que se trata do uso da força, de violência, e nisso 

~.:-. ':-:10 tendes razão. Sem violência, não conseguiremos tê-las, do mesmo modo que vós as 

não tendes se não usardes a força contra nós. 

_00. o Mas ficai com as vossas ostras e vamos tratar da nossa ptOpriedade mais imediata, 

o trabalho (a outra é apenas posse). Nós matamo-nos a trabalhar doze horas com o 
~.::..::-=-_ ~;S suor do nosso tOstO, e vós pagais-nos uns mísetOs patacos. Por que é que não atribuís 
::3:_-':-_ ~ 5 a mesma paga ao vosso trabalho? A ideia iião vos agrada? Achais que aqueles salários 

são mais que suficientes para pagar o nosso trabalho, mas que o vosso vale milhares. 

Mas se não valorizásseis tanto o vosso e nos deixásseis dar o devido valor ao nosso, 

nós ptOduziríamos, se necessário, ainda melhores coisas do que vós fazeis com os vossos 

milhares; e se vós recebêsseis um salário de miséria como o nosso, depressa trabalharíeis 

~.:.Z 

. , mais para mais receberdes. Mas se fizerdes alguma coisa que para nós tenha dez ou 

- .:. - ~ :- ~ . cem vezes mais valor que o nosso próprio trabalho, pois é justO que recebais cem vezes 

mais por isso; mas também nós pensamos em produzir para vós coisas que deveriam 

:::-.:- - -~:... -- ser pagas por muito mais dinheitO que o salário normal que nos pagais. Começaríamos 
~ --- - -.. - " desde já a entender-nos se chegássemos a um acordo segundo o qual nenhum precisa 

de oferecer nada ao outro. Depois, chegaremos talvez mesmo ao ponto de pagar aos 

aleijados, doentes e velhos um preço justo para que eles não morram de fome e miséria; 

pois, se queremos que eles vivam, é justo que paguemos pela realização do nosso 

desejo. E digo «paga0> porque não estou a pensar em nenhuma miserável «esmola». 

A sua vida é também ptOpriedade daqueles que não podem trabalhar; se quisermos 
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que eles não nos privem dessas vidas - seja lá por que razão for -, só poderemos 

obtê-las comprando-as. Talvez até desejemos ­ porque gostamos de ter caras amigas 

à nossa volta ­ assegurar o seu bem-estar. Em suma, não queremos que nos ofereçam 

nada, mas também não queremos oferecer-vos nada a vós. Durante séculos, por 

estupidez... bondosa, demo-vos esmolas, contribuímos com o óbulo para os pobrezinhos 

e demos aos senhores o que... não é dos senhores. Agora, abram vocês os cordões à 
bolsa, que as nossas mercadorias vão subir enormemente de preço. Não queremos 

tirar-vos nada, mesmo nada, mas tereis de pagar melhor o que quiserdes cer. - Quc 

propriedade é a tua? - Eu tenho uma herdade de mil hectares. - E cu sou um 
trabalhador rural e daqui em diante só trabalharei nos teus campos por uma jorna de 

1 táler. - E eu arranjo outro. - Não vais encontrá-lo, porque nós não trabalhamos 

noutras condições, e se aparecer algum que leve menos, vai ter de se haver connosco. 

Olha o que está a acontecer com as criadas de casa: pedem tanto, e não encontras 

nenhuma que trabalhe por menos. - Então é a minha ruína. -- Calma, calma! Hás­

-de ganhar tanto como nós, e se assim não for, deixamos-te o suficiente para poderes 

viver como nós. - Mas eu estou acostumado a viver melhor. - Contra isso, não 

temos nada, mas esse não é problema nosso; se conseguires economizar mais, tanto 

melhor. Por que é que nós havemos de alugar o nosso trabalho a um preço mais baixo, 

só para tu poderes viver melhor? O rico despacha sempre o pobre com as palavras: 

«Que tenho eu a ver com a tua miséria? Trata de te safar o melhor que puderes, que J'J 

esse não é problema meu, mas teu.» Pois que seja então problema nosso, e não deixemos 

que os ricos nos venham extorquir os meios de que dispomos para nos valorizarmos. 

- Mas vocês são pessoas simples, sem educação, não precisam assim de tanto. - Ora 

aí está: vamos ficar com um pouco mais para podermos arranjar a educação que nos 

falta. - Mas, se deixais assim de rastos os ricos, quem é que vai apoiar as artes e a 

ciência? - As massas, claro: cotizamo-nos todos e há-de dar uma boa maquia. Vocês, 

os ricos, de qualquer modo agora só comptam os piores livros e aquelas santinhas 

lacrimejantcs, ou então um belo par de pernas de dançarina. - Ah, desgraçada 
igualdade! - Nada disso, meu velho senhor, nada de igualdades. Nós só quere­

mos valer à luz do valor que temos, e se vós tiverdes mais valor, sereis certamente mais 

valorizados. O que nós queremos é apenas um preço digno, e mostraremos ser dignos 

do preço que pagardes. 

Poderá o Estado despertar no camponês uma coragem tão decidida e um sentimento 

de si tão forte? Poderá ele fazer com que o homem tome consciência de si mesmo, ou 

simplesmente propor-se um tal objectivo? Pode ele querer que o indivíduo reconhe~a 

o seu valor e o realize na prática? Vamos separar as duas partes da pergunta e ver em 

primeiro lugar se o Estado poderá concretizar tais objectivos. O assentimento dos 

camponeses é imprescindível, e por isso só ele poJe produzir tais efeitos; uma lei do TI 

Estado seria mil vezes virada do avesso, pela concorrência e secretamente. Mas poderá 
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o Estado suportar tal coisa? Ele nunca aceitará que as pessoas sofram imposições que 

não venham de si; não poderia permitir que os camponeses organizados fizessem justiça 

contra aqueles que se quisessem vender por um preço mais baixo. Mas admitamos 

que o Estado promulga uma tal lei e que todos os camponeses a aceitam; poderia ele, 
mesmo assim, aceitar tais procedimentos? 

Em casos isolados, sim; mas o caso isolado é mais do que isso, é uma questão de 

princípio. Trata-se aqui da essência da autovalorização do eu - portanto, também do seu 

sentimento de si contra o Estado. Até aqui, os comunistas ainda vão; mas a autovalori­

zação dirige-se, não só contra o Estado, mas também contra a sociedade, e com isso 

ultrapassa o comunitário e o comunista - por egoísmo. 

O comunismo transforma o princípio da burguesia segundo o qual cada um é um 

possuidor «<proprietário») numa verdade intocável, numa realidade, pondo fim à 
preocupação de adquirir, já que cada um, naturalmente, terá aquilo de que precisa. 

Cada um tem na força de trabalho a sua capacidade e a sua riqueza, e se não fizer uso 

dela, a culpa é sua. Põe-se fim à corrida desenfreada pelo ganho, e nenhuma concorrência 

deixa de ter êxito, como agora acontece tantas vezes, porque cada esforço de trabalho 

trará, em quantidade suficiente, aquilo de que se precisa. Só agora se é verdadeiramente 
possuidor, porque aquilo que um indivíduo tem na sua força de trabalho não lhe pode 

ser tirado, como acontece a cada momento no regime da concorrência. É-se alguém 

que possui alguma coisa que não lhe traz preoCl/pações e é segura, e isso é possível 

porque a riqueza não se busca na mercadoria, mas no próprio trabalho, na capacidade 

de trabalho, em suma, porque nessa situação somos proletários miseráveis (Lump), 
homens que só têm riqueza ideal. Eu, pelo contrário, não me posso satisfazer com o 

pouco que posso adquirir com a minha capacidade de trabalho, porque o meu patri­

mónio não consiste apenas no meu trabalho. 

Pelo trabalho, eu posso desempenhar as funções de presidente, mmlstro, etc.; 

esses lugares exigem apenas uma formação geral, concretamente uma formação 

geralmente acessível (porque a formação geral não é apenas aquela que cada um alcan­

çou, mas sobretudo aquela que cada um pode alcançar, ou seja toda a formação espe­

cializada, por exemplo médica, militar, filosófica, que qualquer «homem culto» sabe 

estar ao alcance das suas forças), ou então uma habilidade que qualquer um pode 

adquirir. 

Mas se é verdade que qualquer um pode desempenhar tais funções, só a força 

única e própria do indivíduo lhes pode dar, por assim dizer, vida e sentido. Se ele for 

pago apenas como ministro ou funcionário, não se lhe paga para que ele desempenhe 

as suas funções de modo diferente de um «homem comum» e invista nelas as suas 

capacidades como ser único. Mas se ele é merecedor da vossa gratidão e se quiserdes 

manter essa energia digna de reconhecimento do único, então não podereis pagar-lhe 

como a um simples homem comum, que só desempenhou uma actividade humana, 
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mas SIm como a alguém que realiza qualquer coisa de único. Pois então façam o 

mesmo com o vosso trabalho! 
Não há taxa geral que possa ser fixada para a minha unicidade, como se faz para 

aquilo que eu realizo enquanto homem. Só para este último tipo de actividade se pode 

fixar uma tarifa. 

Estabelecei então, se tem de ser, uma tabela geral para os trabalhos humanos, mas 

não priveis a vossa unicidade daquilo que ela merece. 

As necessidades humanas e geraú podem ser satisfeitas pela sociedade; para 
necessidades únicas tens de ser tu a procurar o modo de as satisfazer. A sociedade não 

te pode dar um amigo nem fornecer um serviço amigável, nem mesmo um serviço 

individual. E, no entanto, tu necessitas a todo o momento de tais serviços e nas ocasiões 

mais insignificantes precisarás de alguém que te dê a mão. Por isso, não confies na 

sociedade, mas trata de ter com que satisfazer os teus desejos. 

Continuarão os egoístas a usar o dinheiro? Há uma herança inseparável da velha 

moeda. Se não vos deixardes pagar em dinheiro, ela fica arruinada, se nada fizerdes 

por esse dinheiro, ele perde todo o seu valor. Se eliminardes a heranr;a, tereis quebrado 

o selo judicial do executor. Hoje, tudo é herança, quer seja herdado, quer esteja à 

espera de herdeiros. Se a herança é vossa, por que razão deixá-la selada e respeitar os 

selos? 
E por que é que não haveis de criar uma nova moeda? A mercadoria será destruída 

pelo facto de lhe retirardes a marca hereditária? Ora, o dinheiro é uma mercadoria, 
lUD meio e uma riqueza essenciais, porque protege a riqueza da paralisia, mantém-na 

em circulação e acciona a fluidez dos meios. Se conhecerdes outro meio de troca melhor, 

óptimo; mas será sempre uma forma de «dinheiro». O que vos prejudica não é o 

dinheiro, mas a vossa incapacidade de o tomar. Deixai actuar as vossas capacidades, 

concentrai as vossas [orças, e não vos faltará dinheiro'- dinheiro vosso, dinheiro de 
vossa cunhagem. !vIas trabalhar - a isso não chamo «deixar actuar as vossas capa­

cidades». Aqueles que apenas «procuram trabalho» e «querem trabalhar 
afincadamente" estão a preparar o seu próprio e inevitável desemprego. 

Do dinheiro depende a sOfte e a desgraça. Por isso ele é, no período burguês, um 

poder, cortejado e desejado como uma rapariga, mas com o qual ninguém se liga 

em união indissolúvel. Todo o romantismo e o espírito cavaleiresco do acto de cortejar 
um objecto precioso revive hoje no espírito da concorrência. O dinheiro, objecto de 

desejo, é raptado pelos ousados «cavaleiros da indústria>'. 

Aquele a quem a sorte bafejar leva a noiva para casa. O proletário miserável tem 

sorte e leva-a para a sua casa, a «sociedade", e rouba-lhe a virgindade. Em sua casa, ela 

já não é noiva, mas mulher, e com a virgindade ela perde também o seu nome de 

família. No seu papel de esposa, a virgem chamada «dinheiro" passa a chamar-se 

«trabalho», porque trabalho é o nome do homem. Ela é propriedade do homem. 
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:-":,,m o Para levar até ao fim o símile, do trabalho e do dinheiro nasce uma filha, novamente 

uma rapariga, solteira, ou seja, dinheiro, mas com características inegáveis do pai, o 
::...:: para trabalho. A forma do rosto, a «efígie», tem outro cunho. 
,~ ::,ode Finalmente, e ainda quanto à concorrência: ela mantém-se porque nem todos 

assumem a sua causa nem se põem de acordo sobre ela. O pão, por exemplo, é uma 
:'. mas necessidade de todos os habitantes de uma cidade; por isso seria fácil que todos se 

pusessem de acordo quanto à instalação de uma padaria. Em vez disso, deixam o 
:~ :cara fornecimento desse produto de necessidade à concorrência entre os padeiros. E o mesmo 
.0_:: não se passa com a carne e os talhantes, o vinho e os comerciantes de vinhos, etc. 
'~:nço Acabar com a concorrência não significa favorecer as corporações. A diferença é 

1:-: :-siões esta: na corporação, fazer pão, etc., é tarefa dos membros da corporação; na concorrência, 
, ..::~s na tarefa de qualquer um concorrente; e na associação daqueles que precisam de pão, é 

tarefa minha e tua, nem dos membros da corporação, nem dos concessionários, mas 
:-" ·.-dha dos associados. 
:~::~rdes Se eu não me preocupo com as minhas coisas, então tenho de me contentar com 
.:.~=:ado aquilo que outros se dignem dar-me. Ter pão é coisa minha, meu desejo, e no entanto 
~<::la a entrega-se isso nas mãos dos padeiros, esperando que as suas querelas, as suas dispuras, 
~ç.:.~r os a sua emulação, nos tragam alguma vantagem com que não se podia contar do lado 

das corporações, que tinham o privilégio total e exciltSivo da produção de pão. Cada um 
:-<,.:.ida deveria participar na criação e na produção daquilo de que precisa, porque se trata de 
,_~ 1 .......
 coisa sua, da sua propriedade, e não da dos membros das corporações ou dos mestres 
l:~::-.-na concessionados. 
~_ -::: ~:llJr, Olhemos uma vez mais para trás. O mundo pertence aos seus filhos, aos filhos dos 

~ o homens; deixou de ser o mundo de Deus para ser o mundo dos homens. Cada homem 
=. ::,,::es, chama seu àquilo que consegue tirar dele; mas o verdadeiro homem, o Estado, a 
-::. de sociedade humana ou a humanidade, dará atenção a que cada um só faça seu aquilo de 
-ó : -,-:>a­ que se puder apropriar enquanto homem, ou seja, de forma humana. A apropriação 
:: .:. .:":,l[ inumana é a que o homem não permite, é uma apropriação «criminosa», do mesmo 

modo que a humana é uma apropriação «lega!», feita por «via lega!». 
>::'. "-.:m É este o discurso dominante desde a Revolução. 

~:: _:za Mas a minha propriedade não é uma coisa, uma vez que esta tem uma existência 

independente da minha; meu é apenas o meu poder. Minha não é esta árvore, meus 

são apenas o meu poder sobre ela ou a minha capacidade de dispor dela. 

E como é que hoje se exprime, de forma invertida, este poder? Diz-se que eu tenho 

um direito sobre esta árvore, ou que ela é a minha propriedade legal. Portanto, entende-se 
.,..:..~.-:. -= ~J. que eu a adquiri pelo meu poder. Mas esquece-se que o poder tem de continuar 

para que também se possa afirmar, ou melhor: que o poder não é algo que existe em si, 
-~~ mas que apenas tem existência no eu-de-poder, em mim como detentor desse poder. 

O poder, tal como outras das minhas qualidades, por exemplo, o humanitarismo, a 
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majestade, etc., é elevado à categotia de existente-para-si, de modo a poder existir 

quando há muito não for já o meu poder. O poder, assim transformado em espectro, 
é ... o direito. Este poder eternizado não se apaga nem com a minha morte, mas é 
transmitido ou «deixado em herança». 

As coisas, de facto, não me pertencem então a mim, mas ao direito. 

Por outro lado, tudo isto mais não é do que ilusão, pois o poder do indivíduo só se 
pode tornar permanente, e um direito, se outros juntarem o seu poder ao meu. 

A ilusão consiste em que eles pensam que nunca mais poderão retomar esse poder, o 
que corresponde a mais uma manifestação da ideia de que o poder está separado de 

mim, de que o poder que dei ao possuidor não é recuperável. Passou-se uma «procuração 

de plenos poderes», passou-se o poder para outro, renunciou-se a pensar em qualquer 

coisa de melhor. 
O proprietário pode renunCIar ao seu poder e ao seu direito sobre uma coisa 

oferecendo-a, desperdiçando-a, etc. E então nós não havíamos de poder também fazer 

o mesmo com o podet que emptestámos a outro? 
O homem que se orienta pelo direito, o jmto, não aspira a chamar seu a nada que 

não possa tet «de direito», ou a que não tem direito; só pretende a propriedade legítima. 
Quem será então juiz para lhe atribuir o seu direito? Em última análise, só o 

homem, que lhe confere os direitos do homem. Então, ele poderá dizer, com um 
sentido infinitamente mais amplo que Terêncio: humani nihil a me alienum puto, ou seja, 
o que é humano épropriedade minha. Pode dar as voltas que quiser, que não se livra de um 
juiz ao assumir este ponto de vista; e, no nosso tempo, os muitos juízes que antes 

tinham sido escolhidos confrontam-se na pessoa de dois inimigos mortais, Deus e o 

homem. Uns reclamam-se do direito divino, os outros do humano ou dos direitos do 
homem. 

Uma coisa é certa: em nenhum destes casos o indivíduo se pode legitimar a si 
próprio. 

Mas que aeto não é hoje visto como uma viola<.;ão do direito? A todo o momento, 

um dos lados espezinha os direitos humanos, enquanto os adversários não abrem a 
boca sem soltar uma blasfêmia contra o direito divino. Se dás uma esmola, estás 

a infringir um direito humano, porque a relação entre pedinte e homem caridoso é 

inumana; se manifestas uma dúvida, pecas contra um direito divino. Se comes pão 
seco e ficas contente, estás a infringir um direito humano com a tua indifetença; se o 
comes insatisfeito, desprezas o direito divino com a tua rebeldia. Não há ninguém 
entre vós que não esteja a cometet delitos a cada momento: o que dizeis é crime, e 

toda a contenção da vossa liberdade de expressão é igualmente um delito. De uma 

maneira ou de outra, sois todos uns criminosos! 

Mas só o sereis enquanto permanecerdes todos no terreno do direito, porque não 
sabeis que sois criminosos, nem como avaliar essa condição. 
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. ~:<.~':lr A propriedade intocável e sagrada nasceu precisamente sobre esse terreno, é um 

~=:- ~-=ru. conceito ./urídico. 
-=-..'.5 e Um cão vê o osso em poder de outro e, se se sentir demasiado fraco, fica de lado a 

olhar. Mas o homem respeita o direito do outro ao seu osso. Isto é visto como humano, 
aquilo como brutal ou «egoísta». 

L. ': se Tal como neste caso, também em tudo existe esse «humano» quando em tudo se vê 
:-:-.EU. algo de espirituaJ (aqui, o direito), ou seja, quando se transforma tudo em espectro e as 

-, :::L o pessoas se comportam em relação a isso como com um espectro que se pode afugentar, 
::.::: de mas não matar. Humano é então olhar o que é único, não como único, mas como 
,:.:~ 2ção universal. 
'':':'.::'J.er N a natureza enquanto tal eu não respeito mais nada, sei que estou autorizado a 

fazer tudo contra ela; mas, se se tratar da árvore naquele jardim, tenho de respeitar o 
:,JISa facto de ela ser um bem alheio (costuma dizer-se, de forma unilateral: «a propriedade», 

.- :2zer o «bem próprio»), e não posso tocar-lhe. Esta situação só tem fim quando eu puder 

ceder ao outro aquela árvore, como deixo a outro a minha bengala, etc., sem a olhar 
.2::' que desde logo como alguma coisa que me é alheia, ou seja, sagrada. Pelo contrário, nessa 
~; _.' .-: lila. altura não seria crime nenhum eu abatê-la, se quisesse, e ela seria propriedade minha 
~~ 50 o enquanto eu não a cedesse a outro: a árvore é e permanece propriedade minha. Eu vejo 
. -' um tão pouco algo que me é alheio na riqueza do banqueiro, como Napoleão nos países 
: .: seja, dos reis: não temos medo de os «conqztistar» , e procuramos mesmo encontrar os meios 

:.::: um para isso. Despimos ambas as coisas do espírito do alheio que receávamos.
 
.:.:: .'.:'ttes Por isso, é necessário que eu deixe de ter pretensões enquanto homem e as tenha
 
) ~_s e o apenas enquanto eu, este eu - portanto, nada de humano, mas o que é meu, isto é,
 

.:5 do nada a que eu tenha direito como homem, mas ... o que eu quero e porque eu o quero.
 

Propriedade legal ou legítima de um outro será então apenas aquilo que tu reconhe­


d SI ces como sua propriedade. Se deixares de o reconhecer, perdeu para ti a legitimidade,
 

e tu ris-te do direito absoluto que querem associar a isso. 
.: :-:-.::l1tO, Para além da propriedade em sentido restrito, até aqui discutida, apresenta-se 

:':::é:m a também ao nosso espírito respeitador uma outra contra a qual '(se pode pecar» ainda 

:2 ::stás menos. Essa propriedade é a dos bens espirituais, do «santuário da interioridade». 

'::~::J50 é Aquilo que para um homem é sagrado não deve ser objecto de chacota do outro, 

:::-~5 pão porque, por mais inverosímil que isso possa ser e por mais empenhadameme que 
_.-'-. se o tentemos convencer, «de maneira amável e modesta», aquele que é adepto e crente de 

:":.zuem um verdadeiro objecto sagrado, é preciso respeitar sempre nisso O próprio sagrado: 
: - _-::1C, e aquele que se engana acredita no sagrado, ainda que ele seja falso, e por isso se deve 
=:~uma respeitar pelo menos a sua crença no sagrado. 

Em tempos mais bárbaros do que os nossos, era costume exigir-se uma determinada 
_.:e não crença e a devoção a um determinado elemento sagrado, e não se pode dizer que 

quem tivesse outras crenças fosse tratado propriamente de forma delicada. No entanto, 
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desde CJue se generalizou cada vez mais a «liberdade religiosa», o «Deus zeloso e único 
senhor» foi-se diluindo pouco a pouco num «ser supremo» bastante impreciso, e a 
tolerância humanista dava-se por satisfeita se cada um adorasse apenas «uma entidade 
sagtada». 

Traduzida na sua expressão mais humana, essa entidade é «o próprio 'homem» e 
«o humano». Recorrendo à ilusão enganadora de que o homem seria totalmente 
propriedade nossa, livre de toda a transcendência que é atributo do divino, como se o 
homem fosse tanto como eu ou tu, pode gerar-se até a orgulhosa ilusão de já não se 
estar a falar de algo de «sagrado» e de nós nos sentirmos em toda a parte em casa, e 
não exilados num mundo inquietante, ou seja, no sagrado e no seu sagrado terror: o 
encantamento com o «homem finalmente encontrado» abafará o grito de dor do egoísta, 
e o espectro assim tornado familiar será tomado pelo nosso verdadeiro eu. 

Mas «HlImanus é o nome do santo» (vd. GoetheT), e o humano é apenas a forma 
mais pura do sagrado. 

O egoísta fd.ld. em sentido totalmente contrário. Precisamente porque tu tomas 
algo por sagrado é que eu me rio de ti; e mesmo ljue eu respeitasse tudo em ti, não 
respeitaria o teu lado sagrado. 

Perante estes pontos de vista opostos, temos também de assumIr um compor­
tamento contraditório quanto aos bens espirituais: o egoísta insulta-os, o homem 
religioso (isto é, todo aquele que coloca acima de si um outro «ser»), para ser coerente, 
tem de os proteger. Quais os bens espirituais a proteger e quais aqueles que devem 
ser deixados sem protecção, isso depende completamente da ideia que se tem do 
«ser supremo», e o temente a Deus tem mais a proteger do que o temente ao homem 
(o liberal). 

Quando se trata dos bens espirituais, diferentemente dos materiais, somos atingidos 
de forma espiritual, e o pecado contra os primeiros consiste numa profanação directa, 
enquanto nos materiais é de uma subtracção ou alienação que se trata: os próprios 
bens são desvalorizados e dessacralizados, o sagrado é posto em perigo de forma directa. 
A palavra «desrespeito» ou «descaramento» designa tudo aquilo que se pode cometer 
contra os bens espirituais, isto é, contra tudo o que nos é sagrado, e a troça, a imprecação, 
o desprezo, o cepticismo, etc., são apenas gradações diversas de um descaramento criminoso. 

Deixemos de lado o facto de a profanação poder ser cometida das mais variadas 
maneiras; centremo-nos apenas naquela profanação que põe em perigo o sagrado 
através da existência de uma liberdade de imprema sem limites. 

Enquanto se exigir respeito por um só ser espiritual que seja, a expressão e a 
imprensa terão de ser amordaçadas em nome desse ser, porque, enquanto isso acontecer, 
o egoísta poderia «faltar» a esse respeito com as suas afirma~'õeJ; e o mínimo que lhe 

t A referência. é ao poema épico-religioso de Goethe, escrito em 1789, Dic GebeilllJltJJe [Os Mistérios}, 

v. 245. «Humanus» é o nom" do Superior de uma misteriosa confraria de doze cavaleiros. 
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poderia acontecer era ser impedido de o fazer através da «pena adequada», se não se 

preferisse lançar mão do meio mais seguro, a violência policial preventiva, por exemplo 

a censura. 

Vai por aí um suspirar pela liberdade de imprensa! Mas, de que coisa tem a imprensa 

de ser libertada? Certamente de uma dependência, da sujeição e do servilismo! Mas 

libertar-se disso é coisa que cabe a cada um, e podemos supor com segurança que, 

quando tu te libertares da servidão, também aquilo que escreves só pertencerá a ti 

próprio, em vez de ser pensado e redigido ao serviço de um qualquer poder. Que pode 

um cristão dizer ou escrever que esteja mais livre dessa sua fé cristã do que ele próprio? 

Se eu não posso nem devo escrever qualquer coisa, talvez a culpa deva começar por ser 

procurada em mim. Embora isto pareça ser pouco pertinente, a sua aplicação é imediata. 

Com uma lei de imprensa, eu ponho ou deixo que ponham um limite àquilo que 

escrevo, para lá do qual entro numa zona do ilegal e estou sujeito a punifão. Eu próprio 

me imponho limites. 

Para libertar a imprensa, o mais importante seria retirá-la da alçada de todas as 

restrições que lhe pudessem ser impostas em nome da lei. E, para chegar aí, eu próprio 

teria de me ter libertado antes da obediência à lei. 

É claro que a liberdade absoluta da imprensa, tal como qualquer liberdade absoluta, 

é um absurdo. Ela pode libertar-se de muita coisa, mas sempre e apenas daquilo de 

que eu também me libertei. Se nos libertarmos do sagrado, se ficarmos livres da salz!afdo 

pela religião e da lei, então também as nossas palavras serão livres. 

Se no mundo !lÓS não podemos libertar-nos de todas as limitações, assim também 

o não pode a nossa escrita. Mas podemos tornar essa escrita tão livre quanto nós 

próprios formos livres. 

Ela só tem de se tornar nossa, algo de próprio, em vez de continuar a servir um 

fantasma. 

Os gritos pela liberdade de imprensa deixam transparecer uma grande confusão. 

O que aparentemente se exige é que o Estado permita que a imprensa seja livre; mas 

aquilo que na verdade se deseja, sem o saber, é que a imprensa se liberte do Estado, ou 

se desembarace dele. A primeira é uma petição ao Estado, a segunda uma rebelião contra 

o Estado. Se for um «pedido de justiça», mesmo sob a forma de uma exigência séria do 

direito à liberdade de imprensa, o Estado é visto como aquele que dá, e só se pode 

esperar uma doação, uma concessão, uma outorga. É possível que o Estado aja insensa­

tamente e conceda o solicitado, mas não é menos certo que os que recebem a prenda 

não saberão o que fazer com ela enquanto olharem para o Estado como uma verdade: 

não cometerão nenhum crime contra essa entidade «sagrada», e exigirão uma lei de 

imprensa para punir quem o ousar fazer. 

Numa palavra, a imprensa não se liberta daquilo de que eu não me libertar. 
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Serei eu por isso um inimigo da liberdade de imprensa? Pelo contrano, afirmo 
apenas que ela nunca será alcançada enquanto só ela, a liberdade de imprensa, for 
exigida, isto é, enquanto o objectivo for apenas o de uma permissão ilimitada. Continuai 

a mendigar essa permissão, e esperareis eternamente por ela, porque não há ninguém 
neste mundo que vo-la possa dar. Enquanto vos quiserdes deixar «legitimar» no vosso 

uso da imprensa por uma autorização (liberdade de imprensa), não fareis mais que 

esperar em vão e lamentar-vos. 
«Disparate! Tu próprio só por um feliz acaso ou por caminhos ínVlOS consegues 

fazer chegar à opinião pública as ideias que professas no teu livro. E apesar disso 
insurges-te contra as nossas tentativas de pressionar e assediar o nosso Estado até que 

ele nos conceda a liberdade de imprensa recusada?» O escritor que assim fosse interpe­

lado responderia talvez - porque o descaramento dessa gente é grande - do seguinte 

modo: "Pensem bem no que dizem! Quec_oisa faço eu para conseguir que o meu livro 
seja impresso? Peço autorização, ou não será melhor, sem querer saber se é legal ou 
ilegal, procu rar uma oportunidade propícia, aproveitando-a sem a mínima consideração 

pelo Estado e pelos seus desejos? Ao fazê-lo, eu - tenho de pronunciar a terrível 
palavra - estou a enganar o Estado. Inconscientemente, vocês fazem o mesmo. Das 

vossas tribunas apelais para que ele abdique do seu carácter sagrado e intocâvel e ceda 

aos ataques dos que escrevem, sem precisar de temer qualquer perigo. Mas estais 
também a enganá-lo, porque a sua existência entra em perigo a partir do momento 
em que ele perca a sua inacessibilidade. A lJÓS poderia ele sem dúvida conceder-vos 
liberdade de escrita, corno fez a Inglaterra, pois vós acreditais no listado e sois incapazes 

de escrever contra o Estado, por mais que o tenteis reformar e ajudar a 'corrigir as suas defi­
ciências'. Mas que aconteceria se os adversários do Estado se aproveitassem dessa 

liberdade de expressão para, armados de inexoráveis argumentos, atacarem a Igreja, o 

Estado, os coseumes e tudo o que é 'sagrado'? Seríeis vós, terrivelmente assustados, os 
primeiros a reclamar as leis de Setembro T Arrepender-vos-íeis, mas demasiado tarde, da • 

eseupidez com que antes tÍnheis enredado e seduzido com os vossos belos discursos o 

Estado ou o seu governo. Eu, porém, demonstro com o meu modo de agir apenas 
duas coisas. Por um lado, que a liberdade de imprensa estará sempre dependente da 

'ocasião propícia', e nunca será uma liberdade absoluta; por outro lado, que quem 
quiser desfrutar dessa liberdade terá de procurar ou forçar essa ocasião propícia, fazendo 
valer as suas lJantagens próprias contra o Estado e dando mais valor a si próprio e à sua 
vontade do que ao Estado e a qualquer 'poder superior'. A liberdade de imprensa só se 
poderá impor contra o Estado, nunca adentro dele; para ser alcançada, não pode ser o 

resultado de um pedido, mas obra de uma rebelião. Mas cada pedido e cada requerimento 

t As leis de excepçâo e censura promulgadas pelo governo francês, em particular pelo ministro Thiers, 
depois do atentado abortado contra o rei, Louis-Philippe, em 28 de Julho de 1835. 
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,,::::-010 no sentido da liberdade de imprensa é já, consciente ou inconscientemente, uma rebelião, 

::-~:,'''. for J que só a tibieza filistina não quer nem pode admitir, até que, tremendo de medo 

'-..::,:::1uai Derante o êxito alcançado, a constata de forma clara e irrefutável. De facto, a liberdade 

:.,:, ;:üem de imprensa solicitada tem, a princípio, um rosto amigável e bem intencionado, uma 

-,'osso \'ez que nem sonha em deixar que se instale uma 'imprensa irreverente'; mas a pouco 

:--:-,,,:, que	 e pouco, o coração vai-lhe endurecendo, e insinua-se nela uma conclusão, a de que 
..lma liberdade não é liberdade se estiver ao serviço do Estado, da moral ou da lei. 
Sendo uma liberdade da opressão da censura, ainda não é uma liberdade da opressão:.'e2ues 
da lei. A imprensa, apanhada na onda da volúpia da liberdade, quer ser cada vez mais ê' ,,- "ClISSO 

livre, até que por fim os que escrevem dizem: 'Mas eu só serei livre quando não tiver [ .1:e que 
de pedir nada, e a escrita só será livre quando for a minha escrita, uma escrita que não 

é:: :erpe­
me seja ditada por nenhum poder ou autoridade, por nenhuma crença ou temor.''e ;:.linte 
A imprensa não tem de ser livre - isso ainda é pouco -, tem de ser minha: o que eu:--:-,: ... liHO 
quero conquistar é a singldaridade própria para a imprenstl, é a propriedade dei imprensa.

~;:,i] Ou 
Liberdade de imprensa é apenas permissão de imprimir, e o Estado nunca me permitirá, 

_, . .::.e::-açao
 
nem poderá fazê-lo, que eu o esmague com o que sai da prensa,
 

" :e::-:íl"el 
Resumamos, enfim, corrigindo ainda alguma falta de rigor no que se disse antes: 

-.:- Das 
a liberdade de imprensa, a mais espectacular reivindicação dos liberais, é afinal possível 

',~, e ceda 
adentro do Estado, só é mesmo possível nesse âmbito, porque é uma alltoriztlção, e por

.~.:..' estais 
isso não pode faltar aquele que a concede, o Estado. Mas, enquanto autorização, ela 

- ::--:-.cnto 
tem o seu limite precisamente nesse Estado, que justamente não permitirá mais do 

L: ~ '::~::--I"OS 
que aquilo que é compatÍvel com ele e a sua prosperidade: é ele quem prescreve esses 

.:. : ,,::,3.zes limites como lei da sua existência e da sua extensão. O facto de um Estado suportar 
;',::,,:,,'ddi­ mais do que outro é apenas uma diferença quantitativa, mas que parece ser a única 
.~ "-:', iessa coisa que interessa aos liberais: o que eles querem para a Alemanha é apenas uma 
:. ,;::-êla, o 'maior e mais ampltl tolerância para a palavra livre'. A liberdade de imprensa que se 
.:': ".:: :,s. os busca é uma questão do povo, e antes que o povo (o :Estado) a possua, eu não posso 

:.:.: '::êo. da fazer uso dela. Mas do ponto de vista da propriedade da imprensa as coisas são bem 
--' : ...:,os o diferentes. O meu povo bem pode prescindir da liberdade de imprensa, que eu 

- ,,::,enas procurarei, pela astúcia ou pela força, arranjar maneira de poder imprimir o que escrevo 
:.::.~:::e da - e o imprimatttr só o peço... a mim próprio e à minha força. 
>~ ~uem Se a imprensa for minha, não preciso, para a usar, de autorização do Estado, nem 

:',:,zêndo	 itei em busca dela para assoar o nariz. A imprensa é propriedtlde minha a partir do 
e .i. sua momento em que nada estiver acima de mim: a partir desse momento, Estado, Igreja, 

:C-.'c. só se povo, sociedade, etc., cessam, porque só devem a sua existência ao desprezo que eu 
_. ,er o nutro por mim próprio, e desaparecerão logo que desapareça essa depreciação - eles 

,~ ::...-:1tnto só existem se estiverem acima de mim, só existem sob a forma de poderes epoderosos. Ou 
sereis capazes de imaginar um Estado pelo qual todos os seus habitantes se 
desinteressassem de todo? Um tal Estado seria certamente um sonho, uma mera 

~ - T::'lcrS 
l 

aparência de existência, como uma 'Alemanha unida'. 
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A imprensa é minha desde que eu seja meu, um eu-proprietário: o mundo pertence 
ao egoísta porque ele não pertence a nenhum poder desse mundo. 

E, no entanto, a minha imprensa poderia continuar a ser muito pouco livre, como 
acontece neste momento. Mas o mundo é grande, e arranjamo-nos como podemos. Se 
eu quisesse desistir de pomtir a minha imprensa, poderia facilmente mandar imprimir 
tudo o que me saísse da pena. Mas, como quero afirmar a minha propriedade, tenho 
necessariamente de passar a perna aos meus inimigos. 'Mas não aceitarias a sua auto­
rização, se ta dessem?' Claro, com muito gosto, porque essa autorização seria a prova 
de que eu os enganei e os estou levando para o caminho da ruína. Não é a sua autorização 
que me move, mas antes a sua idiotice e a sua derrota. Não me empenho especialmente 
na sua autorização, nem fico lisonjeado, como os liberais políticos, por eles e eu vivermos 
lado a lado em paz, ou até nos valorizarmos e ajudarmos mutuamente; só peço essa 
autorização para os fazer perder todas as forças com ela, para que por fim os que dão 
a autorização desapareçam. Eu acruo como inimigo consciente, enganando-os e 
aproveitando-me da sua leviandade. 

A imprensa será minha se eu, no que ao seu uso diz respeito, não reconhecer qualquer 
jtfiz fora de mim, ou seja, se o que me leva a escrever não for a moralidade ou a religião 
ou o respeito pelas leis do Estado, etc., mas eu próprio e o meu egoísmo.» 

E vós, que tendes a responder a quem vos dá respostas tão irreverentes? Também 
podemos colocar a questão de forma mais incisiva: De quem é a imprensa, do povo 
(Estado) ou minha? Os liberais políticos não tem outra intenção que não seja a de 
libertar a imprensa dos ataques pessoais e arbitrários dos poderosos, sem se lembrarem 
de que ela, para poder ser verdadeiramente aberta a todos, teria de se libertar igualmente 
das leis, ou seja, da vontade popular (vontade do Estado). Esses yuerem fazer dela 
uma «questão do povo». 

Mas, se ela se tornou propriedade do povo, está ainda muito longe de ser 
propriedade minha; antes pelo contrário, a mim reserva-me o significado subalterno 
de uma autorização. O povo faz de juiz dos meus pensamentos, e eu tenho de prestar­
-lhe contas, sou responsável perante ele. E os jurados, quando as súâ;Tcfêias fixas são 
atacadas, tem cabeças e corações tão duros como os mais inflexíveis déspotas e os seus 
servis esbirros. 

Edgar Bauer afirma, nas suas AspiraçõeJ Liberais89 , que a liberdade de imprensa é 

impossível no Estado absolutista e no constitucional, mas que encontra o seu lugar no 
«Estado livre'). «Aí», escreve Bauer, «reconhece-se que o indivíduo, porque já não é o' 

individuo, mas membro de uma coleetividade verdadeira e racional, tem o direito de 
se exprimir livremente.» Ou seja: não é o indivíduo que tem liberdade de imprensa, 

mas o «membro». Se, no entanto, o indivíduo tem de dar provas da sua crença no 

89	 Erlgar Bauer, Dze fiberalm BeJtrebmlgen in Delltschland. Zurique / Winterthur, 1843. N.o 2, pp. 91 
segs. (citação da página 95 l. 
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:'",rtence geral, no povo, para obter liberdade de imprensa, ela não lhe vem do Jeu próprio poder, 
é uma liberdade do POl'O, uma liberdade que lhe é concedida pela sua crença, por ser 

;. como «membro» de um colectivo. Mas é precisamente enquanto indivíduo que, pelo contrário, 
:''::cO:-::-:os. Se cada um tem liberdade de se exprimir. Mas não tem «direito» nenhum, essa liber­
~ _-::~pnn11r dade não é um «direito sagrado» seu. Ele apenas tem a sua força, e é essa força que dele 
":''::cO. tenho faz um eu-proprietário. Eu não preciso de concessões para ter liberdade de expressão, 
~ ''':.'- auto­ não preciso do assentimento do povo, não preciso de ter «direito» a isso, não preciso 
::-:.'- .'- prova de «legitimação». A liberdade de imprensa, como qualquer outra liberdade, sou eu 
L~::lzação que tenho de a «conquistar»> e não é O povo, na sua qualidade de «único juiz», que 
c- ::.::lmente ma pode dar. Ele pode aceitar ou recusar a liberdade que eu tomo, mas não a pode 

',':c:ermos dar, oferecer, conceder. Eu uso dela apeJar do povo, como simples indivíduo, isto é, 
'::cOcO essa 

con~ist~-::a lutando contra o meu inimigo, e só a alcanço realmente quando lha 
I:' .::-..:e dão tomar, quando a conquistar para mim. Mas eu só a conquisto porque ela é propriedade 
I'::':. '::'J-OS e minha. 

Sander*, contra quem Edgar Bauer argumenta, reclama-se (p. 99) da liberdade 
:~ .::..:a.lquer 

de imprensa «como direito e liberdade do cidadão 170 EJtado». E que faz E. Bauer de 
.::. .'- :digião 

diferente? Para ele, tamhém ela é apenas um direito do cidadão livre. 

A liberdade de imprensa também é exigida sob o nome de «direito universal do 
Lmbém 

homem», contra o que se pode objectar, com razão, que nem todos sabem usá-la 
.'-. '::'J povo 

correctamente, porque nem todos são verdadeiramente homens. Ao homem enquanto
'e:,3, a de 

tal nenhum governo alguma vez a negou; mas o homem, essa é que é a verdade, não 
e:-::-::)~arem 

escreve, porque é um espectro. O governo sempre a recusou a inái'víduoJ, para a dar a 
.z ":'::.mente 

outros, por exemplo aos seus próprios órgãos. Se a quiséssemos para todos, teríamos 
~·.::.;:e[ dela 

então de afirmar que ela é feita para o indivíduo, para mim, e não para o homem, ou 

não para o indivíduo se este for visto como homem. Outro que não um homem (por
ce ser 

exemplo, um animal) não pode, de qualquer modo, fazer uso dela. O governo francês, õ_:'.llterno 
por exemplo, não recusa a liberdade de imprensa como um direito humano, mas exige .:: ~ .:::estar­
do indivíduo uma caução, a de ser verdadeiramente "homem», pois não é ao indivíduo 

~ :~\:as são 
mas ao homem que ele concede a liberdade de imprensa. 

)5 seus 
O que era meu foi-me tirado precisamente com o pretexto de que não era humano: 

o humano, esse deixaram-mo inteiro. ::-.:: :",nsa é 
A liberdade de imprensa só pode produzir uma imprensa reJpomável, a irreJpomál!el.:. . ..:gar no 

só pode nascer da propriedade da imprensa.= .'- não é 
'::.:oOito de 

'--:':c rensa, * * * 
::cO:lça no 

Todos aqueles que vivem segundo os princípios da religião seguem, para as suas 

relações com os outros, uma lei superior que, por vezes, caindo em pecado, se esquece,- ?p. 91 
mas cujo valor absoluto nunca é posto em causa: é a lei do amor, à qual não são aioda 
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infiéis aqueles que parecem lutar contra o seu princípio e odeiam o seu nome, porque 

também eles participam do amor, amam mesmo de forma mais íntima e mais pura, 

amam «o homem e a humanidade». 

Se quisermos formular o sentido dessa lei, ele será o seguinte: toda a gente tem de 

ter algo que o ultrapasse. Deves colocar em segundo plano o teu interesse privado 

quando se tratar do bem-estar de outros, do bem da pátria, da sociedade, do bem 

comum ou da humanidade, de uma boa causa, etc.! Pátria, sociedade, humanidade, 

etc., têm de estar acima de ti e o teu «interesse privado» tem de recuar perante o seu, 

porque não podes ser. .. egoísta. 

O amor é uma exigência essencialmente religiosa, que não se limita ao amor de 

Deus e dos homens, mas vem em primeiro lugar em todos os domínios. Seja o que for 

que façamos, pensemos, queiramos, o nosso fundamento deverá ser sempre o amor. 

Podemos julgar, mas sempre «com amo[>'. A Bíblia pode, é certo, ser criticada, e de 

forma profunda, mas o crítico deve acima de tudo amá-la e ver nela o livro sagrado. 

Que signifIca isto, senão: ele não pode submetê-la a uma crítica mortal, tem de aceitar 

que ela subsista, e como qualquer coisa de sagrado e intocável. Também na nossa 

crítica sobre os homens, o amor deve permanecer inalterável como tom dominante. 

É certo que os juízos suscitados pelo ódio não são os nossos próprios juízos, mas juízos 

do ódio que nos domina, «juízos odientos». Mas serão os juízos suscitados pelo amor 

mais nossos? São juízos do amor que nos domina, são juízos «amoráveis, indulgentes», 

não são os nossos próprios, nem sequer verdadeiros juízos. Aqueles a quem o amor da 

justiça inflama gritam: fiat iustitia, pereat mundtlS. Ele pode perguntar e investigar o 

que é verdadeiramente a justiça e o que ela exige e em que consiste, mas não se ela é 

qualquer coisa. 

É bem verdade que «quem permanece no amor permanece em ~., e Deus nele» 

([João 4, lG). O deus permanece nele, ele não se liberta dele, não 
~ 

se torna ímpio, e 

permanece em Deus, não se concentra em si e no lugar que lhe é próprio, permanece : 

no amor por Deus e não se separa do amor. 

«Deus é amor! Todos os tempos e todas as gerações reconheceram nestas palavras 

o centro do cristianismo.» Deus, que é amor, é um deus importuno: não é capaz de 

deixar o mundo em paz, mas quer fazer dele um mundo bem-{.ll'enturttdo. «Deus fez-se 

homem para tornar divinos os homens.»9o Intervém em tudo e nada acontece sem 

essa intervenção; em tudo o que faz tem «as melhores das intenções» e «os mais 

enigmáticos planos e desígnios». A razão, que é Ele próprio, deverá também ser 

estimulada e realizada no mundo. A sua solicitude paternal rouba-nos toda a autonomia. 

90 Atanásio [c. 296-373. O Atbanasianmn, um texto em 40 proposições simbólicas, e que a Idade 
Média atribuia a Atanásio, teólogo e bispo de Alexandria, começa com «Todo aljue\e que quiser ser 
bem-aventurado ... » } 
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Não podemos fazer nada de sensato sem que se diga: foi obra de Deus! E não há 

desgraça que nos caia em cima sem que se ouça: foi castigo de Deus! Não temos nada 

que não venha d'Ele, Ele «deu-nos» tudo o que temos. E o homem age como Deus. 

Este quer um mundo de bem-auentlmmfa, aquele um mundo de felicidade, quer tornar 

todos os homens felizeJ. Por isso, todos querem despertar em todos a razão, que acham 

que têm em si próprios: tudo deve ser racional em absoluto. Deus atormenta-se com 

o diabo, e o filósofo com o irracional e o acaso. Deus não deixa que nenhum ser siga o 

~::"~.	 se!! próprio caminho, e o homem quer também levar-nos para uma vida que seja apenas 

humana. 
, ­
~~ .......... Mas quem estiver cheio de amor sagrado (religioso, moral, humano) ama apenas 

o espectro, o «homem verdadeiro», e persegue apenas, com sinistra impiedade, o 
:..~_(:r, indivíduo, o homem real, sob o fleumático lema da acção contra o que é «inumano». 

~-=-_. -: (l~ Acha que é louvável e imprescindível exercer a impiedade da forma mais dura, porque 

~ ~;:~ :....:::.,=1. o amor ao espectro, ao geral, obriga-o a odiar o que não é da ordem do espectro, o 

egoísta ou o indivíduo; é este o sentido daquela célebre manifestação do amor a que se 

chama «justiça». 

O acusado num processo penal não pode esperar que o poupem, e ninguém cobre 

~.~~ -_.:>_:-	 com um véu piedoso a sua nudez infeliz. Sem comoção, o juiz severo arranca do corpo 

"c. :"::1 \.)[	 do pobre acusado os últimos farrapos da sua absolvição, o carcereiro arrasta-o sem 

_;~-,:es", compaixão para a sua morada escura, o estigmatizado dá consigo, depois de cumprida 

.'-::- : r da a pena, sem reconciliação possível com os homens, os seus bons e leais irmãos em 

'~~:,'::M o Cristo, que lhe cospem em cima! Noutros casos, o criminoso «merecedor da morte» é 

, da é levado sem misericórdia para o cadafalso, e a lei moral redimida celebra diante da 

multidão ululante a sua sublime... vingança. Uma coisa apenas pode viver, ou a lei 

-=':'3 :"lele» moral ou o criminoso. Quando o criminoso continua a viver sem castigo, é o fim da 

,:':',::'10, e	 lei moral, e se esra domina, aquele sucumbirá. É uma hostilidade indestrutível. 

e:-' "nece Precisamente a era cristã é o tempo da misericórdia, do amor, da preocupação de 

permitir que os homens tenham o que lhes é devido, de os levar a desempenhar a sua 

; :- é. . .:'.\'ras missão humana (divina). Todas as relações humanas são, assim, colocadas sob o signo 

~:..--:.:=..= ":e do lema máximo: há uma essência humana, c consequentemente uma vocação do 

o _o :02-:>( homem, que lhe foi dada por Deus ou (de acordo com os conceitos hoje dominantes) 

.0:0 sem pela sua condição de homem (a espécie). Isto explica o zelo do proselitismo. O facto de 

:nals os comunistas e os liberais humanistas esperarem mais do homem que os cristãos não 

, :- ~::~ ser significa que não falem todos a partir do mesmo ponto de vista. O homem deverá 
-,.r ~~ _ ~lla. chegar ao humano! Se ao homem religioso bastava ter acesso ao divino, os humanistas 

exigem que não lhe falte nada de humano. E ambos se insurgem contra o egoísmo, o 

que é natural, pois este não pode ser concedido ou atribuído (como um feudo), mas 
. C.~,1e 

cada um tem de conquistá-lo. Uma coisa é dada pelo amor, a outra só por mim 
~ __ 5::-~ s~r 

próprio me pode ser dada. 
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As relações humanas assentavam até agora no amor, no comportamento que leva 

em (OrtJideraç;ão o outro, na entreajuda. Do mesmo modo que cada um tinha o dever de 
ser beato ou de acolher em si o ser supremo, a beatitude transformada em vérité (uma 
verdade e uma realidade), assim também se comprometia com os outros, ajudando-os 

a realizar a sua essência e a sua missão: tratava-se, em ambos os casos, de um uever 

para com a essência do homem e a sua concretização. 

Acontece que ninguém tem o uever de fazer de si ou dos outros ° que quer que 
seja, porque não devemos nada, nem à nossa essência, nem à dos outros. As relações 

humanas fundadas na essência são relações com um espectro, não com o real. Se a 
minha relação é com o ser supremo, não é comigo, e se me relaciono com a essência do 

homem, não o faço com os homens. 

O amor do homem natural é transformado pela cultura em rncmdamento. Enquanto 

mandamento, porém, ele pertence ao homem enquanto tal, e não a mim; é a minha 
essência, a que tudo essencialmente, mas em razão, se resume, mas não é a 

minha propriedade. O homem, isto é, o humanitarismo, coloca-me aquela exigência, 

o amor é-me exigido como meu dever. Portanto, em vez de ser conquistado para mim, é 
conquistado para o geral, para o homem, como sua propriedade ou singularidade 

própria; «é próprio uo homem, isto é, de cada homem, amar: o amor é o dever e a 

missão do homem, etc.» 

Consequência: tenho de reivindicar de novo o amor para mim e libertá-lo do poder 
do homem. 

Aquilo que originalnlente era meu, mas por obra do acaso, por instinto, foi-me 

depois concedido como propriedade do homem; amando, transformei-me em vassalo 

feudal, vassalo da humanidade, apenas um exemplar dessa espécie; e amando, não 

agia como eu, mas como homem, como exemplar humano, ou seja, humanamente. 
1üda a civilização mais não é que um regime feudal em que a propriedade não é minha, 

mas do homem, ou da humanidade. Foi fundado um monstruoso Estado feudal que 

roubou tudo ao indivíduo para tudo dar «ao homem». O indivíduo acabou por ser 
visto como «intrinsecamente pecador». 

Significa isto que eu não devo ter um interesse vivo pela pessoa do outro? Que não 

me devo alegrar com a sua alegria e o seu bem-estar e pôr os prazeres que lhe posso dar 

acima dos meus próprios? Pelo contrário, posso sacrificar-me para lhe dar inúmeros 
prazeres, posso renunciar a muita coisa para aumentar os sem, e arriscar por ele o que, 
sem ele, me seria mais caro ~ a minha vida, o meu bem-estar, a minha liberdade. 

O meu prazer e a minha felicidade fazem-se com o gosto que tenho no seu prazer e na 

sua felicidade. Mas etí, o mel! próprio etí, esse não o sacrifico por ele: continuo a ser 
egoísta e... entrego-me à fruição dele. Se lhe sacrificar tudo aquilo com que ficaria sem 

o amor por ele, faço qualquer coisa de muito simples e muito mais comum na vida do 
que geralmente se pensa; mas não prova nada. a não ser que esta paixão é em mim 
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mais forte do que todas as outras. Também o cnstlanismo ensina a sacrificar a esta 

paixão todas as outras. Mas se eu sacrificar certas paixões a uma só, isso ainda não 
significa que me sacrifique a mim próprio, nem sacrifico com isso nada daquilo que faz 

de mim o que eu sou, não sacrifico o meu verdadeiro valor, a minha Jingularidade 
própria. E se acontecer esta situação infeliz, o amor não é diferente de qualquer outra 

paixão a que eu obedeça cegamente. O ambicioso, aquele a quem a ambição arrasta e 
que faz orelhas moucas a todos os avisos que lhe proporcionariam momentos mais 
tranquilos, deixou que essa paixão tomasse por completo conta dele, e não há poder 

dissolvente que a atinja: renunciou a si porque não é capaz de se dissolver e assim se 
livrar dela - está possesso. 

Também amo os homens, e não apenas alguns, mas cada um. Mas amo-os com 

a consciência do egoísmo; amo-os porque o amor me faz feliz, amo porque amar é a 
minha condição natural, porque me agrada. Mas não conheço um «mandamento do 
amor». Tenho Jim-patia para com todos os seres sensíveis, e a sua dor dói-me, o seu 

alívio alivia-me a mim também: posso matá-los, mas não martirizá-los. O magnânimo 

e virtuoso Rodolfo, príncipe dos filisteus em Os i'vlistérioJ de Parir, pelo contrário, só 
pensa em supliciar os maus, porque eles o «revoltam»91. Aquela sim-patia mostra 

apenas que o sentimento dos seres sensíveis também é meu, é minha propriedade, 
enquanto o comportamento implacável do «justo» (por exemplo, contra o notário 

Ferrand) se compara à insensibilidade daquele bandido que cortava ou esticava as 
pernas dos seus prisioneiros para as ajustar à dimensão da camaT

: a cama de Rodolfo, 

segundo a qual mede e talha os homens, é o conceito do «bem». O sentimento da 

justiça, da virtude, etc., corna as pessoas duras e intolerantes. Rodolfo não sente como 

o notário, mas, pelo contrário, acha que «o malvado tcm aquilo que merece»: e isto 

não é certamente compaixão nem sim-patia. 
Vós amais o homem, e é por isso que martirizais o indivíduo, o egoísta; o vosso 

amor do homem leva-vos a maltrarar os homens. 

Se vejo sofrer a pessoa que amo, eu sofro com ela, e não descanso enquanto não 

tentar fazer tuJo para a consolar e animar; e se a vejo alegre, também eu me alegro 

com a sua alegria. Daqui não se conclui quc aquilo que nela provocou dor ou alegria 
tenha o mesmo efeito em mim, como mostra já aquela dor física que eu não sinto 

como ela: a ela dói-lhe um dente, a mim dói-me a sua dor. 

Como eu, porém, não posso suportar a ruga de preocupação na testa da pessoa 

que amo, beijo-a para que ela desapareça: faço-o por mim. Mas se eu não amasse essa 

91 Eugene Sue, LeJ lIIYJtcreJ de PC/ris. Paris, 1842-"13. 

t Alusão a Procustes, salteador da Ática antiga que obrigava os inimigos a deitarem-se numa das 

suas duas camas, ,"stirando-lhes ou cortando-lhes os membros para os ajustar à dimensão da cama 

(daqui, a expressão <deito de ProCLlstes»). ProCLlStes terâ sido vencido por Teseu e submetido à 

mesma tortura. 
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pessoa, ela podia ter as rugas que tivesse, que a mim não me preocupariam; o que eu 
afugento é apenas a minha preocupação. 

E agora perguntamos: tem alguém ou alguma coisa que eu não amo direito a ser 
amado por mim? O que vem primeiro, o meu amor ou o seu direito? Pais, parentes, 

pátria, povo, cidade natal, etc, e por fim todo o nosso «próximo» (<<irmãos, frater­

nidade») afirmam o direito ao meu amor e reivindicam-no, assim, sem mais. Vêem-no 

como propriedade sua, e a mim, se não o respeitar, como um bandido que lhes rouba o 

que lhes é devido e é seu. Eu tenho o det'er de amar. E se o amor é um mandamento e 
uma lei, eu terei de ser educado para isso; e se me rebelar, serei punido. Por isso se 
exercerá sobre mim uma «influência moral», o mais forte possível, para me conduzir 

ao amor. E não há dúvida de que se pode excirar e impelir os homens para o amor, 

como também para outras paixões, o ódio, por exemplo. O ódio atravessa gerações 

inteiras, só porque os antepassados de uns eram Guelfos* e os outros Gibelinos* . 
.Mas o amor não é mandamento, é antes, como qualquer dos meus sentimentos, 

propriedade minha. Se adquirirdes, isto é, se comprardes a minha propriedade, eu cedo-vo­
-la. Eu não tenho de amar uma Igreja, um povo, uma pátria, uma família, etc, que 

não sabem comprar o meu amor, e sou eu que fixo como me aprouver o preço do meu 

amor. 
O amor egoísta, o que me convém, está muito longe do altruísta, místico ou 

romântico. Pode amar-se tudo, não apenas homens mas também «objectos» (o vinho, 
a pátria, etc). O amor torna-se cego e louco só quando um mandamento o retira da 
esfera do meu poder (ele «enlouquece-me»), romântico quando um dever moral se 

intromete, quando o «objecto» se torna sagrado para mim ou quando eu sou associado 

a ele pelo dever, pela consciência ou por um juramento. Nessa altura, não é o objecro 

que existe para mim, sou eu que existo para ele. 
O amor não é obsessão devido ao meu sentimento - identificando-se com este, 

ele ficará na minha posse como propriedade -, mas devido à estranheza do objecto. 
O amor religioso consiste no mandamento que diz que no amado se deve amar um 

santo, ou depender de algo de «sagrado»; para o amor altruísta existem objectos 

dignos de ser amados em t7bsoluto, pelos quais o meu coração deve bater - por exemplo. 
o próximo ou os esposos, os parentes, etc O amor sagrado ama o sagrado no amado, 

e por isso se esforça por fazer do amado cada vez mais um set sagrado (por exemplo. 
um «homem»). 

O amado é um objecro que deve ser amado por mim. Não é por eu o amar, ou pelo 

meu amor, que ele é objecto do meu amor, mas é objecro do amor em si e por si. Nãc 
sou eu que o torno objecto do amor, ele é naturalmente um tal objecto; e este facto 

não se altera por ele ser eventualmente um objccto de minha escolha, como a noiva. 
o marido, etc, uma vez que ainda assim, como eleito único, ele adquiriu um «direito 
próprio ao meu amo[», e eu, por ° ter amado, estou ohrigado a amá-lo eternamente. 

': 
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_..:.::: eu Ele não é, pois, um objecto do meti amor, mas do amor em absoluto: um objecto que 

deve ser amado. O amor é atributo seu, é-lhe devido, ou é um direito seu; mas eu estou 
r· :, ser ')brigado a amá-lo. O meu amor, isto é, o amor que eu lhe prodigalizo, é, de facto o seu 
~ ~~::::::es. amor, apenas um tributo que ele recebe de mim. 
'~ =-=-.=.ter- Todo o amor a que se associe uma parcela, mínima que seja, de dever é um amor 
. ::::::::-no altruísta e, na medida dessa parcela, uma obsessão. Quem julga dever alguma coisa ao 

~ : -~:~a o objecto do seu amor, ama de forma romântica ou religiosa. 
~-~-=:-:co e O amor familiar, tal como é entendido geralmente (uma forma de «piedade»), é 
. o,,: se um amor religioso; o amor da pátria, pregado como «patriotismo», também. Todo o 

: :-.':: ~lzir nosso amor romântico se move adentro dos mesmos moldes: por toda a parte, a 
:.:nor. hipocrisia, ou antes a auto-ilusão de um «amor desinteressado», um interesse no objecto 

~':: -~;ões pelo próprio objecto, e não por mim e apenas por mim. 
~-~ .. :-.,:'s'" . O amor religioso ou romântico distingue-se do sensível, é certo, pela diversidade 
·:.~::::-.::os. dos objectos, mas não pela dependência do comportamento em relação a ele. No que
 
- c':: -\'0- se refere a este último aspecto, ambos são obsessões, num caso com um objecto profano,
 
:.::. . ::Jue no outro sagrado. O domínio do objecto sobre mim é em ambos os casos idêntico,
 

:::,eu com a diferença de que num caso é sensível e no outro espiritual (espectral). Propria­


mente meu, o meu amor só o é se consistir num interesse totalmente pessoal e egoísta,
 
:':.:: ou e então o objeeto do meu amor será verdadeiramente o meu objecto ou a minha
 

. ::::10. propriedade. Eu não devo nada à minha propriedade, não tenho deveres para com ela,
 
~~:.:::' da tal como também não tenho deveres para com o meu olho; se, apesar disso, eu o
 

_.c~ se protejo com todo o cuidado, isso acontece apenas por amor de mim. 
." ::.do A Antiguidade conhecia o amor tão bem como o cristianismo; o deus-amor é mais 

~ =- ';:-=tO antigo que o Deus de amor. Mas a obsessão mística é coisa dos modernos. 

A obsessão do amor reside na alienação do objecto ou na minha impotência frente 
- - ;:S::t, à sua estranheza e ao seu poder excessivo. O egoísta não conhece nada de tão grande 

:: :"::0. que tenha de se humilhat diante disso, nada de tão autónomo que tenha de viver por 
:::'. :'~":'ill amot disso, nada de tão sagrado que tenha de se lhe sacrificar. O amor do egoísta 
.:: :::os brota do seu interesse pessoal, corre para o leito do interesse pessoal e desagua de 
:(::-:-.::-10. novo no interesse pessoal. 
:'~::.c.::o . Poderemos ainda chamar a isto amor? Se sabeis outra palavra, usai-a, e talvez a 

\::-::::-;0. doce palavra do amor murche com o mundo moribundo. Quanto a mim, não encontro 

por agora nenhuma na nossa linguagem cristã, fico-me pelo velho vocábulo e «amo» o 

::. ::-do meu objecto, a minha... propriedade. 
."io Eu só cultivo ainda o amor como um dos meus sentimentos; como poder acima de 

:':''':[0 mim, como força divina (Feuerbach), como uma paixão a que não devo furtar-me, 
, :. :-'-à. como um dever religioso e moral - desprezo-o. Enquanto for um sentimento meu, 

::'.::::ltO ele é meu; como princípio ao qual consagro a minha alma e que «juta», ele é despótico 
.-:: :"lte. e divino, tal como o ódio, tomado como princípio, é diabólico: um não é melhor que o 
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outro. Em suma, o amor egoísta, ou seja, o meu amor, não é nem sagrado nem profano, 

nem divino nem diabólico. 
«Um amor limitado pela fé é um falso amor. A única limitação que não contradiz 

a essência do amor é a autolimitação do amor pela razão, pela inteligência. O amor 

que despreza o rigor, a lei da inteligência, é teoricamente um falso amor, na prá­

tica um amor funesto.»92 Ou seja: na sua essência, O amor é racional! É o que pensa 

Feuerbach. O crente, pelo contrário, pensa: na sua essência, o amor é crente. O primeiro 

insurge-se contra o amor irracional, o segundo contra o amor não crente. Para ambos, 

ele será, quando muito, um splendidum ·vitium. Não admitem ambos o amor nessa 
forma do irracional ou da descrença? Não ousam dizer que o amor irracional ou não 

crente é um absurdo, que não é amor; e também não dirão: as lágrimas irracionais ou 

não crentes não são lágrimas. Mas, se o amor irracional, etc. tem de ser aceite como 

amor, e apesar disso é indigno do homem, a conclusão a tirar é apenas esta: o valor 

mais alto não é o amor, mas a razão ou a fé; também o irracional ou o não crente 
podem amar; mas o amor só tem valor se for amor de um ser racional ou crente. 

É pura ilusão a afirmação de Feuerbach de que a racionalidade do amor é a sua 

«autolimitação»; com o mesmo direito poderia o crente dizer que a sua «autolimitação» 

é a fé. O amor irracional não é nem «falso» nem «funesto»: é amor, e como tal 

desempenha a sua função. 

Espera-se de mim que assuma um determinado sentimento para com o mundo, em 
especial para com os homens, e que desde logo lhes «responda com um sentimento de 
amor». Nisto há certamente mais arbitrariedade e autodeterminação do que se eu me 

deixasse assaltar por todos os sentimentos possíveis do mundo e ficasse à mercê das 

mais desordenadas e fortuitas emoções. Mas eu relaciono-me antes com eles com um 

sentimento pré-concebido, como que um preconceito e uma opinião pré-determi­

nada; planeei com antecedência o meu comportamento para com eles, e penso e sinto 
sobre eles, apesar de todas as suas contestações, do modo como decidi sentir e pensar 
Defendo-me da dominação do mundo pelo princípio do amor, porque, aconteça o que 

acontecer, eu... amo. O feio, por exemplo, tem sobre mim um efeito de repugnância: 

mas, decidido como estou a amar, controlo esta impressão, como faço com toda 'õ 

antipatia. 

Mas o sentimento a que decidi desde logo entregar-me e... condenar-me, é afimL 

um sentimento limitado, por estar pré-determinado, e por eu me não poder furtar ::.. 
ele. Por ser preconcebido, é um preconceito. Não sou eu quem se apresenta ao mundo. -­
mas o meu amor. É certo que o mundo não me domina, mas em contrapartida eu SOL 

dominado de forma muito mais inelutável pelo espírito do amor. Superei o mund 

para me tornar escravo desse espírito. 

92 Llldwig Fellerbach, DaJ \17tJeJ2 deJ CbriJtentmrIJ. 2." ed. aumentada. Leipzig, 1843, p. 394. 
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Se a prinClplO disse que amo o mundo, agora acrescento: não o amo, porque o 

deJtmo, tal como me destruo a mim - dissolvo-o, Não me limito a um sentimento para 

com os homens, mas dou livre curso a todos aqueles de que sou capaz. Por que não 

declará-lo com toda a crueza? É verdade, eu UIO o mundo e os homens! Com isso, 

posso manter-me aberto a todas as impressões sem deixar que nenhuma delas me 

arranque a mim próprio. Posso amar, amar com toda a minha alma, e deixar arder no 

meu coração a chama da paixão que me consome, sem tomar os que amo por outra 

coisa que não seja o alimento da minha paixão, ao qual ela regressa a cada momento 

para restaurar forças. Todas as minhas preocupações com eles se centram apenas no 

Qbjecto do meu amor, apenas nele, porque o meu amor dele preriJa, apenas nele, que «amo 

ardentemente». Que indiferente me seria ele sem este... meu amor. Ele serve-me apenas 

para alimentar o meu amor, é para isso que me sirvo dele, que dele desJ1"uto. 
Vejamos um outro exemplo semelhante. Constato que os homens são atormentados 

por um enxame de espeerros, caindo na mais sinistra superstição. Será o amor por vós 

que me diz para iluminar com a luz do dia o espectro nocturno? Escreverei eu por 

amor dos homens? Não, escrevo porque quero dar aos meus pensamentos um lugar no 

mundo. Ainda que previsse que esses pensamentos vos iriam rirar a paz e a 

tranquilidade, ainda que visse germinar a partir desses pensamentos as mais sangrentas 

guerras e a derrocada de muitas gerações - ainda assim os semearia. Fazei com eles o 

que quiserdes e puderdes, o problema é vosso e não me diz respeito. Talvez deles só 

venham preocupações, lutas e morte, e muito poucos retirem deles alguma alegria. Se 

eu me preocupasse com o vosso bem, agiria como a Igreja ao retirar aos leigos o 

contacto com a Bíblia, ou como os governos cristãos, que assumiram como seu dever 

cristão «proteger o homem comum dos maus livros». 

Mas eu não só não dou expressão aos meus pensamentos a pensar em vós, como 

também o não faço a pensar na verdade. Não, 

Eu canto como a ave que vai 
E vem e mora na ramagem. 
A canção que da garf!,anta sai 
É-me bastante paga e bomenagemT

• 

Canto porque... sou um cantor. Mas uso-vos para isso, porque... preciso de ouvidos. 

Quando o mundo se atravessa no meu caminho - e ele atravessa-se constan­

temente no meu caminho -, eu engulo-o, como-o para apaziguar o meu egoísmo. 

'. Da penúltima estrofe da canção ,,0 Barc1o», no romance de Goethe Os Anos de Aprendizagem de 
W'ilhclm Meúter (in:.J. \1if. Goethe, ObraI Ercolhidas. Dir. João Barrento. Lisboa, Relógio d'Água, 1998, 

VaI. 11, pp. 173-174). 
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Para mim, tu não és mais que... o meu alimento, ainda que também eu seja consumido 

e usado por ti. Só uma relação nos liga, a da utilidade, a da serventia, a do uso. Não 

devemos nada um ao outro, pois aquilo que aparentemente eu te devo, devo-o quando 

muito a mim próprio. Se faço um ar alegre para te animar, é porque a mim me interessa 

a tua alegria, e o meu desejo está ao serviço do meu semblante; a milhares de outros, 

que não quero alegrar, não mostro esse semblante. 

* * * 

Aquele amor que se funda na «essência do homem», ou que pesa sobre nós como 

um «mandamento» nos períodos clerical e moral, requer uma educação adequada. 

Vamos examinar ainda, com olhos egoístas, pelo menos um exemplo que mostra de 

que modo a influência moral, o ingrediente fundamental da nossa educação, tenta 

regular as relações entre os homens. 

Aqueles que nos educam levam a peito a missão de nos fazer perder bem cedo o 

hábito de mentir e de nos inculcar o princípio de que devemos dizer sempre a verdade. 

Se se tomasse o interesse pessoal como base desta regra, cada um entenderia como 

perde facilmente, com as suas mentiras, a confiança que quer despertar nos outros, e 

como está certa a frase que diz que «ninguém acredita em quem mentiu uma vez. 

mesmo que diga a verdade». Mas ao mesmo tempo entenderia também que só tem de 

se relacionar em termos de verdade com aqueles que ele próprio autoriza a ouvir a 

verdade. Se um espião, disfarçado, atravessa o campo inimigo e lhe perguntam quem 

ele é, os que perguntam estão certamente autorizados a informar-se, mas o espião 

disfar~ado não lhes dá o direito de saber a verdade da boca dele: dir-lhes-á o qUE: 

quiser, mas nunca a verdade. E apesar disso, a moral impõe: «Não mentirás!» A moral 

dá àqueles o direito de saber a verdade, mas cu não, porque eu só reconheço o direito 

que eu próprio outorgo. A polícia entra numa assembleia de revolucionários e pergunt2. 

ao orador como se chama; toda a gente sabe que a polícia tem esse direito, mas c 

revolucionário não lho concede, porque é seu inimigo: dá um nome falso e... mente i 

polícia. Mas também a polícia não age de forma tão ingénua que conte com o amor dê.. 

verdade dos seus inimigos; pelo contrário, nunca acredita à primeira, mas faz, se podE:. 

a «identificação» do indivíduo interrogado. O Estado, aliás, age sempre de form:.. 

incrédula para com os indivíduos, porque reconhece no seu egoísmo o seu inimigo 

natural: exige a todos um «documento de identificação», e quem não puder identificar-se 

cai nas mãos da sua inquisição. O Estado não acredita nem confia no indivídue. 

e assume assim, com ele, o ponto de vista da mentira: só confia em mim depois de se 

certificar da verdade do que eu digo, e muitas vezes não tem outro meio para isso anã·: 

ser o juramento. E este mostra à evidência que o Estado não conta com o nosso ame 

-,-.-' 

234 



>.-~-

l_' :­

l_ ~ 

!~ - ~ 

~,-= -,;. --"-­

,­

~ ~ :: 

da verdade e a nossa credibilidade, mas com o nosso intereJSe, com o nosso egoísmo: 

confia em que não iremos incorrer na cólera de Deus prestando falsos juramentos. 

Ora, imaginemos um revolucionário francês, no ano de 1788, a deixar cair num 

círculo de amigos a frase que se tornou célebre: «O mundo não terá descanso enquanto 

o último dos reis não for enforcado com as tripas do último dos padres.»t Nessa altura 

todo o poder estava ainda nas mãos do rei, e quando a afirmação é denunciada por 
acaso, sem que no entanto seja possível encontrar testemunhas, exige-se que o acusado 

confesse. Deve ou não confessar? Se negar, mente e... não sofre pena; se confessar, é 
sincero e... é decapitado. Se para ele a verdade estiver acima de tudo, tem a morte 

certa. Só um mau poeta poderia querer transformar o fim desta vida numa tragédia: 

pois que interesse há em ver como um homem morre por cobardia? }vIas se ele tivesse 

a coragem de não ser escravo da verdade e da honestidade, perguntaria: Para que 
precisam os juízes de saber o que eu disse entre amigos? Se eu qltiseJSe que eles o 

soubessem, tinha-lho dito, tal como o disse aos meus amigos. Mas eu não quero que 

eles o saibam. Eles querem ganhar a minha confiança sem que eu lhes tenha dado esse 

direito, tornando-os meus confidentes: querem saber o que eu pretendo esconder. Pois 

vinde então, vós que quereis quebrar a minha vontade com a vossa, e tentai a vossa 

sorte! Podeis torturar-me, podeis ameaçar-me com o inferno e a danação eterna, podeis 

vergar-me até que eu preste um falso juramento, mas não me arrancareis a verdade, 

porque eu quero enganar-vos, porque não vos dei nenhum direito à minha sinceridade. 

Poderá o Deus ,<que é a verdade» olhar-me ameaçadoramente, poderá a mentira sair­

-me muito cara, que eu tenho a coragem de mentir! E ainda que eu nada desejasse 

tanto como a espada do vosso carrasco, ainda assim não teríeis o gosto de encontrar 

em mim um escravo da verdade que os vossos artifícios de padre transformam em 

traidor da sua vontade. Ao pronunciar aquelas palavras que significavam alta traição, a 

minha vontade era que vós as não ouvísseis; a mesma vontade me anima agora, e não 

será a maldição da mentira que me vai assustar. 

Segismundo* não é um pobre malvado por ter quebrado a sua palavra régia, mas 

faltou à sua palavra porque era um malvado; mesmo que tivesse mantido a palavra, 

seria um malvado, um escravo dos padres. Lutero quebrou o voto monacal, inspirado 
por uma força superior, pela vontade de Deus. Ambos quebraram os seus juramentos 

porque eram obcecados: Segismundo, porque queria aparecer como paladino sincero 
da verdade divina, ou seja, da verdadeira fé, a autenticamente católica; Lutero, para 

dar testemunho do Evangelho de forma sincera e em toda a verdade, de corpo e alma. 

Ambos prestaram falsos juramentos, para serem sinceros em relação a uma «verdade 

superior». A diferença é que o primeiro foi desvinculado do seu juramento pelos padres, 

t	 A frase, aproveitada em diversos conrextos e épocas, com variações, provém originalmente de Jean 

Meslier. Ver Memória. Trad. Luís Leítão. Lisboa, Amígona, 2002, p. 50. 
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e Lutero se desvinculou a si próprio. Que coisa tinham os dois em mente, senão o que 
dizem as palavras apostólicas: «Não mentiste aos homens, mas a Deus»? (Actos 5, 4). 

Mentiram aos homens, quebraram os seus juramemos aos olhos do mundo, não para 

mentir a Deus, mas para O servir. li mostraram-nos como nos devemos comportar 

com a verdade em relação aos homens. Em honra de Deus e por amor de Deus, um... 

juramento falseado, uma mentira, uma palavra régia quebrada! 

Mas que sucederia se modificássemos um pouco as coisas e escrevêssemos: um 
falso juramento, uma mentira por... amor de mim? Não significaria isso fazer a apologia 
de toda a infâmia) À primeira vista, parece que sim, mas não há diferença em relação 

ao "por amor de Deus». Pois não foram todas as infâmias cometidas por amor de 

Deus, todos os cadafalsos levantados, todos os autos-de-fé consumados, todo o 

obscurantismo disseminado em Seu nome? E não prende e limita ainda hoje a educação 

religiosa o espírito desde a mais tenra infância - por amor de Deus) Não se quebraram 

votos sagrados por sua causa, e não andam ainda por aí todos os dias missionários e 

padres para levar Judeus, pagãos, protestantes e católicos a trair a fé dos seus pais ­
por sua causa) E isso seria pior do que fazê-lo por amor de mim? E que significa por amor -. 
de mim? Pensa-se logo em "interesses desprezíveis». Quem age por amor de ganhos 

desprezíveis fá-lo, naturalmente, por si, porque não há nada que não se faça por interesse 

próprio, incluindo tudo o que se faz em honra de Deus; mas, buscando o ganho para 

si, ele é um escravo desse ganho, não se coloca acima dele, é alguém que pertence ao :I 

ganho, à bolsa do dinheiro, e não a si ­ não é um eu próprio. Não será um homem, 
dominado pela paixão da cobiça, obrigado a seguir o que essa tirana lhe impõe? E se, 

por vezes, o assalta a fraqueza da bondade, não será isso apenas um caso de excepção, 

comparável aos dos crentes que de vez em quando se desviam do caminho do seu 

senhor para se deixar seduzir pelas artes do "demônio») Ou seja: um homem avaro 
não é um eu-proprietário, mas um escravo, e não faz nada por amor de si que não faça 
também por amor do seu senhor ­ tal como acontece com os tementes a Deus. 

ficou célebre o perjúrio de Francisco nT para com Carlos V Neste caso, o rei que­

brou o juramento, não depois de ter pensado maduramente na promessa feita, mas 

imediatamente após a prestação de juramento, em pensamento e também por uma 

renúncia secreta, redigida pelos seus conselheiros e por ele assinada: o juramento foi 

desde logo um falso juramento, premeditado. Francisco tinha-se mostrado disposto a com­
prar a sua libertação, mas o preço exigido pelo imperador parecia-lhe demasiado alto 
e injusto. Se Carlos V se comportou de forma mesquinha, tentando extorquir do 

outro o máximo possível, também Francisco se comportou miseravelmente ao querer 

comprar a sua liberdade por um resgate mais baixo, e as suas acções futuras, entre as 
quais se conta um segundo perjúrio, mostram à saciedade como ele era dominado por 

t Trata-se, de faero, de Francisco 1*, rei de França, e não de Francisco fI. 
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.lm espírito de negociante que fazia dele um miserável mentiroso. Apesar disso, que 
coisa se pode dizer da acusação de falso juramento que sobre ele recai? Em primeiro 

lugar, que não é o perjúrio que o envergonha, mas a sua avareza, e depois, que ele não 

merece desprezo pelo seu perjúrio, mas se tornou culpado de perjúrio porque era um 

homem desprezível. Mas, consiclerado em si mesmo, o perjúrio de Francisco pede 
·..Im outro juízo. Poderia dizer-se que Francisco não correspondeu à confiança que 
Carlos V depositou nele ao libertá-lo. Mas, se Carlos tivesse confiado verdadeiramente 

nele, indicando-lhe um preço para essa libertação, tê-la-ia libertado e esperaclo que 

Francisco pagasse a soma do resgate. Mas Carlos V não confiava nele, apenas acreditava 
na sua impotência e credulidade, que não lhe permitiriam agir contra o juramento 

prestado; Francisco, porém, enganou bem este cálculo crédulo. Pensando ter na mão 

J inimigo através de um juramento, Carlos V acabou por libertá-lo de qualquer obri­
gação. O imperador tinha contado com um rei pouco inteligente e de consciência 
limitada, e apostou, sem ter confiança em Francisco, apenas na sua fraca inteligência, 

ou seja, na sua consciência: li~ertou-o da prisão de Madrid, por assim dizer, apenas 

para o meter na prisão da consciência, esse grande cárcere edificado pela religião e o 

espírito humano. Mandou-o, amarrado com correntes invisíveis, de volta a França: 

não admira que Francisco tentasse escapar, serrando as correntes. Ninguém lhe teria 
levado a mal se ele tentasse fugir secretamente de Madrid, porque era prisioneiro do 

inimigo; mas todo o bom cristão o amaldiçoará por ter querido libertar-se do vínculo 

divino (o Papa só mais tarde o libertou do juramento feito). 

É desprezível trair a confiança que se despertou livremente em alguém; mas não é 

vergonha nenhuma para o egoísmo fazer sofrer, pela falta de êxito da sua astúcia sem 

confiança, aqueles que nos querem subjugar por meio de um juramento. Se me quiseste 
prender, vais saber que eu sou capaz de quebrar as tuas correntes. 

O que importa é saber se fui eIt a dar àquele que em mim confia o direito a essa 

confiança. Se o perseguidor do meu amigo me perguntar para onde ele fugiu, não há 

dúvida de que eu lhe darei uma falsa pista. Mas por que é que ele me pergunta 

precisamente a mim, que sou amigo do perseguido? Para não ser um amigo falso e 

traidor, eu prefiro ser falso para com o inimigo. É claro que eu poderia, num acesso 
de corajoso rebate de consciência, responder que prefiro não responder (é assim que 

Fichte resolve este caso); com isso, salvo o meu amor da verdade, mas não faço nada 
pelo meu amigo, porque, ao decidir não desviar o inimigo do seu caminho, este pode 

por acaso meter pela estrada certa, e o meu amor da verdade acabará por entregar o 

meu amigo, ao impedir-me de ter a coragem... da mentira. Quem vê na verdade um 

ídolo, algo de sagrado, tem de se humilhar perante ela, não pode contrariar as suas 
exigências, resistir-lhe corajosamente, em suma, tem de renunciar à coragem heróica da 
mentira. A mentira não exige menos coragem do que a verdade, uma coragem que 

falta em geral mais aos jovens, que preferem dizer a verdade, e subir ao cadafalso por 
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ela, a quebrar o poder dos inimigos com a ousadia de uma mentira. Para eles, a verdade 

é «sagrada», e o sagrado exige sempre veneração cega, sujeição e sacrifício. Se não 
fordes descarados, se não troçardes do sagrado, sois acomodados e seus escravos. Basta 
espalhar uns grãozinhos de verdade na armadilha, que vocês vão logo depenicar e 

deixam-se apanhar que nem uns tolos. Não quereis mentir? Então tombai, vítimas 
da verdade, e tornai-vos... mártires! Mártires... em nome de quê? De vós próprios? 

Da eternidade? Não, de uma deusa - a verdade. Vós só conheceis dois tipos de 
serviço, dois tipos de servidores: os da verdade e os da mentira. Servi então a verdade 
em nome de Deus! 

Outros há que servem também a verdade, mas «com peso e medida», e distinguem 
claramente, por exemplo, entre a mentira simples e a mentira sob juramento. Mas 

todo o capítulo do juramento corresponde ao da mentira, uma vez que o juramento é 

apenas uma afirmação mais reforçada. Considerais que tendes direito a mentir desde 

que não sejais obrigados a jurar) Mas, vistas bem as coisas, uma mentira tem de ser 

tão fortemente condenada como um falso juramento. Acontece que a moral conservou 
um velho pomo de discórdia que dá pelo nome de «mentira piedosa». Não se pode 

aceitar esta e rejeitar com coerência um ,<juramento piedoso,). Se eu justifico a minha 

mentira como mentira piedosa, não devo ser tão mesquinho que queira privar da sua 
mais forte confirmação a mentira legitimada. Faça eu o que fizer, por que razão não 

hei-de fazê-lo plenamente e sem reservas (reJervatio mentalis») Se afinal minto, por que 

não fazê-lo plenamente, em toda a consciência e com toda a minha força? Se for 
espião, tenho de jurar diante do inimigo todas as minhas afirmações falsas; decidido a 
mentir-lhe, hei-de subitamente acobardar-me e ficar indeciso perante o juramento? 

Estaria desde logo perdido, como mentiroso e como espião, pois daria voluntariamente 

ao inimigo a possibilidade de me prender. Também o Estado teme o «juramento 

piedoso», e por isso não deixa que o acusado chegue a jurar, mas vós não justificais o 
temor do Estado: mentis, mas não prestais falso juramento. Se, por exemplo, prestais 
a alguém um bom serviço sem que ele o deva saber, e ele desconfiar e vo-lo disser na 
cara, vós negais; se ele insiste, dizeis: «É verdade, não fui eu:» Mas se tivésseis de 

prestar juramento, recusaríeis, porque ficais sempre a meio caminho, por temor do 

sagrado. Vós não tendes t'ontade própi"ia para fazer frente ao sagrado. Mentis com... 
«peso e medida», e da mesma maneira sois livres, religiosos (o cleto não deve «passar 
das marcas», como se ouve na insípida polêmica que a Universidade vem conduzindc 

contra a Igreja), monárquicos (quereis um monarca limitado pela constituição, po~ 

uma lei fundamental do Estado), enfim, tudo muito bem temperado, morno e tíbic. 
meio de Deus, meio do diabo. 

Os estudantes de uma certa universidade consideravam que a palavra de hone 
devida ao juiz universitário era nula e não valia nada. Os estudantes viam na exigên­
cia de uma tal palavra apenas uma armadilha a que não podiam fugir de outra maneiL 
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que não fosse a de lhe retirar toda e qualquer importância. Mas, no mesmo lugar, 

quem quebrasse a palavra dada a um companheiro de estudos era visto como um 

infame; e quem a dava ao juiz universitário ria-se com os outros do juiz enganado, que 

vivia na ilusão de que uma palavra entre amigos ou entre inimigos tem o mesmo 

valor. O que ensinou os estudantes a agir assim não foi tanto uma teoria acabada 

como a necessidade prática, porque, sem este expediente, seriam levados a trair 

impiedosamente os seus camaradas. Mas, se este meio se afirmou na prática, pode 
também ter uma base teórica, A palavra de honra, um juramento, só o é para aquele 

que etI autorizo a recebê-la como tal; quem me obrigar a isso, recebe apenas uma 

palavra forçada, ou seja, inimiga, a palavra de um inimigo em quem não temos o 

direito de confiar, porque um inimigo não nos dá esse direito. 
Aliás, os tribunais do Estado nem sequer reconhecem a inviolabilidade de um 

juramento. De facto, se eu tivesse jurado a um acusado não depor contra ele, o tribunal, 

apesar de eu estar vinculado a um juramento, exigiria o meu depoimento e, caso eu 

recusasse, manter-me-ia preso até eu me decidir a... quebrar o juramento. O tribunal 

«libera-me do meu juramento» - que generosidade! Se há um poder que me pode 

liberar de um juramento, sou eu: eu sou, antes de todos, o poder que tem direito a 

fazê-lo. 
Como curiosidade, e para lembrar uma série de juramentos habituais, citemos 

aquele a que o czar Paulo* obrigou os prisioneiros polacos (Kosciuszko*, Potocki*, 

Niemcewicz*, etc.) quando os libertou: «Juramos, não só fidelidade e obediência ao 

czar, mas também que derramaremos o nosso sangue pela sua glória; comprometemo­

-nos a revelar tudo o que viermos a saber e que possa pôr em perigo a sua pessoa e o 

seu império; declaramos, finalmente, que deixaremos tudo para acorrer ao chamamento 

do czar onde quer que nos encontremos.» 

* * * 

Há um domínio em que o princípio do amor parece ter sido há muito superado 

pelo do egoísmo, e ao qual parece faltar apenas uma consciência firme, como que a 
vitória em boa consciência. Esse domínio é o da especulação, na sua dupla manifestação, 

como pensamento e como acção. Pomo-nos a pensar, sem pensar no que daí resultará, 

e lançamo-nos em empresas especulativas, sem pensar quantos poderão sofrer com 

elas. Mas quando as coisas chegam ao fim e ficam sérias, quando o último resto de 

religiosidade, de romantismo ou de «humanitarismo» tem de ser liquidado, a consciência 

religiosa toca a rebate e nós convertemo-nos pelo menos ao humanitarismo. O especulador 
agiota deita umas moedas na caixa de esmolas e «faz uma boa acção», o pensador 

ousado consola-se com saber que trabalha para o desenvolvimento do género humano 
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